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EDITORIAL 

NíVEIS DE VENCIMENTOS E DURAÇAO 
DO CURSO DE ENFERMAGEM 

A classe de enfermeiros foi surpreendida ao ver sua classifica­
ção no grupo das profissões técnico-científicas de curso de duração 
de 3 anos, para efeUo de vencimentos, no Decreto n.o 54 015 
de 1964. Nunca foi de três anos a duração do curso de enfermagem. 
Três anos seriam 24 meses de curso. 

A 1.° de julho de 1964, a Presidente da ABEn em São Paulo 
preparou em um ofício a matéria pertinente ao assunto, para ofe­
recer a informação precisa ao Diretor Geral do DASP. A Presidente 
da Comissão de Legislação, para evitar a despesa de vir a Brasília 
e voltar ao Rio no mesmo dia, aguardou nessa última cidade, onde 
se retivera por fôrça maior, a chegada a Brasília do ofício, telefo­
nando à Capital Federal no dias 4, 5 e 6de julho. Repetidas remes­
sas (três) foram feitas de S. Paulo, as quais começaram a chegar 
a Brasília após a elaboração pelo DASP do Decreto 54 015 de 13 de 
jUlho de 1964. 

Por outro lado, há um intuito, por parte de algumas áreas, de 
definir-se de uma vez por tôdas que o curso de graduação de en­
fermeiro é de 3 anos, isto é, d.e menos de 27 meses, isto é, de três 
lnos letivos de 180 dias efetivos de aulas. 

No momento, todos os enfermeiros da ABEn declaram-se contra 
a duração que se quer estabelecer para o futuro, de curso de 27 
meses e também contra a injustiça de não atentar-se nos direitos 

que assistem aos atuais enfermeiros de serem classificados entre os 

que têm curso de 4 anos. Estão os enfermeiros dOI país confiantes em 

que o Presidente da República, quando receber em outubro ou no­

vembro de 1964, os estudos do Consultor Geral da Republica sôbre esta 

matéria, fará justiça, dandO-lhes, em Decreto que altere o 54 015 de 

1964, o tratamento que der a todos os profjssionais que ocupam 

cargos para cujo ingresso exige-se, por lei, diploma de curso superior 

de duração de 4 anos. 

A duração de 4 anos hoje vigora, após as Deliberações decor­

rentes dos Pareceres 271/62 e 303/63, para o enfermeiro de saúde 

pública. E todos os atuais enfermeiros do serviço público civil do 
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Poder Executivo têm direito ao exercício como enfermeiro de saúde 
pública, segundo o art. 3.° da Lei n.o 2 604 de 1955. 

Quanto a direitos adquiridos, também os enfermeiros os têm a 

êsse respeito. Quando o serviço público fêz a exigência do diploma 
para ocu'pação dos cargos de enfermeiro, desde 1932 (Decreto n.o 
20 931), o diploma de enfermeiro estava acompanhado de históricos 
escolares comprovando sua duração de 4 anos letivos, isto é, no país, 
de 8 meses, então. 

Tanto é assim, que pelo Decreto n.o 51 624 de 1962, (D . O .  de 
18-12-62) os enfermeiros, para fins de gratificação de nível univer­
sitário, estão classificados co-m o direito correspondente a curso de 
4 anos. Tal Decreto só se fêz depois de demorados estudos. Os do­
cumentos básicos em que se declararam as durações dos cursos su­
periores foram subscritos pela Diretoria do Ensino Superior e Divi­
são do Pessoal do Ministério da Educação e Cultura em junho de 
1962 e enviados ao Diretor Geral do DASP. 

Quanto à. ABEn, encontra-se empenhada desde 31 de julho de 
1964 na solução favorável. do pedido feito ao Presidente da, Repú­
blica de que o direito ao nível de vencimentos de curso universitário 
de 4 anos . seja restaurado para os enfermeiros. 

De sua· experiência de lut.a, da década de 1930 até o presente, 
guarda a ABEn uma convicção: ' o que é de justiça será dado. É 
demorado para os enfermeiros o reconhecimento de seus direitos. 
Houve, na opinião pública até recentemente um sincretismo entre 
enfermeiros e atendentes, no estereótipo dos que não nos conhecem 
de perto. O sistema de referências, isto. é, a terminologia na lingua­
gem de muitas profissões novas é titubeante a princípio. Assim, uns 
falaram em anos calendários e anos letivos confusamente. Mas feliz­
mente, desde que se firmou, em 1962, para fins da elaboração do De­
creto n.o 51 624 dêsse ano, li. duração de. 4 anos letivos do curso de 
gradu'ação dos enfermeiros, não devemos temer. Prossigamos defi­
nindo com clareza, em tôdas as situações que o requeiram, os direitos 
da profissão. Quanto à. terminologia, felizmente, no presente a enfer­
magem usa a C!1a educação. De futuro, estarão �ais aplainados os 
caminhos para . as gerações vindouras, nesse particular. Daqui por 
diante, os tratamentos que consumam injustiça para os enfermeiros 
estão' ficando mais raros. A República rege-se pela Constituição de 
que os brasileiros se orgulham. 

Esperamos confiantes á vitória fimil dos níveIs de vencimentos 
condizentes com o que merecemos. 

Formulamos um apêlo: saibamos trabalhar, o pára restaU'rar êsse 
direito, . com' senso de responsablidàde, paciência oe real admiração 
.pelos esforços' da ABEn. Éstes têm sido continuados, diliturnamente, 
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desde 31 de julho e só cessarão no dia em que vencermos a bata­
lha. Dos cinco processos que se encontram tramitando, todos com 

o mesmo intúito, qualquer dêles pode servir de base à jurisprudência 
da Consultoria Geral da República. A partir dêsse dia, julgamoS 
estar segura a vitória, a qual se consubstanciará na assinatura, 
pelo Presidente da Nação, do Decreto conferindo-nos os níveis a que 
temos direito. (H. G . D. ) 

o 16.0 CONGRESSO: VISAO DA ENFERMAGEM 

Recentemente, o 16.0 Congresso Brasileiro de Enfermagem, reuni-
do em Salvador, representou mais um ensejo para observar-se a 
profissão de enfermagem neste tipo de atividade. Foi com prazer que 
se verificou o alto nível dos trabalhos, o interêsse das discussões e 
a cortesia e cordialidade reinantes. 

Os temas estudados estão postos em foco, no momento, por tôdas 
as universidades e pelos porta-vozes mais autorizados do grupo pen­
sante do País. Alinhamo-nos com êsses para acentuar a necessidade 
da pesquisa científica. Cada profissão terá que fazer sua parte. É 
imperativo acentuarmos, todos, maiores esforços de pesquisa. Há mui­
to o que esclarecer, objetivamente, fidedignamente, antes de pros­
seguirmos no desenvolvimento da enfermagem e dos sistemos e ins­
tituições de saúde. 

Apesar de serem as conferências uma técnica de transmissão de 
informações qU'e têm suas limitações, o interêsse dos que lotaram 
o recinto, em Salvador, era evidente. As discussões que se seguiam 
eram mostra palpável da coparticipação efetiva do grupo. 

Por último, a fina sensibilidade baiana para as coisas do es­
pírito encontrou nos lares seu melhor ambiente. Éstes foram hos­
pitaleiros: cumularam de gentileza os visitantes. Ir a um Congresso 
de enfermagem vem constituindo um prazer e um alto privilégio 
para os que sabiamente tratam de viver vida profissonal plena, inte­
grados no que ela possui de melhor em sua realidade social de grupo 
bom, sadio, coeso e generoso. (H.G.D.) 



EDUCAÇÃO 

FORMAÇAO E APERFEIÇOAMENTO DA 
ENFERMEIRA EM FACE DAS 
EXIGÊNCIAS MODERNAS * 

Glete de Alcântara 

Sou muito gtata à ABEn (Secção de São Paulo) pelo honroso 
convite para falar nesta sessão de abertura da Semana da Enfer­
magem. Como esta incumbência foi dada à uma diretora de escola, 
o tema será apresentado com ênfase no aspecto educacional. Todavia, 
tendo-se em vista que uma das funções da escola de enfermagem é 
o preparo de quadros qualificados para atenderem às necessidades 
dos serviços de enfermagem, educação e serviço não podem estar 
separad.os, dada à interdependência existente entre ambos. Portanto, 
os problemas de educação que irei examinar são de interêsse tanto 
para aquelas que se dedicam ao ensino, como à prática. 

Não há dúvida que a profissão encontra-se num período de tran­
sição, dadas às mudanças ocorridas nestes últimos cinco anos, afe­
tando profundamente o exercício e a educação. Foi elevado o status 
profissional, a partir da classificação da enfermeira no nível técnico 
científico, no quadro dos servidores da União e que, aos poucos vai-se 
estendendo aos serviços estaduais; a enfermagem foi enquadrada no 
grupo das profissões liberais pelo Ministério do Trabalho ; as escolas 
de enfermagem foram elevadas ao nível de ensino superior ; foi es­
tabelecida a estrutura didática e administrativa de algumas escolas, 
e finalmente, com o preenchimento da primeira cátedra, foi aberta 
a carreira universitária para as enfermeiras .  

O progresso atingido pela profissão é reflexo de um passado, 
não muito longo, é verdade, datando algumas reinvidicações de 40 
anos e outras de data mais recente . Aqui surge uma advertência -
é necessário que não incorramos na falácia de supor que as reinvi­
dicações conquistadas trabalharão por si mesmas. Se representam elas 
condições vitais para o êxito de nossa profissão, são, no entanto, 
condições mínimas a partir das quais tudo ficará a depender de nós 

(*) Conferência proferida em sessão da ABEn, Secção de São Paulo, em 12 
de maio de 1964, por ocasião da abertura da Semana da Enfermagem. 
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mesmas. Novos direitos foram adquiridos. Como a novos direitos cor­
respondem deveres e responsabilidades, é sob o ângulO dessas novas 
responsabilidades que irei encarar a formação e o aperfeiçoamento 
da enfermeira. 

EDUCAÇÃO GERAL NO CURRíCULO DO CURSO DE GRADUAÇÃO 

Comecemos pelo curso de graduação. Fixado em três anos pelo 
Conselho Federal de Educação, o currículo mínimo, embora criticado 
com severidade por algumas educadoras, apresenta, a meu ver, Uma 
série de vantagens. Primeiramente, libertou-nos da rigidez do de­
creto que regulamentou a Lei 775, que estabelecera disciplinas fixas 
e numerosas a serem ministradas nas três séries, bem como o sis­
tema de avaliação do rendimento escolar, dando maior flexibilidade 
ao currículo. Algumas falhas dêsse foram em boa hora sanadas pela 
Comissão de Educação da ABEn, que de acôrdo com as diretoras, su­
geriu às escolas um currículo mais amplo, acrescentand.Q disciplinas 
julgadas indispensáveis ao curso de graduação e distribuindo as ma­
térias em cadeiras e disciplinas. 

Comparándo-se êsse nôvo currículo com aquêle, até há pouco 
em Vigor, verifica�se que as mOdificações feitas foram mais de ordem 
quantitativa. Procurou-se corrigir a fragmentação excessiva de disci­
plinas com seu agrupamento em unidades maiores e mesmo com a 
supressão de algumas, consideradas dispensáveis. Fora disso, não 
houve, por assim dizer, alterações profundas que refletissem nossa 
preocupação em tornar o curso de graduação realmente de nível uni­
versitário. Nem foi levada em consideração aquela falha que o Le­
vantamento de Recursos e Necessidade de Enfermagem apontou nos 
resultados relativos às escolas, ou seja, a nossa preocupação quase 
exclusivamente com o aspecto estritamente profissional, negligen­
ciando quase totalmente a cultura geral ou estudo de humanidades. 

Ora, foi justamente a atenção dada ao desenvolvimento da cul­
tura ou educação geral que caracterizou o movimento de inovação, 
operado na educação norte-americana, a partir da segunda metade 
do século passado, quando o prático ou útil e o intelectual ou orna­
mental não mais se separaram, fôsse qual fôsse o nível de ensino. 
Tôda a educação devia ser simultâneamente prática ou vocacional e 

geral, isto é, "capaz de habilitar-nos e usar os conhecimentos e a 

cultivar, por intermédio dêles próprios, a nossa imaginação,e o. nosso 

espírito", como tão bem disse Anísio Teixeira, tecendo considerações 

sôbre aspectos da evolução da educação nos Estados Unidos. (1 )  

O Prof. Wayne A .  R .  Leys, d a  Universidade d e  Chicago, e m  con­
ferência proferida no Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, 
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por ocaSlao de sua visita ao Brasil, em 1962, encarou o mesmo pro­
blema. Afirmou o ilustre educador norte-americano que, "em sua 
maioria, as teorias de educação universitária propostas nos Estados 
Unidos, nesses últimos sessenta anos, aceitaram como inevitável a 
presença na universidade de instrução especializada, técnica e voca­
cional. Todavia procurou-se, de um modo ou de outro, estabelecer 
equilíbrio entre instrução especializada e o que se co�tuma chamar 
de educação geral. Esta educação geral tem sido concebida como a 
espécie de estudos que qualquer pessoa instruída deveria ter, seja 
qual fôr o seu t.rabalho. Depois do famoso estudo da Universidade 
de Harvard (Geperal Education in a Free Society) o equilíbrio entre 
educação geral e especializada não foi considerado como a edifica­
ção de cunho especializado sôbre uma base de conhecimento geral, 
previamente ad.quirido, mas como uma reciprocidade permanente 
de instrução geral e de especialização durante todo o período da 
carreira universitária". ( 2 )  É preciso atender que o Prof. Leys refe­
ria-se ao sistema educacional norte-americano mais exigente do que 
o brasileiro, onde as faculdades profissionais (direito, medicina, en­
genharia etc), em sua quase totalidade, requerem do candidato for­
mação humanística através dos Quatro anos do "College". Os conhe­
cimentos de filosofia, ciência, letras e artes, adauiridos durante êsse 
períOdO pré-profissional, destinam-se a dar a� indivíduo perspec­
tivas amplas da profissão que irá escolher em uma sociedade de 
que pode entender os designios e a estrutura. 

Baseado nessa filosofia educação desenvolveu-se o currículo da 
escola superior de enfermagem, a chamada "collegiate school", prin­
cipalmente após publicação, em 1923, do estudo Goldmark. Entre 
as muitas recomendações dêsse trabalho de investigação sôbre a en­
fermagem norte-americana estava aquela que se referia ao estabele­
cimento de escolas de nível superior, cujos programas devessem in­
cluir a área de educação geral, a fim de torná-las realmente uni­
versitárias. 

Não· cabe aqui enumerar as diversas modalidades do currículo 

dessas escolas e nem apontar as diferenças existentes entre elas. 

Apenas quero indicar o tipo mais comumente adotado, geralmente 

de quatro anos de duração, designado como programa integrado, 

através do qual procura-se manter certa harmonia entre as disci­

plinas de caráter profissional e aquelas denominadas acadêmicas, 

ou sejam, ciências naturais, ciências humanas e de cultura geral, 

distribuídas em tôdas as quatro séries do curso. Embora reconhe­
cendo que o estudo das ciências naturais e humanas pode contri­
buir para a cultura geral da estudante de enfermagem, o programa 
educacional do "collegiate school" inclui disciplinas que comumente 
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denominamos de educação g�ral, tais como, inglês, literatura, his­
tória, economia política, filosofia, arte, música e uma língua es­
trangeira. Margaret Bridgman, em seu estudo sôbre a educação su­
perior de enfermagem, apontou o valor dêsse tipo de currículo que 
proporciona uma progressão simultânea da educação geral e pro­
fissional, permitindo com reais vantagens a íntrodução à enferma­
gem, logo na La série do curso. Dêste modo, as escolas estariam es­
timulando, desde cêdo, o interêsse das estudantes pela profissão es­
colhida. ( 3 )  

COlocando-se, lado a lado, o currículo d e  nossas escolas e o das 
"collegiate schools" podemos verificar que as áreas de conteúcto 
propriamente profissional, bem como as de ciências naturais e ciên­
cias humanas talvez sejam comparáveis. Porém, a ausência da área 
relativa à educação geral salta logo aos nossos olhos. No tempo da 
vigência da Lei 775, quando o curso de enfermagem era equivalente 
a quatro anos letivos, quando em algumas escolas o curso tinha real­
mente a duração de quatro anos, com férias mais longas, o preparo 
deficiente das alunas, em sua maioria, portadoras apenas de certi­
ficado de 1 .0 ciclo médio, constituiu grande barreira para podermos 
levar a efeito um programa que se assemelhasse ao das escolas norte­
americanas de nível sup�rior. Agora que exigimos a conclusão do 
2.0 ciclo, quandO poderíamos fàcilmente enriquecer o curso de gra­

duação com as disciplinas de cultura geral, visando buscar o equi­

líbrio entre a educação especializada e a geral, a redução do curso 

para três anos, conforme decisão do Conselho Federal de Educação, 
vem interferir em nossos planos. Teremos então, pergunto eu, de 
cruzar os braços e esperar que as boas fadas iluminem a mente dos 
membros do Conselho para que êstes nos devolvam o 4.° ano, a fim 
de podermos estabelecer a harmonia que deve existir entre os estu­
dos humanísticos e o profissional, para que o curso de graduação seja 
realmente universitário, consoante as modernas tendências de educa­
ção de nível superior? A meu ver, não. 

Colocada a problemática, vejamos o que pode ser feito em face 
da realidade. Fiquem tranqüilas as diretoras e professôras, aqui pre­
sentes, em estado de ansiedade, prevendo que a solução por mim 
proposta irá acarretar a inclusão de mais disciplinas em um currí­
culo, já por si, bastante sobrecarregado. Não, não é isso. Antes de 
apresentar qualquer sugestão visando solucionar o problema, quero 
novamente recorrer-me às palavras do Prof. Wayne Leys, há pouco 
citado, fundamentadas nas idéias de Alfred Whitehead filósofo e 
matemático inglês, que emigrando para os Estados Unidos muito 
contribuiu para enriquecer as teorias sôbre educação. 
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Para Whitehead, aquêle que estava sendo preparado para posi­
ções de responsabilidades necessitava certa diversidade de cultura. 

A solução para êle estava na maneira pela qual as matérias eram 
estudadas e ensinadas. Whitehead acreditava que dependia sobretudo 
da imaginação evitar a instrução esterilizante e a super-especializa­
ção acadêmica. "Se a instrução fôr imaginosa nunca deixará de ser 
duplamente técnica e liberal, duplamente especializada e geral". 

Qualquer matéria se presta ao relacionamento constante com 
campos de cultura mais vastos, contanto que a instrução seja esti­
mulante e imaginosa. Como não disponho de muito tempo para 
enumerar uma série de situações na educação da enfermagem, quan­
do se poderá obter uma síntese do cultural e do prOfissional, vou 
apenas apresentar algumas. Por exemplo, o ensino da, microbiologia. 
A inclusão de sua história, que registra esforços árduos de um pu­
nhado de cientistas que culminaram com a descoberta de germes 
patogênicos e de instrumentos que foram postos a serviço da huma­
nidade para a cura e profilaxia das doenças, não seria excelente opor_ 
tunidade para as estudantes familiarizarem-se com a evolução do 
progresso científico? Quer pelo relato oral ou por escrito das leituras 
feitas sôbre o assunto, quer pelas discussões em salas de aulas que 
essas leituras suscitassem, não estariam as alunas ampliando sua 
cultura geral? No curso de enfermagem cfrúrgica - outro exemplo 
- não seria de grande interêsse o conhecimento da descoberta da 
anestesia e da técnica assética, invenções que propiciaram o progresso 
da 'cirurgia e êste, por sua vez, fator da expansão rápida dos hos­
pitais no século XX? E a História da Enfermagem não poderia ser 
transformada em disciplina de cultura geral, dando-se-Ihe perspec­
tivas mais amplas, pelas quais o desenvolvimento histórico da en­
fermagem pa,ssaria a ser considerado como seguimento da História 
das Civilizações? Do mesmo modo, o ensino da Ética Profissional 
não ganharia novas dimensões se fôsse fundamentado sôbre os prin­
cípiOS da Ética Geral? 

Quanto aos conhecimentos do vernáculo, ninguém ignora as de­
ficiências apresentadas por nossas estudantes, das falhas que tra­
zem dos cursos médios, onde parece haver maior preocupação com 
as regras gramaticais .do que com o conhecimento de sua aplicação 
em exercicios de redação. Tais deficiências pOderiam ser removidas 
ou diminuídas,' se nossos professôres, na correção dos trabalhos es­
critos que exigem, apontassem às estudantes os erros cometidos e 
as estimulassem a diminuir suas dúvidas pelo manuseio freqüente 
da gramática e do dicionário, bem como a melhorar., .sua redação 
pela leitura de bons autores. 

Essa síntese do geral e do especializado na educação da enfer-
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magem pode ser conseguida, dependendo d a  crença que a diretora 
e os professôres tenham no valor da educação geral para a forma­
ção da enfermeira, de seu reconhecimento de que esta área d::l saber 
representa o denominador comum das profissões liberais ou técnico­
científicas, o terreno onde elas se entendem, não obstante a dife­
rença de suas funções. Essa unidade na diversidade, velho ideal uni­
versitário, deve ser também o ideal da educação de enfermagem. 

INVESTIGAÇÃO CIENTíFICA EM NíVEL póS-GRADUADO 

Aperfeiçoamento é um têrmo com acepção muito vasta, indi,. 
cando tudo que pode ser feito no sentido de tornar uma pessoa mais 
apta, mais instruída ou mais completa. Tratando-se de profissões, 
indica, principalmente, progresso. Irei focalizar aqui apenas um as­
pecto que considero de relevância para o progresso profissional: a 
investigação científica. 

A atividade de pesquisa é elemento primordial para o cresci­
mento de qualquer setor do saber humano; o progresso das ciências, 
da filosofia, letras e artes, por sua vez, conduz à ampliação de qua­
dros qualificados dos quais o País necessita para ating"ir maior grau 
de desenvolvimento. Incluída dentre êsses setores do saber, a en­
fermagem não pode dispensar os trabalhos de investigação cientí­
fica, fator básico para seu desenvolvimento. Igualmente sem a pes­
quisa não será efetuada a integração completa de escolas de enfer­
magem na universidade e nem a carreira poc,erá ser considerada 
realmente de nível universitário. 

Entende-se por pesquisa "a descoberta de respostas a questões 
significativas através do método científico". (4 )  O crescimento da 
pesquisa no campo da enfermagem é recente, mesmo em países onde 
a formação de enfermeiras em instituições educacionais de nível 
superior, já há tempos existe. Somente a partir da década de 1950 
tomeu vulto nos Estados Unidos o movimento para· transferir a 
atitude científica e o espírito de investigação, que vêm se mostran­
do tão fecundos em outros setores, para o campo da enfermagem. 
Êsse movimento foi intensificado à medida que as enfermeiras norte­
americanas tomavam consciência de que as soluções para muitos 
problemas relacionados à educação e ao serviço não poderiam mais 
ser baseadas no consenso de opinião de especialistas, porém, em 
c,9.dos objetivos fornecidos pelos trabalhos de investigação. Por outro 
lado, perceberam as líderes da enfermagem que sem .a pesquisa a 

profissão j amais conseguiria atingir o progresso que outras profis­
sões já apresentavam. Associações de enfermagem, escolas univer­
sitárias que mantinham cursos pós-graduados e alguns serviços de 
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enfermagem naquele país passaram, então, a estimular a realiza­
ção de trabalhos de investigação. Cur�os de metodologia da pes­
quisa foram introduzidos no currículo de pós graduação, bôlsas de 
estudos foram conseguidas para enfermeiras diferenciadas que de­
monstrassem interêsse por êsse tipo de atividade e, finalmente, re­
cursos financeiros, possibilitando a realização de trabalhos de .pes­
quisa, foram obtidos. Em 1953 foi fundada a Revista "Nursing Re­
search", destinada à publicação de comunicações, de resultados de 
trabalhos e de artigos sôbre o assunto. Centros de investigação no 
plano da enfermagem foram organizados em universidades como, 
por exemplo, no tão nosso conhecido Teachers College, da Univer­
sidade da Colúmbia; a Divisão de Enfermagem do Serviço de Saúde 
Pública, do Departamento Fderal de Saúde e Educação, constitui 
hoje verdadeiro centro de pesquisa. São êstes uns poucos exemplos 
do interêsse que a investigação no campo da enfermagem tem des­
pertado nos Estados Unidos. 

Em nível internacional, a Secção de Enfermagem da Organiza­
ção Mundial de Saúde tem-se preocupado muito com o desenvolvi­
mento da pesquisa entre as enfermeiras. Sua importância tem sido 
ressaltada em tôdas ou quase tôdas reuniões de peritos. Além disso, 
em novembro do ano passado, a Organização promoveu em Genebra 
um encontro entre especialistas de diversos campos e enfermeiras, 
também representantes de diferentes setores profissionais (Scientific 
Group on Research in Nursing), cujo objetivo principal foi o estudo 
das possobilidades de desenvolver a pesquisa em diversas áreas de 
enfermagem, mormente naquelas de signi1�-cado internacional. As 
discussões dêsse grupo tiveram como ponto de- partida os resultados 
de uma cole ta de dados efetuada entre 52 enfermeiras pertencentes 
a 32 países, e tôdas elas membros da Comissão de Peritos em en­
fermagem da O . M . S. 

O Conselho Internacional de Enfermeiras (I. C. N . ) e a Fun­
dação Florence Nightingale também têm dado contribuições valiosas 
no sentido de dar maior impulso à realização de pesquisas, atra­
vés de melhor preparação de enfermeiras para êste tipo de ativi­
:lade. Para tal fim, promoveu um seminário em S€vres, França, em 
1956; um outro, mais recente, realizou-se em Nova Delhi, índia, em 
1960. Igualmente de nível internacional foi o Seminário Didático 
sôbre Levantamentos de Enfermagem, realizado na Bahia, em 1958, 

sob os auspíCiOS da Repartição Sanitária Pan-American, quando o 
grupo encarregado do nosso Levantamento pôde apresentar os re­
sultados a que havia chegado. 

Essa descrição um pouco longa que apresentei foi intencional, 
justamente para indicar como a pesquisa no campo da enfermagem 
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está -sendo encarada com muita seriedade e os recursos que têm sido 
postos a serviço da profissão, tanto em alguns países como em orga­
nizações internacionais. Apesar clêsses esforços a pesquisa no plario 
de enfermagem caminha a passos lentos. Mesmo nos Estados Unidos, 
com tôdas as facilidades didáticas e financeiras disponíveis, encon­
tra-se ela apenas no comêço, conforme afirmação feita por Lulu 
Wolf' Hassenplug, em seu comentário sôbre o Relatório do Grupo 
de Consultores de Enfermagem, apresentado ao govêrno federal de 
seu pais, há um ano aproximadamente. (5) 

Quais seriam as razões dêsse lento processo? A explicação pa­
rece residir, primeiramente, no fato de ser a investigação científica, 
por si mesma, tarefa não muito fácil e, em segundo lugar, nas 
próprias condições da enfermagem, que ainda não tem a maturidade 
que outros setores já atingiram. 

Muitos chegam mesmo a encarar a falta de conteúdo teórico 
que a· enfermagem apresenta como uma barreira ao desenvolvimento 
dos trabalhos de investigação. Com efeito, comparada com setores 
que já se transformaram em ciências autônomas, como a biologia, 
psicologia e e sociologia, a enfermagem realmente não é uma ciência. 
Essas barreiras,entretanto, podem ser fàcilmente superadas se com­
pararmos a enfermagem com outras áreas que também não são re­
cinhecidas como ciências, no sentido restrito do têrmo, como por 
exemplo, a medicina e a educação. O professor George Fulton, chefe 
do Departamento de Biologia da Universidade de Boston, em con­
siderações feitas, em 1960, sôbre. a pesquisa na enfermagem, apontou 
às enfermeiras o exemplo da medicina, cujos trabalhos de investi­
gação científica estão intimamente relacionados com as ciências bá­
sicas, a ponto das pesquisas médicas serem essencialmente pesquisas 
de fisiologia, bioguímica, farmacologia, microbiO'logia etc. ( 6) Em 
conferência proferida no Centro de Pesquisas Educacionais da Uni­
versidade de São Paulo, em 1957, O' grande educador Anisio Teixeira, 
ressaltando a necessidade da pesquisa no campo da ed.ucação, esti­
mulou os educadores a seguirem o exemplo da medicina, considerada 
uma arte tanto como a educação. São suas as seguintes palavras: 
- "O desenvolvimento das ciências que lhe servem de base e das 
técnicas científicas de que iria cada vez mais utilizar-se e mesmo 
ápropriar-se, levaram a medicina a um progresso crescente, com a 
aplicação cada vez mais consciente de métodos próprIos de investi­
gação e de prova. Como a medicina, a educação não constitui uma 

ciência. Não se trata pois de criar uma ciência de educação, que, 
como ciência autônoma, não existe e nem pOderá existir, mas de dar 
condições científicas à atividade educacional". (7)  

Tudo o que foi dito por Anísio Teixeira, relativamente à educa-
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ção, pode aplicar-se à enfermagem, ela também é uma arte. É en­
corajador êste ponto de vista, principalmente por parte de especia­
listas notáveis em seus campos, como os dois autores que acabei 
de citar. Igualmente partilha dêste ponto de vista o pequeno grupo 
de enfermeiras pesquisadoras, que iniciou a escola superior de en­
fermagem na Universidade de Edimburgo, o primeiro curso de gra­
duação de nível universitário estabelecido na Grã-Bretanha. Em 
atendimento às exigências universitárias, tiveram essas enfermeiras 
escocesas de apresentar, dentro de prazo limitado, teses baseadas 
em investigação científica, obtendo assim o grau de doutor em filo­
sona, o ambicionado Ph. D. A opinião das escocesas é portanto muito 
valiosa. Todavia, para as pesquisadoras norte-americanas, pertencen­
tes ao grupo da revista "Nursing Research", é modesta essa aspira­
ção da enfermagem, ou seja, contentar-se em ser apenas uma arte 
científica, necessitando utilizar-se das contribuições teóricas das ciên­
cias. O editorial do n.o de 1959, desta revista, ao dar um balanço 
dos resultados obtidos pelos trabalhos de investigação na enfer­
magem até então realizados, fêz severas críticas, apontando o ca­
ráter psicológico e sociológico predominante nêles e, revelando que 
embora alguns tivessem sido realizados por enfermeiras e outros 
com a participação delas, a maioria, entretanto, havia sido feita por 
,psicólogos, sociÓlogos, educadores e médicos. í:.ste editorial apontava 
a necessidade, :;;enão urgêllcia, de se encontrar, através da pesquisa, 
o elemento que falta à enfermagem para esta adquirir o status de 
ciência autôno�a, sôbre a qual então seria baseada a prática da 
enfermagem. (8) Não sei se esta atitude ainda persiste naqueles 
meios interessados na investigação no campo da enfermagem. Para 
mim, tal atitude revela preocupação de caráter especulativo, ao passo 
que a utilização de recursos teóricos baseados na contribuição das 
ciências naturais e das ciências humanas para a análise e interpre­
tação da realidade estudada, irá conduzir a enfermagem para o 
campo das grandes artes científicas, como a medicina, a engenharia 
e a agronomia. Precisamos dar aos médicos e processos da enfer­
magem a segurança inteligente, a eficácia controlada e a capaci­
dade de progresso já assegur3,das a outros ramos menos complexos 
do saber human:o. Enfim, precisamos dar condições científicas à ati­
vidade de enfermagem, nos seus três aspectos fundamentais: prática, 
serviço e educação. 

Cabe aqui uma advertência; se o caminho a ser trilhado no 
campo da pesquisa já está aberto, seu acesso porém é penoso, mor­
mente num país, como o nosso, onde os trabalhos da investigação 
científica em todos os setores de conhecimento foram intensifica­
dos apenas há �ms dez anos. Sob êste prisma, temos que reconhecer 
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que as enfermeiras norte-américanás e escocesas levam-nos gránde 
vantagem, pois contam com a orientação de especialistas de outros 
campos, onde a pesquisa já constitui quase uma tradição. Entre­
tanto; tais dificuldades podem ser superadas, se tivermos iriterêsse 
pelo trabálho de investigação e principalmente, espírito de perse­
verança. 

RESPONSABILIDADE DAS ESOOLAS DE ENFERMAGEM 
E CARREIRA UNIVERSITARIA 

Se uma das finalidades da Universidad.e é a promoção, incen­
tivo e divulgação da pesquisa, as escolas de enfermagem, como in­
tegrantes da universidade, não poderão fugir dessa nova responsa'" 
bUidade. Sem uma tomada de consciência por parte de nossas iristi·· 
tuições educacionais de suas novas funções, não se pode esperar 
que as enfermeiras manifestem interêsse pelo método científico e 
nem estejam dispostas a adquirir . preparo especializado que as leva­
rão à realização de pesquisas futuras. 

Se bem que a aprendizagem da metodologia da pesquisa seja 
desenvolvida em cursos de pós-graduação, simultâneamente com a 
participação das estudantes em trabalhos, sob a orientação e super­
visão de especialistas, é, no curso de graduação �ue d.everão ser 
lançados os alicerces da atividade de pesquisa. pãra isso torna·se 
imperativa a adoção de métodos que facilitem a aprendizagem do 
essencial, em face das inúmeras disciplinas que integram o curso 
de formação. O mais importante não é ministrarq à aluna imensa 
soma de dados, 'a título meramente informativo, mas despertar· lhe 
a curiosidade, - desenvolver.;.lhe o espírito de observação e de crítica, 
o hábito de pensar e resolver problemas por si mesma. O planeja­
mento de suas a-tividades de enfermagem e a utilização dos recursos 
que ,dispõe para o desempenho de suas tarefas contribuirão para -de­
senvolver na estudante as etapas preliminares da investigação cien­
tífica. Mister se faz, no entanto, que os membros do corpo docente, 
preparados em cursos pós-graduados, estejam familiarizados com as 
técnicas do trabalho científico. 

Bem sei' das dificuldades de tôda ordem encorttradas pelas res· 
ponsáveispor cursos de pós-graduados, no sentido: de proporcionar 
às enfermeiras aquela preparação que as habilitará futuramente 'para 
a -ativiâade de pesquisa. Estas escolas têm cOnsciêlllcia do problema, 
o que é meio caminho andado. Porém, as outras? Terão elas' essa 
c'onsciência?: Seria bom que a tivessem porque assim buscariam meios 
para' superar' os : obstáculos encontrados. 

o. últimó aspecto que pretendo examinar - nesta palestra refere-
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se às eXlgencias da carreira universitária entre nós. Anexas ou não 
às faculdades de medicina, as escolas de enfermagem, até recente­
mente, não estavam totalmente integ;:adas na universidade; os mem­
bros do corpo docente estavam dispensados de atender às exigências 
impostas àqueles pertencentes ao. quadro de outras instituições uni­
versitárias. Em outras palavras, não estava aberta a carreira univer­
sitária para a enfermagem e, sem motivação e incentivo ninguém 
se preocupava com teses de doutoramento ou com o preenchimento 
de cátedras. Atualmente mudou muito a situação e aquelas que de­
sej am seguir a carreira universitária precisam encarar com muita 
seriedade-a questão. 

Dado o prestígio que a pesquisa desfruta, hoj e em dia, esta ainda 
muito nos assusta. É natural que nos assuste, porquanto até ontem 
estávamos afastadas dos meios universitários, onde a investigação 
científica" se processa com intensidade. Maior contato com os pes­
quisadoreS de outros campos precisa ser estabelecido, a fim de pode­
rem as' instrutoras, assistentes e prófessôras de enfermagem conhe­
cer as dificuldades defrontadas poi: êles e receber ao mesmo tempo 
estímulo e orientação por parte daqueles com mais experiência no 
campo das investigações. Entretanto há um fator favorável para 
as docentes de enfermagem. Quero referir-me ao prazo relativa­
mente longo, estipulado pela universidade, para a apresentação de 
teses. Isso Significa tempo para obtenção de' maiores conhecimentos 
especializados, a fim de poderem com segurança planejar e elaborar 
seus trabalhos de investigação no plano da enfermagem. 

As teses a serem elaboradas no futuro pelas docentes de nossas 
escolas servirão a dois propósitos : o primeiro, naturalmente, será 
aterider às exigências da carreira universitária e o segundo a contri­
buir para o desenvolvimento da enfermagem. 

Embora sej a reduzido o número de investigações efetuadas no 
Brasil, no setor da enfermagem, êsses poucos trabalhos têm ofere­
cido valiosos subsídios para o progresso da profissão. O Levanta­
mento de Rercursos e Necessidades da Enfermagem, levado a efeito 
a mais de um lustro, tem-nos fornecido dados objetivos que nos 
permitiram obter não somente uma visão clara da situação da en­
fermagem brasileira, como uma compreensão do estágiO de - desen­
volvimento em que nos encontramos. Revelando deficiências em di­
versas áreas e sugerindo medidas destinadas a removê-las, senão 
atenuá-las, êsse estudo realizado pela ABEn tem-nos prestado rele­
vantes serviços. 

O Levantamento representou marco inicial de um"nôvo espí­
rito introduzido na enfermagem no Brasil. Indispensável se torna 

não apenas manter este espírito, porém, aumentar-lhe a vitall-



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 419 

dade. Isso somente será conseguido através de trabalhos de pes­
quisa, árd.uos é verdade, porém fecundos, uma vez que constituem 
elemento primordial para o progresso profissional. 

Focalizamos nesta palestra a necessidade de ampliação da ' área' 

da educação geral ou cultural no curso de graduação e o desenvolvi­
mento da atividade de pesquisa, em nível pós-graduado, para q\le 
a formação da enfermeira e seu aperfeiçoamento possam aterider às 
exigências , modernas de uma carreira ' universitár1a� Os , esforçós, a 
serem feitos futuramente no sentid.o de remover ou mesmo diminuir 
as deficiências indicadas evidenciarão nosso grau de responsabili­
dade, em face dos novos direitos adquiridos pela enfermagem, ele­
vada à categoria de profissão liberal. 
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SE�VIÇO 

CUIDADOS DE ENFERMAGEM NO USO DA 
NOR.ADRENALINA (LEVOPHED) 

Maria Ignez Ribeirc de Oliveira Ciccnelli * 

Ao constatarmos o aparecimento de zonas esquêmicas em pacien­
tes que recebiam soluções de nor-adrenalina em glicose, vimos a ne­
éessidade de escr�ver algo sôbre cuidados de enfermagem no uso 
desta droga . ., 

A nor-adrenalina é uma. amina primária simpaticomimítica que 
tem sido muito usada nos estados de choque. De sua ação vaso coris­
tritora arterial; arteriolar, venosa, venular e capilar, resulta um au­
mento .da pressão , sanguínea. 

Apesar de suas utilidades, a droga pode ocasionar complicações 
indesejávÉ!is, coníb sej àm as ulcerações esquêmicas da pele e estru­
turas subcu�âneas. 

Levando() em consideração estas complicações, cabe à enfermagem 
um contrôle rigoroso ·  durante a administração da droga. 

, · ' �O)iliquidó inj étándo em veias calibrosas não provoca reação lo(;al 
e Jleb

,
�t,e ,  enqUl;m�o .que a inj eção endovenosa em veias periféricas pro­

vocá irritação do endotélio".  Sendo o Levophed uma medicação que 
pode provocar ulceração e mesmo necrose dos tecidos, por estra­
vasamento da droga para o tecido subcutâneo, claro está que de pre­
ferência deverão ser usadas veias mais calibrosas, como a cubital e 
a femural. Não deverão ser usadas veias das mãos e dos pés. 

o Levophed, ou nor-adrenalina, é usado dissolvido em sôr o gli­
cosado a 5 %  e a 1 0 %  por via venosa. Sua administração se faz len­
tamente, controlando-se o ritmo ctt) gotas por minuto, de acôrdo com 
a pressão arterial apresentada pelo paciente. Sendo uma medicação 
hipertensora, seu uso descontrolado poderá causar uma hiperten­
são bastante grave. A pressão arterial deverá ser medida cada 2 a 
3 minutos até se conseguir a desej ada e daí por diante o contrôle 
pOderá ser de 5 em 5 ou de 10 em 10 minutos.  

( * )  Professôra de Enfermagem Cirúrgica da Escola de Enfermagem de 
Ribeirão Prêto, U. S. P. " 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 421 

A administração da droga fora da veia produz ulceração e mesIIJ.o 
necrose dos tecidos por ela atingidos. A enfermeira deverá estar 
atenta para que a agulha estej a bem fixada e não corra perigo. de 
sair da veia. Se tal acontecer, deverá interromper a  administração 
do Levophed e procurar veia, em local diferente, para reiniciá-la. 
Nestes casos, pOderá ser colocado" no local de estravasamento, com­
pressas quentes e sob prescrição. médica, ser feita inj eção local de 
procaina a 2 % .  

Foram observados 3 casos de esquemia, ulcerações e necrose do 
local de . administração da droga. 

Caso 1 - M . V . P .  - fem. - 43 anos - Reg. 9965 - Diagnóstico : 
colicistite crônica calculosa. Foi 'operada e na noite do dia da ci­
rurgia apresentou hipotensão. Após receber todos os medicamentos 
e tratamentos para choque sem que ho.uvesse uma resposta satis­
fatória, foi usado. o Levophed em solução de glicose, na veia da prega 
do cotovelo direito ( dissecada) .  Setenta e duas horas depois, ' sur­
giram lesões necróticas na prega do cotovelo. 

Caso 2 - C . V . B .  - fem. - 49 anos - Reg. 10850 - Nefrolitíase 
a esquerda. Durante a cirurgia entrou . em choque: Como no caso an­
terior, necessitou, após tratamentos normais para o choque, receber 
solução de Levophed em glicose. No tratamento da .doente da sala 
de cirurgia para o centro de recuperação, 'houve estravasamento da 
solução, que continha Levophed, pelo tecid� subéutâneo (a  agulha 
saiu da veia) . No dia seguinte observaram-se áreas esquêmicas e ede­
maciadas, evoluindo para áreas escurecidas.  

Caso 3 - I . E . S .  - fem. - 35 anos - Reg.  12538 - Operada, na 
noite da cirurgia entrou em choque hemorrágico. Após recebei san­
gue e todo tratamento para choque, foi-lhe aplicada solução de Le­
vophed em glicose a 5 % .  No dia seguinte, no local da administração 
da solução referida, havia edêma e zonas escurecidas. A paciente 
faleceu. 

Note-se que dos 3 casos · citados somente um apresentou ' zonas 
esquêmicas e necrosadas devido ao estravasamento do 'liquidá dire­
tamente no tecido subcutâneo ( a . agulha saiu da veia ) . 

O fato das lesões, nestes casos, só ocorreram na régião da 'admi­
nistração da droga, pode sugerir que as mesmas sej am devido a um 
estravasamento da droga para o tecido subcutâneo. O; aumento da 
permeabilidade vascular devido ao , estado de choque pode �er, causa 
de estravasamento, o que explicaria as lesões o.bservadas nos o.utros 
2 casos relatados. Assim sendo; é necessário que a enteJ,'magem observe. 
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sempre o local de administração da droga, procurando encontrar o 

menor sinal de estrava.samento da solução para os tecidos, a fim de ' 

reconhecer a necessidade da troca de local de administração, antes 

que a ação do Levophed se ' faça sentir. 
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TRABALHO DE ENFERMAGEM DE SAúDE 
PúBLICA JUNTO A UM EDUCANDARIO (*) 

I - JUSTIFICATIV·A :  

ODET'E DE BARROS ANDRADE * * 
ERNESTINE MAURER BASTIAN * * * 

No início do ano de 1963, as condições de saúde das crianças do 
Educandário bem como das noviças e freiras que aí residem, estavam 
exigindo muita atenção e cuidados do Centro de Aprendizado Urba­
no, sem que se observassem resultados �atisfatórios. 

Diversos tipos de doenças transmissíveis, ( como, Escarlatina, Sa­
rampo etc;)  estavam ocorrendo, e dentre a ' população infantil a 
evolução de alguns - casos se processava acompanhada de infecções 
secundárias graves. 

* Apresentado, C :ffiO Tema Livre" ao XVI Congresso Br�ileiro ç,e En­
fermagem, ' Salvador,' Bahià, de 12 ' a ' 18 ' de julho de 1964. 

* *. Ohefe do Serviço de 'Enfermagem do Centro de AprendiZado Urbano 
da Faculdade de Higiene e Saúde. Pública, da UBP. . - . 

* * '* Supervisora' encarregada: do treinamento de alunas: 
' 
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Por esta ocasião, o cuidado , e tratamento das crianças eram ad­
. ministrados pelas Irmãs, em grande parte por iniciativa delas pró­
prias, sem orientação médica, utilizando os medicamentos (amostras 
grátis) existentes na Casa. 

Encontramos as crianças doentes dormind.o n.o mesm.o d.ormitó­
ri.o com as demais crianças, e nã.o rar.o, duas crianças compartilhan­
do o mesmo ieit.o. Esta situação , estava dificultand.o .o c.ontrôle das 
doenças e condicionand.o .o desenv.olvimento de infecções, cruzadas, 
algumas vêzes com graves c.omplicações. 

O Serviço de Enfermagem, do. Centro de Aprendizad.o Urbano 
notificou o fato à Chefia dêste Centr.o e S.ob a resP.onsabilidade da 
meSlPa iniciou-se; atr,avés da Seçã.o de Visitas Domiciliárias, .o tra­

. tament.o das crianças, a .orientação das Freiras sôbre d.oenças trans­
. ,  missíveis �gudas e cuidad.os especializad.os de enfermagem, de acôrdo 

com o caso. 
Todavia, . apesar da assistênc,ia médic.o-sanitária .oferecida pel.o 

Centro de Aprendizad.o Urbano, ,, .os, cas.os de do.enças transmissíveis 
agudas éontinuavam a .ocorrer nas mesmas c.ondições e com a mes­
ma intensidade. 

Observamos que a dificuldade em conseguir um resultado satis­
fatório nesse ambiente, era devido.; em grande parte, a certos fatô­
res como : 

1 - Preparo inadequado das Irmãs responsáveis pelo cuidado 
das . crianças. 

- Nível de instrução primári.o ou incompleto. 
- . Falta de .conhecimentos sôbre doenças transmissíveis (pro-

fil.axia, meios de transmissão, cuidados de enfermagem etc.)  
2 - Falta de um médico para dar assistência adequada à po­

pulação da Casa. 
3 - Má distribuição e �proveitamento do prédio e elos recurso.s 

existentes, como sal,as, equipamento, área ao ar livre dis­
ponível, etc. (lUgumas modificações feitas por nóssa suges­
tã.o, serão relatadas adiante) .  

4 - Recursos económicos incompatíveis com as necessidades 
existentes. 

Diante da dificuldade em conseguir contJ;"olar a situação sem a 
participação. adequada das Religio.sas, o Serviço de Enfermagem do 
Centro de Aprendizado Urban.o resolv,eu planej ar para as mesmas, 
um programa de orientaçã.o mais intenso. e prático sôbre saúde e os 
pro.blemas a ,ela I:elacion!ldos, 

Um esquema dos pontos mais importantes e úteis foi organizado 
e apresentado às Irmãs. A idéia foi, aceita c.om muito interêsse e en-
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tusiasmo por tôdas, inclusive pela Madre Superiora da Casa que, nos 
anos anteriores não havia oferecido oportunidade para qualquer en­
tendimento desta natureza. 

Foi discutido com elas também as possibilidades e vantagens do 
ingresso de algumas das Irmãs em cursos de Enfermagem ou de Au­
xiliares de Enfermagem, conforme o preparo de cada uma. Sabemos 
que duas das Irmãs já estão, êste ' ano de 1964, inscritas num Curso 
de Auxiliares de Enfermagem. 

II - CARACTERtSTICAS DO AMBIENTE : 

o local do nosso trabalho é um Educandário para crianças que 
, vêm de ambientes de certo nível sócio-econômico, onde é difícil en­

contrar oportunidade 
'
para se conseguir 0$ recursos e orientação ne­

cessários para alcançar condições compatíveis com uma vida saudável. 
O Educandário é dirigido por religiosas cujo nível de instrução 

não vai além do primário, salvo' raríssimas exceções; 
Sua finalidade tem sido abrigar, sob regime de internato, 'crian­

ças de 3 a 14 anos, do sexo feminino, enviadas, na maioria dos casos, 
pelo Juiz de Menores e em ' alguns cases, por outras fontes . Sob re­
gime de sem i-internato encontram-se algumas crianças de mães que 
trabalham fora. A Casa é também noviciado onde são preparadas as 
futuras Irmãs dessa: , Congregação. 

�sse <Educaridário está construído em terreno bem localizado na 
área do Centro de Aprendizado Urbano da Faculdade de Higiene e 
Saúde Pública. 

O prédio, apesar ' da' construção antiga, apresenta boas condições 
de conservação. Além da área construída, há um amplo terreno que 
poderá Ser aproveitado para preparo da horta, para campo de re­
creação etc. 

A Casa possui um giRbinete dentário e salas de aula, contando 
com um , dentista, funcionário estadual, duas vêzes por semana, e 
com quatro professôras também estaduais, possibilitando o ensino 
primário das crianças em dois períodos. 

' 

A população da Casa no ano de 1963 foi em média de :  

Crianças de 3 a 7 anos 40 

Crianças 'de 7 a 10 anos 60 

Crianças de 10 a 14 anos �O 
Irmãs e Noviças 40 

Algumas das crianças têm permissão para passár ' os fins, de 
semana e outras\, aBl 'férlas, com Os familiares, e algumas delas voltam 
com muitos próblem�s de $aúde', 
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III - TRABALHO REALIZADO : 

A - Assistência Médica-Sanitária 

o Educandário normalmente se beneficia com os recursos mé­
dicos-sanitários que o Centro de Aprendizado Urbano oferece à po­
pulação de sua área. 

A orientação é feita conforme critério usado neste Serviço. To­
davia, no já referido período ( inicio de 1963 ) , em conseqüência do 
problema de saúde apresentado pela população da Casa, houve ne­
cessidade de visitação quase que diàriamente, àquele local, para admi­
nistração de medicamentos, cuidados de enfermagem, colheita de 
material e algumas vêzes consultas médicas, dadas pelos médicos 
do Centro de Aprendizado Urbano. 

Inicialmente recebiam tratamento curativo e profilático, as crian­
ças doentes e aquelas que eram considerados contatos. Em relação 
às demais, as Irmãs recebiam orientação para tomarem os devidos 
cuidados. Todavia, como já foi referido, as recomendações não eram 
seguidas adequadamente e novos casos continuavam a surgir. 

A direção do Centro de Aprendizado Urbano decidiu, então, para 
o contrôle de Escarlatina, administrar em tôda a população da Casa, 
ao mesmo tempo, uma dose profilática de antibiótico. Um grupo 
de funcionárias do Serviço de Enfermagem, Seção de Visitas Domi­
ciliárias, foi ao referido local e lá administrou, por via intramuscular, 
600.000 unidades de penicilina em tôdas as pessoas que não haviam 
recebido a medicação, abrangendo um total de 148 pessoas incluindo 
crianças e religiosas. 

Mais tarde, no mesmo local, o mesmo grupo de fl.\nClonárias 
vacinou e revacinou contra varíola, 153 pessoas, sendo 41 primo-va­
cinações e 112 revacinações. 

Diversos exames de laboratório de rotina e especializados foram 
feitos. Alguns dos respectivos materiais foram colhidos no domicílio, 
outros no Centro de Aprendizado Urbano ou enviados pelo Edu­
candário. 

B - Curso de Noções de Enfermagem do Lar 

1 - Finalidade: 

Proporcionar às pessoas encarregadas do cuidado das crian­
ças do Educandário conhecimentos indispensáveis, promo­
ver a compreensão e a aquiSição das ha:bllidades necessá­
rias para o desempenho adequado de sua, função. 
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2 - Entendimentos : 
A idéia do curso foi discutida com a Madre Superiora da 
Casa que, ciente da falta 'sentida pelo pessoal, aprovou a sua 
realização. Para a escolha dos assuntos contribuíram : 

- os dados obj etivos sôbre os problemas de saúde das crian­
ças, fornecidos pelas fichas médicas do Centro de Apren­
dizado Urbano. 

- as irmãs encarregadas do cuidado das crianças por sen­
tirem pessoalmente �s frustrações decorrentes do pre­
paro inadequado. 

- o pessoal de visitação domiciliária, pelas observações fei­
tas na ocasião de dar, ensinar e supervisionar cuidados 
às crianças. 

- os responsáveis do Serviço de Enfermagem e dos pro­
gramas educativos do Centro de Aprendizado Urbano. 

- Alunas de enfermagem em estágio no Centro de Apren­
dizado Urbano às quais foi apresentada a situação e 
incentivadas a darem suas sugestões . 

Ficou resolvido que o programa teria duas partes, corresponden­
tes aos dois semestres do ano letivo das estagiárias : Parte I, de abril 
a j unho. Parte II, de agôsto a outubro de 1963. Cogitava-se, ' de acôr­
do com solicitação das irmãs, de um pequeno estágio em clínicas de 
crianças, onde pOderiam praticar técnicas aprendidas. Não foi rea­
lizado êste, porém cons�guiu-se como .decorrência dêste programa, 
uma decisão muito . mais. interessante, como será relatado no pará­
grafo da avaliação. 

3 - O grupo : 
O curso se destinou 'à irmã da Casa que cuida das crianças 
e as suas auxiliares . Participaram ainda irmãs de outro 
Educandário da mesma Congregação. O grupo, de 11 pessoas 
era homogêneo no sentido de seus obj etivos e necessidades, 
porém algo heterogêneo com referência ao seu nível de ins­
trução. A instrução das irmãs do Educandário em aprêço 
era de nível primário, enquanto que de três membros de 
outras Casas era 'de nível seéundário ( ginasial ou normal) . 

4 - O ambiente : 

De acôrdo com o tipo de aula, foi, dentro' dos recursos, 
escolhido o local. .Transformou-se o salão de visitas do 
Educandário em ':sala para aulas teóricas e prc;>Jeção de fil­
mes. As demonstrações de técnicas foram - feitas na sala de 



. REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 427 

serviço, originalmente uma copa, - agora reformada -e equi­
pada, para aquela finalidade. Aulas sôbre isolamento - e 
cuidados ao paciente acamado, ' puderam> ser dadas na uni­
dade de isolamento que ficou; nesta ocasião, instalada. 

5 - Pessoal encarrega.do de instrução : 
Com orientação da enfermeiÍ·ã encarregaéia de programas 
educativos do serviço e a supervisão direta das monitoras 
ministraram as aulas, alunas das 

-
seguintes escolas : 

1 - Escola de Enfermagem · da Cruz Vermelha Brasileira 
2 - Escola de Enfermagem Lauriston Jeb Lane 
3 - Escola de Enfermagem São José e 
4 - Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo 

6 - O programa : 

NOÇOES DE ENFERMAGEM NO LAR 

PARTE A - 1.° SEMESTRE - 15 AULAS 

Unidade I :  Orgariização de uma unidade de serviço. 

1 - Enfermaria de isolamento 
2 - Sala de serviço. 

Unidade II : Técnica básica de Enfermagem. 

1 - Temperatura, Pulso, Respiração. 
2 - Pressão arterial. 
3 - Administração de medicamento!! 

a) via oral 
b) via parenteral 
c) inj eção intramuscular 
d) inj eção endovenosa 

4 - Cuidados ao doente acamado 

a) toalete 
b) banho de leito 
c) prevenção de esc aras 

5 - Curativos 

a) noções de esterilização 
b) curativos simples 
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Unidade III : Higiene 

1 - Higiene do Ambiente 
2 - Higiene Pessoal 
3 - Higiene Alimentar 
4 - Higiene Méntal 

Unidade IV : Verminoses 

1 - Ascaridíase e Oxiurose 
2 - Necatorose 
3 - Amebíase - Giardise 

PARTE B - 2.° SEMESTRE - 15 AULAS 

Unidade V :  Moléstias Transmissíveis 

1 - Agudas 

a )  Moléstias infecciosas da infância 
b) Infecções intestinais 

2 - Crônicas 

a) Tuberculose 
b) Moléstia de Hansen 

3 - Técnica de isolamento domiciliário 

Unidade VI : Primeiros socorros 

1 - Fraturas 
2 - Ferimentos 
3 - Queimaduras - choque elétrico 
4 - Afogamento - respiração artificial 
5 - Envenenamento 
6 - Hemorragia 

Unidade VII : Prevenção de Acidentes 

1 - Caseiros 
2 - Outros 
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TOTAL DE AULAS : - 30 

Métodos usados : 

1 - Verbalista � aulas teóricas informais 
2 - Intuitivo - demonstração ; sessões de proj eções.  

Material auxiliar : 

1 - Quadro negro 
2 - Flanelógrafo 
3 - Album seriado 
4 - Filmes, sUdes 
5 - Impressos 

Segue anexo o modêlo do "PLANO DE UMA AULA" . . 
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AVALIAÇAO 'DO PROGRAMA : 

1 - Imediata : 

Em geral o comportamerttc>, dos"participantes nas aulas serve de , 
critério para a avaliação do êxito na aula, na medida em que êstes 
demonstram interêsse e participação ativa nas ,  discussões:

Neste grupo, porém, não pOdíamos adotar êste critério . Houve 
uma nítida cisão' entre oS membros, de acôrdo com ' a ética própria 
do tipo de grupo. As irmãs, hieràrquicam�nte : situadaS mais alto, to- , . , 
maram parte ativa, mostrando-se desembaraçadas nas aulas; ' en-" , 
quanto as Irmãs subordinadas e as noviças não tomaram a liberda­
de de �xpressão ; Elspontânea e responderam à solicitação com .certa 
inibição. 

Concorreu ainda , para êste comportamento o fato de que as 
Irmãs, hieràrquicamente mais destacadas, eram de nível . de , instru­
ção mais alto, ou tinham mais experiência e maior responsabilidade 
direta , para ., CÓl,ll' às crianças, f8,tos

' 
êste.s que , Ror sua . ve�, influíam 

no aproveitamento da aprendizagem. 

2 - No final da primeirl!t parte : 

Em reunião no fim da últinúi; aúI'a' do primeiro �eme�tre; as irmãs 
mostraram-se . satisfeitas com as aulas havidas. Solicitaram espon­
tâneamê'nte ampliação do programa, ! dando sugestões de ass1Íntôs e 
manifestando o desej o de um estágio em ambiente hospitalar, 

3 - No fim do programa : 

Pedimos na úIthfia aula d6 ' curso, respostas a um questionário, 
(modêlo anexo) . be acôrdo com ' as respost;as, às aulas que tiv'eram 
aplicação imediata, foram as técnicas de curativos é aplicação de 
inj eções .  

A solicitação d e  critIcas à s  ' aulas 'foi respondida pelá supériora 
do Educandário; que, mencionou sinais de inibição em algumas álunas 
da Escola de Enfermagem; ,Para, esta ,participante, ,algumas, dás'aulas 
poderiam ter tido maior profundidade. A questão de profundidade 
está ligada ao" problenia .de. heterogeneid'ade 'do ,grupo de ou:yintes. As 
estagiárias, cientes desta par.ticuladdade; se: .esforçaram; em aj ustar 
a instrução ao grupo. Para algumas delas, esta era a primeira ex­
periência de 'ensino a um gruJ)O', da colUuriidáde; Mesmo ·com orien­
tação e treino anteriores, algumas alunas não conseguem, na pri­
meira vez; libertar-se ' de alguma :inibi�o e desenvolver o , grau de 

. flexibHidade necessário com grupos algo heterogêneos. 
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o resto das participantes pronunciou-se satisfêito tanto com o 
conteúdo, quanto com a apresentação das aulas, que, como disseram, 
vieram de encontro às suas necessidades. 

Os assuntos de maior destaque mencionados para futuros cursos 
foram : "Educação de Crianças e Maternidade". 

4 - Avaliação Futura : 

O Centro de Aprendiza,do Urbano, ' dispondo do recurso de visi­
tação domiciliária, fará avaliação contínua dos ensinamentos. Seus 
critérios : 

- o estado de saúde e higiene das crianças ; 
- a qualidade dos cuidados prestados às crianças quando 

doentes ; 
- a estatística de ocorrência de casos secundários de molestias 

transmissíveis ; 
- a estatística de incidência de moléstias transmissíveis ; 
- a transmissão de conhecimentos adquiridos a pessoal nôvo, 

substituto e auxiliar nos cuidados das crianças. 

APRECIAÇAO SOBRE O APROVEITAMENTO DAS 

ALUNAS DAS ESCOLAS DE ENFERMAG� : 

1 - Válor da exPeriência de ensino para as alunas de Enfennagem 

As alunas de enfermagem, estagiárias de várias escolas, foi dado 
oportunidade para : 

- Acompanhar passo por passo a programação de um curso, 
versando sôbre assuntos de enfermagem, higiene e prevenção 
de moléstias ; 

- Participar na organização de unidades do programa ; 
- Planejar, praticar sob orientação e administrar as suas . aulas. 
- Fazer auto-avaliação do seu trabalho e discutir em entrevista 

individual com a supervisora, sua realização. 

Estas oportunidades foram consideradas valiosas, pelas ahmas, 
para suas arUvidades profissionais futuras. 

2 ..... Valor da experiência para monitoras e supervisoras : 

' o pessoal ·encarregado da. orientação das a.lunas pôcje . verificar a 
importância da homogeneidll.de e continuidade do nível de conteúdo 
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e da linguagem .em programas desta natureza. Procurará aplicar, .nas 
oportunidades futuras, êste resultado.  

OBSERVAÇAO 

Na ocasião em que se cogitou de um possível estágio hospit�lar 
ou em Clínica de crianças, o serviço de Enfermagem sugeriu a ma­
trícula regular de irmãs em curso de Auxiliar de Enfermagem. 

Esta sugestão foi recebida com bastante interêsse e será posta 
em prática brevemente. Neste momento, a primeira irmã já está 
fazendo o Curso. 

Como as religiosas costumam fazer estágio em casas da sua con­
gregação, um círculo mais amplo terá proveito do seu melhor preparo. 

C - Campanha para angariar equipamento recreacional : 

Com a finalidade de incluir no plano de orientação do Educan­
diário um programa de recreação para as crianças, foi realizada, por 
ocasião do Natal, uma campanha para compra de equipamento 
necessário. 

. '  

Contribuíram para esta iniciativa os funcionários · da Faculdade 
de Higiene e Saúde Pública e algumas pessoas de fora. Conseguimos 
arrecadar um total de Cr$ 68.500 com o qual compramos algum 
material para recreação : 

. 

--=-Um conjunto de dois balanços e quatro argolas 
- Quatro bolas de couro, próprias para "Bola ao Cesto e Voleibol" 
- Alguns jogos instrutivos 
- Cordas 
- Bonecas 
- Outros brinquedos, além de roupas, bolachas e balas. 

Como o referido material não é ainda suficiente para um pro­
grama adequado de recreação, ficou a sugestão para as próprias irmãs 
continuarem a campanha para completar o parque. 

D - ModificaçQes no Ambiente Físico : 

1 - Enfermaria 

Os três dormitórios usados pelas crianças eram conservados sem­
pre limpos, arrumados e bem arej ados, porém a casa não possuía um 
dormitório separado, destinado às crianças doentes, especialmente 
em casos de moléstias transmissíveis. 

Existia no , prédio um pequeno quarto, ' que, por estar ' afastado 
dos demais dormitórios e perto de um lavatório simples, , apresen-
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tava. condições para , ser transformado em uma'. pequena unidade de 
isolamento, o que foi feito por sugestão nossa. Atualmertte, a referida 
unidade consta de um dormitório pequeno, um banheiro e um lavabo. 

A unidade foi instalada e equipada durante uma aula sôbre iso­
lamento, sendo nesta ocasião discutido a conveniência e o mod'l de 
utilização da mesma. 

2 - Sa.la de Serviço :  

Uma antiga copa existente n a  Casa que era utilIZada para divêr':
sas atividades, possuía alguns dos requisitos básicos do pcinto de 
vista; de instalação (pia, água corrente, brstalll.ção elétrical necessá­
ria para ' uma sala de Serviço de Enfermagém.. For aproveitada a pre;;;
sença de pessoal e material de construção, para confecção de um 
arrn.ário embutido, destinado à conservlição de equipamento' neces­
sário para os cuidados de enfermagElm, bem como para uma far­
mácia caseira . 

. A sala de serviço foi completada com a aquisição de um sofá; 
tipo maca, um esterilizador e outros obj etos indispensáveis para essa' 
finalidade. Como foi relatado no item B-:4, as aulas práticas foram 
adrtilnistradas logo no ' ambiEmte definitivo. 

� 

3 ' � Càmpo de recreação : 

Aproveitando uma área existente no fundo do prédio, utUizada 
para depósito de lenhas, ga1inheiro, chiqueiro etc., iniciou�se por 
nOss�i: sugéstã'o ' a preparação do' terreno para, instalaçâ,ó dó e"uiI!a-
mento de recreação j á  adquirido. 

Até o momento, j á  conseguimos a remoção do galinhêiÍ'o pãra 
um local mais distante qo prédiO: 

Em continuação ao . nosso plano, iniciamos o planejamento de 
um programá d� recreação com a finalidade de distribuir, . c'�m �ai9r 
proveito as :atividadés das crianças . ' , . , 

O esquema abaíjco, dará uma idéia das ' próvidências j á  tomadas , 

A - Curso de Orientaç�o recreacionai

1 - Preparo preliminar 

:Entendimento com a Madre Superiora . 

- Discussão do plano 
' ,.- Escolha , e preparo, ,do:: local ' para ill8tala�ã(} do equipamento. 
,-:-- Aquisição ído equlpamento. ;necessário: 
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2 - O grupo 

- Irmãs responsáveis pela orientação das crianças. 
- Crianças da Casa - 3 a 14 anos 
- Professôras primárias do Educandário 

3 - Pessoal encarregado da Administração do Curso 

- Funcionária do Serviço de Enfermagem - Secção de Visitas 
Domiciliárias. 

- Enfermeiras 
- Educadoras 
- Monitoras da Escola de Enfermagem de São Paulo 
- Alunas das Escolas de Enfermagem 

4 - Programa do Curso 

o programa do Curso de recreação para as crianças do Educan­
dário já está quase na fase final da sua elaboração . 

O início das aulas está previsto para o próximo mês de agôsto. 

B - Organização de uma biblioteca 

Já foram adquiridos diversos livros infantis e alguns sôbre en­
fermagem de Saúde Pública. 

C - Programa de Supervisão de Saúde no Educandário 

1 - Levantamento de dados das pessoas admitidas 

- Nome 
- Idade 
- Condições de Saúde 
- Condições Sociais etc. 

2 - Encaminhamentos para supervisão de saúde 

- Exames de Laboratório 

- Fezes 
- Urina 
- Sangue 
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- Contrôle Toráxico 

- P . P . D .  
- Rtg . 

- Vacinação 

- Anti-Variólica 
- Anti-Diftérica 
- Anti-Tetânica 
- Diftérica-Pertussis-Tetânica 

- Consultas Médicas periódicas 

- Supervisão dentária 

3 - Seguimento do Programa. 

- Manter em dia o contrôle das crianças já matriculadas bem 
como das noviças e irmãs . 

- Seguir as recomendações do ítem "2", para as crianças novas, 
tão cedo quanto possível . 

BIBLIOGRAFIA USADA PELAS INSTRUTORAS 

1 - "Alguns Problemas de Crianças Pré-Escolares de 2 a 5 anos" 
Trad. do SESP. 

2 - ANDERSON G. W., e ARNSTEIN, M. G. - "Profilaxia das 
Doenças Transmissíveis" - Trad. SESP, Rio de Janeiro, 1950. 

3 - Apostilas de Técnicas de Enfermagem do Serviço de Enferma­
gem do Centro de Aprendizado Urbano. 

4 - Audio-Visual em Revista ( Trad.)  Divisão de Meios e Comuni­
cação da Aliança para o Progresso. 

5 - MIELNIK, ISAAC - "Higiene Mental da Criança Escolar" -
Gráfica Ed. Mechamy, Ltda. - São Paulo, 1960. 

6 - BARROS BARRETO, J. - "Compêndio de Higiene" - Rio, 1956. 

7 - Oficina deI Nmo de la Direccion Federal de Prevision Social, 
"EI Nino de Uno a Seis Anos".  ( Trad. da edição em inglês de 
1945) . 

8 - Repartição Sanitária Panamericana, "A criança dos seis aos 
doze anos".  ( Trad. portuguêsa de 1952) . 

9 - Repartição Sanitária . Panamericana, "Profilaxia das Doenças 
Transmissíveis" - Trad. 1957. 
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10 - RIOS, JOSÉ ARTHUR - "A Educação dos Grupos, SNES, Rio 
de Janeiro, 1957. 

11 - VERONESI, e Colaboradores, "Doenças Infecciosas e Parasi­
tárias", São Paulo, 1960. 

BIBLIOGRAFIA - Aconselhada à aquisição das participantes 

TEIXEIRA, RUTH e outros - "Manual do Auxiliar de Enfermagem", 
2.a edição, São Paulo, 1962. 

CHIARELLO, A. e AYRES, M . P .  - "Conhecimentos Básicos de En­
fermagem" - 1963. 

Repartição Sanitária panamericana - "Profilaxia das Doenças Trans­
missíveis" - Trad. 1957. 

Folhetos : Johnson e Johnson - "Primeiros Socorros" .  
Impressos do SNES sõbre moléstias transmissíveis e verminoses. 

QU ESTIONÁRIO 

AV ALIAÇAO D O  CURSO : NOÇÕES D E  ENFERMAGEM N O  LAR 

A - Referente ao conteúdo : 

1 - Quais das aulas tiveram imediata aplicação no seu traba-
lho diário ? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

2 - De que assunto acha que teve menos proveito? . . . . . . . . .  . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Qual acha ser a razão para isto? 

3 - Quais os assuntos que você sugere um eventual futuro 
cursinho ? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

B - Referente à organização : 

1 - Métodos : 

a) Gostou mais das aulas práticas ou das teóricas ? 

b)  Quais foram as principais falhas das aulas? 
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2 - MlI.terial auxiliar : 

Entre os seguintes recursos ilustrativos usados nas aulas, 
quais dêles acha, em geral, os mais proveitosos? Nume­
re-os em ordem de proveito : 
- flanelógrafo 
- quadro negro 
- cartazes 
- o material da demonstração prática 
- filmes, proj eções ( sUdes) . 



I NTER!SSE GERAL 

ISTO ACONTECE . . .  

IRMÃ MARIA DE JESUS CORDEIRO DE MOURA * 

. . .  aqui o trabalho vai bem e se torna cada dia mais apertado. 
Temos vinte alunas internas. Como em tôda a parte, temos de tudo 
também : umas, graciosas, dóceis, logo educáveis. Outras, difíceis, re­
fractárias, problemas. Não vêm somente de Dangbo, mais ainda de 
Pôrto Nôvo, Cotonou, e de mais alguns lugares distantes. 

Nos primeiros dias aconteciam coisas muito engraçadas para nós : 
- elas tinham mêdo de cair da cama, de usar W.C. porque não esta­
vam habituadas a isso. As camas são pequeninas e de ferro. Não têm 
colchão. Uma esteira o substitui. O que para nós seria dureza para 
elas é uma maravilha. Não usam nem lençol nem travesseiro nem rou­
pa própria de dormir. Dormen apenas enroladas na peça retangular 
que lhes serve de saia durante o dia. O enxoval, como se pode imagi­
nar, é bastante resumido : dois vestidos, um uniforme para a escola, 
dois lenços para a cabeça, quatro calças, nada mais. Não se usa com­
binação, e quando o fazem, é no lugar do vestido. Aos domingos, ofere­
cem na Missa um espetáculo bastante cômico : usam como vestuário 
externo tudo o que lhes damos : camisola de dormir, combinações, 
roupa de banho . . .  

Há aqui muitas crianças reclamando cuidados sanitários. No 
momento estou controlando uma boa turminha. Entre êles há dois 
gêmeos que eram, um mês atrás, verdadeiros esqueletinhos. Agora 
já lucraram bastante com o tratamento. Tenho uma criança em es­
tado grave, distante daqui duas hor.as de canoa e mais umas três 
horas de caminhada. Sua mãe conseguiu passar o dia aqui no Dis­
pensário, em Dangbo. Há quatro dias que luto com a diarréia e os 
vômitos da criança. Ontem ( imaginem só ! )  como a criança apre­
sentasse melhoras, a mãe veio suplicar para lhe dar um purgativo 
indígena ! - É assim que a ignorância das mães acaba matando as 
crianças. 

Sonho com uma Pediatria aqui. Tudo o que se pudesse fazer, ainda 
séria pouco para atender a todo êste povinhO miúdo em tamanha 

(*) Enfermeira pela Escola de Enfermagem Wenceslau Braz. Escreve 
Dangbo, Dahomey. 
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carência. É espantoso como morrem as crianças do chamado "tétano 
dos sete dias" ! É tão comum e as mães estão de tal maneira habi­
tuadas que esperam o sétimo dia do nascimento para dar nome aos 
filhos. No outro dia uma mãe veio me agradecer radiante por ter 
feito o curativo umbilical da filhinha que assim escapou do tétano 
que j á  lhe havia roubado os três primeiros filhos. Agora com fre­
qüência trazem de própria iniciativa os recém-nascidos · para os pri­
meiros cuidados, e fazem propaganda disso, dizendo · que se é a Irmã 
que aplica os curativos, a criança sobrevive. 

A IGREJA E OS PROGRESSOS TÉCNICOS * 

A. Fougerat * *  

PRIMEIRA PARTE : Legitimidade e grandeza dos progressos técnicos 

Quando Deus fêz o mundo sentiu-se satisfeito por o ter criado. 
No fim de cada fase do ato criador, descrito no comêço do Livro do 
Gênesis, vem um estribilho como a afirmação do Criador : . "E Deus 
viu que aquilo era bom". 

No fim da Criação, como reis e sacerdotes do universo, o Todo 
Poderoso colocou o homem e a mulher. Éles também foram j ulgados 
bons e de uma bondade superior, pois foram feitos à imagem e seme­
lhança de Deus .  E :ti:le lhes ordenou que se multiplicassem é povoas­
sem a terra. O pecado original não aboliu esta ordem e esta digni­
dade. E desde então, no correr de inumeráveis gerações humanas, 
o trabalho tornado penoso por causa do pecado, mas igualmente 
redentor, não deixou de ser uma nobreza humana e uma grande 
vontade inicial e permanente do Criador. 

Os progressos técnicos de nosso tempo devem inicialmente ser 
colocados nestas largas e elevadas perpectivas. Ao correr dos anos, 
o canto do trabalho foi querido por Deus como uma das notas ne­
cessárias ao hino de homenagem, de amor e de docilidade que deve 
se elevar de tôda a criação. As mais recentes descobertas do gênio 
inventor dos homens são convidadas a serem" introduzidas neste cân­
tico das criaturas. E as bênçãos da Igrej a,  em seu ritual tão antigo 
e sempre nôvo, estão prestes a cair sôbre as searas, as casas, e as 
humildes ferramentas como sempre, mas também, como a purifi­
cação e uma consagração reservadas à idade moderna, sôbre os me­
dicamentos atualmenfe descobertos, sôbre os foguetes astronáuticos, 

(*)  Transcrito do "Bulletin d u  CICIAMS" ,  n s .  3 e 4 d e  1962. Responsável 
pela tradução : Ir. Antonieta Maria. Campinas, S . P .  

( * * )  Conselheiro Eclesisástico d o  CICIAMS. 
' 
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sôbre as bombas atômicas ; porque já os benefícios das locomotivas, 
das turbinas elétricas ou dos aviões parecem antigos e tradicionais. 

Os progressos técnicos (em condições que será preciso avaliar) 
têm direito a nossa estima, tanto sôbre o plano da pesquisa cientí­
fica como sôbre o plano das aplicações concr.etas. São () fruto de 
uma aliança fecunda que uniu o exercício de altas qualidades e vir­
tudes da alma humana às fôrças do universo melhor conhecidas e 
melhor conquistadas. Originam-se do nivelamento, muitas vêzes estéril 
e muitas vêzes vitorioso, da inteligência e da vontade do homem 
com os poderes misteriosos que contém o universo. Em caso de vi­
tória é graças a esta aliança da mais elevad,a ciência e da técníca 
mais minuciosa, das observações mais fiéis e das audácias inespe­
radas . que nasce o êxito, parcial ou total, incerto ou definitivo. Esta 
conquista do mundo é nobre e grandiosa ; mas não o será verdadeira 
e plenamente se não estiver em conformidade com a vontade de 
Deus e não fôr, ao mesmo tempo, uma consagração do mundo. 

A condição normal dos progressos té!!nicos é a descoberta e o 
domínio do instrumento, bem adaptado e bem manej ado. Para que 
a história da Criação e a história da Salvação- sej am bem realiza­
das, o universo inteiro, imperfeita mas magnificamente dominado, 
deve ser entre as mãos do homem, filho de Deus e futuro eleito, 
um prodigioso instrumento. Não se trata de um grande j ôgo, d,e 
louca fantasia ou de um orgulhoso poder. Trata-se de uma obra 
a concluir, no sentido mais profundo de acabamento. Mas existe 
um Mestre de obras, invisível e sempre presente, e êste mestre de 
obras é Deus. 

Lembremos ' as grandezas do progresso técnico bem compreendido 
e bem utilizado. 

1 .0) O progresso completa e aperfeiçoa o universo. Nosso Deus não 
é um Júpiter decaído e irritado do qual se tenha roubad.o a 
pólvora. Quando o enigma do mundo se descobre, mesmo que 
sej a, muitas vêzes, para um nôvo recuo, e quando a mão do 
homem dêle consegue captar as energias, Deus só pode alegrar­
se se vir sua criação melhor conhecida e as riquezas de seu 
amor criador melhor utilizadas. O apêlo dos sábios : "Vem e 
procura" . . .  pelo infinitamente pequeno e infinitamente gran­
de, não encontraria resposta se não fôsse um eco do único 
poder criador que fêz a alma e o mundo. "Creio em Deus 

Pai, toq.o Poderoso, Criador . . .  " Só o Cristian,lsmo disse isso 

e assim começa seu Símbolo, encontro da Transcendência e da 

Infinita .'Bondade, do Amor e do d,esej o eterno de criar um 
universo que embora estej a no tempo, prepare uma salvação 
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. do filho de Deus, qual grande proj eto e qual admirável aven­
tura. E nós compartilhamos dêsse projeto e dessa aventura ;  e 
Deus quer que nós os levemos ao seu fim. Aperfeiçoar o mundo 
é uma missão recebida de Deus, porém com a condição que 
os filhos de Deus também sej am aperfeiçoados ao mesmo tempo; 

2.°) o progresso técnico impele a alma do homem a se ultrapassar. 
Ficareis surpreendidos, em · nossa época de "mundo sem alma" 
e de · "ciência sem Deus" ouvindo proclamar êste tão otimista 
paradoxo. Entretanto, o que há de mais elevado e de mais 
respeitável na criação é a inteligênCia e a vontade livre do 
homem, po;rque nelas se vê o mais autêntico reflexo do divino 
sôbre o mundo. 

Oh ! sem dúvida, bem abaixo da oração e da ca­
ridade, tôda verdade científica nova e tôda livre e sã audácia 
são filhas da alma, e a alma traz a rubrica de Deus. O pecadO 
é o maior mal da alma e a maior injúria feita a Deus, porque 
o pecado só existe na consciência e na vontade livre e consiste 
em recusar a Deus submissão e amor, justamente aquilo que 
é a semelhança divina e que o pecador leva em si : a inteli­
gência e a liberdade. Mas, fora do pecado, em tôda grande des­
coberta técnica, o espírito do homem progride e avança, e sua 
iniciativa e audácia proporcionam a sua vontade a honra de 
se ultrapassar : isto não é somente uma maneira de pôr em 
uso os mais belos dons espirituais concedidos por Deus à hu­
manidade - é certa maneira de elevação da alma para Deus. 
Melhor ainda quando a alegria de saber termina na alegria de 
amar. Que pena quando os olhos se fecham no momento em 
que deveriam se abrir. "Não encontrei Deus ao fazer no Céu, 
a volta da Terra . . .  " dizia um dos heróis dos spoutniks russos. 
Diminuir inutilmente e tão vulgarmente sua alma, no momento 
em que essa alma poderia aperfeiçoar os títulos de nobreza de 
sua façanha, marchando-a com a rubrica de Deus, é triste. 
Regosijamo-nos pelo êxito da façanha ; se ela tivesse,  por infeli­
cidade, tràgicamente malogrado, que encontro teria êle, então, 
com Aquêle que não tinha encontrado? Para outras viagens 
em volta do mundo planetário, a espôsa, os filhos e os amigos 
do cosmonauta faziam preces, enquanto a cápsula girava. A 
façanha não foi, por isto, diminuída ; iluminou-se com um re­
flexo do alto ; 

3.°) o progresso técnico está a serviço do bem comum C!a huma­
nidade. Não é preciso separar, nas primeiras páginas da Bíblia, 
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as ord.erís divinas : a de crescer e multiplicar e a de dominar a 
terra. Elas estão prêsas e só se realizam quando estreitamente 
unidas. Uma grande responsabilidade têm atualmente todos os 
cristãos do universo, e com êles todos os simples honestos ha­
bitantes do globo, de fazer triunfar alguns valôres fundamentais 
da civilização universal de amanhã ; quero dizer, de um lado, 
que não se deve trair as leis humanas e divinas do nascimento 
e da vida, e de outro, que é preciso dar aos viventes pão, saúde,  
paz, j ustiça e um p.ouco de felícidade. O progresso técnico será 
colocado então na encruzilhada dos caminhos. A maior das 
ilusões o deteriora : pretender trabalhar pelo bem da huma­
nidade tornando-se auxiliar de fôrças destrutivas quando de­
veria estar a serviço de fôrças criadoras e construtivas. 

Mas, se ficamos fiéis ao plano de Deus, temos o dever de 
melhor organizarmos tecnicamente o mundo para que o bem 
comum de todos os homens sej a melhor garantido .  Não o êxito 
parcial de alguns e de uma parcela do universo, mas sim de 
todos os homens. Porque todos são homens, todos são nossos 
irmãos, todos são filhos ce Deus. A própria semelhança divina, 
inscrita em todos, faz a dignidade de suas pessoas e o preço 
de suas almas. É difícil ; requer muito trabalho, mas a tarefa 
j ustifica a fadiga ; 

4.°) uma vez que todos êstes homens devem ser salvos,  a Igrej a 
espera ser aj udada pelos progressos técnicos para a salvação 
do mundo, p.ara o crescimento, expansão, grandeza e beleza do 
reino de Deus. A graça redentora está acima de todos êsses 
progressos e pode dispensá-las, é evidente. Mas para se fazer 
tudo a todos, é preciso tomar a humanidade nas condições 
em que ela se encontra. Para levar o Evangelho ao mundo e 
para que o mundo venha de todo o horizonte geográfico e social 
para a Igrej a, é preciso fazer dos caminhos dos homens os 
caminhos de Deus. Os apóstolos do Cristo, a mensagem do 
Cristo, as palavras do Cristo precisam da imprensa, da eletrici­
dade, e dos meios audio-visuais. A caridade de Deus não po­
deria se realizar plenamente sem ser a irmã fiel das inven­
ções beneficientes da piedade e da fraternidade humanas. É 
normal que a lepra do pecado desapareça ao mesmo tempo 
que a do corpo. É normal que se aprehdendo a ler, leia-se o 
Evangelho. É normal que as asas das ondas sej am mensa­
geiras do Espírito Santo. O perigo é grande de confundir o vi­
sível com o invisível, a graça com as instalações práticas ; dado 
que Deus quis ter necessidade dos homens, os homens têm 
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o dever de nada negligenciar daquilo que pode servir normal 
e sàbiamente a obra da salvação do mundo. Só, Cristo, mis­
teriosamente presente, converte e salva. Mas todo o universo, 
em última análise, foi feito para os "eleitos" ; a cidade de Deus 
não pode se confundir com a cidade dos homens, mas é para 
esta Cidade de Deus, entretanto, que tudo trabalha. A técnica 
não foi criada para salvar a Igrej a ;  mas, talvez porque a Igrej a 
soube abençoar, guiar e até utilizar diretamente a técnica que 
esta mesma Igrej a, batizando-a sem anexá-la, salvará a técnica. 
O próximo Concílio, no ápice, e a mais humilde ou mais distante 
das Missões estão aptos a nos dar disto a p.rova.  

Digamos, concluindo esta primeira parte ce nossa exposição, que 
tudo se resume nesta simples afirmação : a técnica e os progressos 
técnicos não são um fim em si mesmos. Estão a serviço de um 
ideal que os sobrepuj a, que os j ulga e que os regulamenta. São um 
instrumento nas mãos das vontades humanas, e, entre estas mãos 
de sêres inteligentes, livres e responsáveis, devem tornar-se meios 
para o bem comum da humanidade. Como a ciência de que depen­
dem, como a fôrça que os põe em ação, como a organização de que 
são o efeito e a causa, não podem ser j ulgados satisfatoriamente 
antes que tenham feito a prova de seus benefícios. Valôres, certa­
mente, mas relativos e subordinados . . .  Seu valor não é absoluto, 
mas vem do valor de sua utilizaçãó. E eis que Deus, suas vonta­
des e seus sonhos se acham sôbre a estrada dêstes imensos esforços. 
Deus os ultrapassa e o domina ; um j ulgamento moral, um discerni­
mento de finalidades e uma hierarquia de valôres nos são inevitàvel­
mente propostos. Não fuj amos a êste exame e a êste trabalho de 
clarividência cristã. 

SEGUNDA PARTE : Da digna utilização dos progessos técnicos. O 
plano dos atos, dos gestos e das práticas. 

Para que servem os progressos técnicos? Eis a grande interro­
gação. E o mais importante é saber se existe nisto um plano de 
Deus que se deva conhecer, amar, aj udar e respeitar, ou se tudo 
se resume em uma preocupação de eficácia de que o homem é abso­
lutamente j uiz e mestre. 

Todos os progressos técnicos, quer se trate da mais modesta 
ferramenta ou da mais complicada máquina, são instrumentos colo­
cados pela Providência entre as mãos dos homens, esplêndido e pe­
rigoso .presente. 

-Um instrumento ! Falta-nos o tempo para esboçar, ainda que 
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sumàriamente, uma modesta filosofia da causa instrumental. Diga­
mos somente que o homem precisa de instrumentos e que é neces­
sário aos instrumentos, homens. Quer se trate de artista, do operá­
rio, do técnico ou co 'sábio, para transformar a matéria e orientar 
as fôrças naturais viventes ou não viventes, é necessário um obj eto 
adaptado e bem manej ado a serviço de um saber e de uma liber­
berdade. A concepção e a invenção ficam mortas ou apenas proj e­
tadas quando não houver o instrumento insubstituível e necessário. 
O gênio, a habilidade, a perícia, a idéia criadora e vontade trans­
formadora passam através do instrumento, e de tuco fazem uma 
associação com a inteligência e a liberdade, e realizam, graças a êle, 
uma obra-prima, uma descoberta, um produto original que o ultra­
passa infinitamente. 

Para um j ulgamento de valor absoluto, seria preciso estudar cada 
técnica, considerar quem a aplica e com que espírito, e ver a que, 
a quem e por que é ela aplicada. Estudo atraente mas muito longo 
e minucioso. 

Não nos sendo possível empreendê-lá, diremos somente que, nesta 
grande aventura de progressos técnicos, há sempre ou quase sempre, 
nas cuas extremidades da cadeia, a parte humana : os homens que 
inventam e que aplicam ; os homens que são ou deveriam ser bene­
ficiados com as invenções e com suas aplicações. 

Mas o traj eto percorrido pela eficácia e que vai do homem ao 
homem, reveste, de modo geral, duas formas diferentes . As vêzes a 
técnica modificou, aprisionou ou orientou fôrças puramente físicas 
ou químicas, ou energias vegetais e animais, resultando obj etos ma­
nufaturados, aparelhos domésticos ou industriais, máquinas, brinque­
dos, rOllPas e alimentos. E o homem compra nas loj as, nos bãza­
res, nos armazéns, todos êsses inventos para o bem estar pessoal 
ou coletivo. Outras vêzes, e isto é mais belo e mais grave, o traj eto 
não se faz mais do homem ao obj eto trabalhado pelo homem e para 
o homem ; vai do homem ao homem. Os valôres da civilização e da 
moral vão se encontrar mais diretamente empenhados. E a pro­
fissão torna-se mais elevada, mas também mais carregada de res­
ponsabilidades. É o caso de tôdas as técnicas ' de saúde, das técnicas 
de educação individual ou coletiva, das técnicas pSiCOlógicas ou so­
ciais. Aplica-se o progresso - ou o que se chama por êste nome -
ao corpo e ao espírito, e mais freqüentemente aos cois estreitamente 
unidos ; aplica-se o progresso a êste ser inteligente e livre que se 
chama homem. As perspectivas ampliaram-se e transformaram-se, 
porque Deus, sendo o senhor do universo, o quis para o homem e 
êle é acima de tudo o senhor da vida dos corpos e da ' .yid�',' das 
almas. Então, no horizonte de suas pesquisas e de suas experiências, 



446 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

os investigadores e os tecnocratas vêem, na luz tornada 
ml1is brilhante e mais exigente, e barrando o caminho da con­
quista pura e simples, os altos valôres do bem e do mal, do j usto 
e do inj usto, do lícito e do ilícito, valôres êsses tão fáceis e tão 
embaraçosos todavia de serem transpostos. Deus que era esque­
cido no trabalho apaixonado, coraj oso e embriagador rio domínio 
por êle entregue a seus filhos, Deus voltou. Deus é grande. Mas Deus 
incomoda quando se é orgulhoso e não se sabe amar abnegadamente. 

Fazer aplicações, ao menos em grandes linhas, é fácil ; casos 
difíceis podem nascer às vêzes de novas invenções. 

Tôda técnica aplicada ao homem e que mata ou modifica grave­
mente a vida nascente. em desenvolvimento ou a que se extingue, 
torna-se ilícita. E tôda técnica que desagrega sua psicologia, viola 
sua liberdade e espezinha sua personalidade é uma falta grave 
diante de Deus e da humanidade. Poderia acontecer, porém rara­
mente, ser um produto químico ou bioquímico intrinsecamente mau 
porque tôdas as suas aplicações são perniciosas. Mas pode acon­
tecer, e não raro, que a utilização excessiva de um produto ou de uma 
técnica perigosos ou indiferentes, obriguem a moral a protestar e 
a consciência a interrogar-se e a inclinar-se diante do dever. Mas 
ciência permanecerá intacta em seu domínio frio e desumano. Mas 
a ciência, na prática, confude-se com o homzm que é o sábio ; a 
ciência aplicada alcança o homem que é o paciente . "Ciência sem 
consciência é a ruína da alma". Ruína da alma do que age, pratica 
o ato e faz o gesto ; muitas vêzes também, ruína da alma do que 
sofre e suporta o ato ou o gesto, cuj a beleza torna-se duvidosa e a 
caridade enganadora. 

Se existem técnicas nocivas e ilícitas, a , maior parte das. desco­
bertas e aplicações da técnica são, em si mesmas, normais e indife­
rentes. São, portanto legítimas. Mas antes de proclamá-las sadias 
e benfazej as é preciso j ulgar para que serão empregadas, o que é 
a aplicação da lei muito conhecida dos moralistas e espiritualistas 
sôbre o bom uso das criaturas. Aperfeiçoem-se as geladeiras e os 
guarda-comidas isto não significa que êles servirão para a sobriedade 
e a caridade, ou para a gulodice e o egoísmo. O avião de hoje 
transporta os viaj antes para o pecado ou para o serviço, como outrora 
a carruagem. O telefone transmite as palavras que consolam ou que 
aviltam como o cochicho, velho como o mundo. 

O progresso e a civilização não são apenas estados de fato, são 
também estados de espírito e estados de alma ; de práticas aparen­
temente semelhantes se eleva um canto de ideal, em certos casos, 
e,  em outros, não se ergue nem um convite para o alto. 

Técnicas sanitárias, médicas e sociais podem ser enobrecidas e 
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espiritualizadas, ou, ao contrário, honesta mas vilmente consagradas 
unicamente ao materialismo. E o materialismo puro e claro, estu­
dado ou elegante, é sempre materialismo. Assim também, as mesmas 
técnicas podem gerar felicidade individual e bem estar coletivo au­
têntico ou desenvolver em todos, agentes conscienciosos ou benefi­
ciários letárgicos da grande máquina sanitária e social, a indife­
rença serena, o egoísmo ou a auto-suficiência das pessoas e os indi·' 
vi dualismos de grupos fechados sôbre si mesmos e sôbre seu des­
tino inacabad.o. 

Mais o progresso técnico se afirma, mais deve se afirmar o 
sentido do humano. 

Mais se desenvolve a técnica, mais se torna necessário colocar 
acima dela o espiritual e a caridade. Um cristão deve acrescentar : 
e muito de sobrenatural, porque o cristão tem o dever de levar 
tôdas as técnicas válidas até a sua completa finalidade. Se o des­
tino do homem termina no divino e desemboca na eternidade, é 
ser simples e plenamente humano não barrar ao homem, princi­
palmente se êle está sofrendo e próximo da morte, o seu mais nor­
mal e mais esplêndidO fim. Colocai flôres e um raio de SOl sôbre 
o leito do agonizante, mas deixai o crucifixo entre suas mãos e o 
perdão de Cristo em sua alma. Sua dignidade humana encon­
trará a recompensa neste respeito total de sua dignidade de filho 
de Deus. 

TERCEIRA PARTE : Da digna utilização dos progressos técnicos ; 
o plano do estado de espírito e do estado de alma. 

o problema dos progressos técnicos aparece pois, na maioria 
dos casos, como um problema de sua reta e digna utilização. Mas 
o homem, que tem entre as mãos êsse instrumento de organização 
do mundo, embora tenha uma inteligência muito comum e cul­
tura muito sumária, é um ser que sente, que desej a, que j ulga, que 
pensa, que discerne e que quer. A utilização das técnicas não é 
apenas um processo de atos, de gestos e de atitudes, mas torna-se 
quase sempre um prõcesso de espírito e de intenções. 

Se estamos esquecidos desta grande realidade humana, o céle­
bre discurso de Pio XII, a rádJ.o-mensagem de Natal de 1953, nô-la 
faria lembrar. Nessa exposição, o Soberano Pontífice, com sua gran­
deza e nobreza de vistas costumeiras, quis lembrar ao mundo que 
a "obra de paz começa na plenitude da verdade".  E fêz então à 
civilização técnica que se inaugura a nossos olhos a aplicação dessa 
alta afirmação. Não receia cantar primeiramente os benefícios do 
progresso técnico que, diz êle "vem de Deus e pode e deve, portanto, 
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conduzir a Deus".  Denuncia em seguida os desvios e corrupções pos­

síveis, e descreve o processo do "espírito técnico" tal qual se mani­

festa no nosso mundo moderno. Recentemente, dando o resumo 

das grandes orientações do Concílio, o Rvmo. Pe. Ciappi, teólogo 
oficial do Secretariado do Estado, afirma claramente : "o triunfo da 
fé católica não será sinônimo de obscurantismo, nem para a sã filo­
sofia, nem para as ciências, nem para as artes, nem para a técnica" . 
Mas o distinto teólogo diz também que se deve esperar que o Con­
cílio expresse uma profissão de fé solene, face os dois erros predo­
minantes de nossos tempos : o cientismo e o tecnicismo. 

Isto significa, mais uma vez, que a ciência pode se corromper 
em cientismo e a técnica se perverter em tecnicismo. Existe pois, 
uma mentalidade original e um estado de alma do técnico cristão ; 
nós todos temos o dever de possui-los e herdá-los, e vós, especial­
mente no domínio das técnicas sanitárias e médico-sociais, tendes 
o dever de desempenhar perfeitamente vossas belas tarefas huma­
nas, preservando-vos das contaminações do falso espírito técnico. 

A luz dos ensinamentos da Igrej a, deve-se assinalar quatro prin­
cipais perigos, ainda quandO as técnicas são sadias e honestamente 
empregadas : 

1 )  é, à princípiO, a tendência à auto-suficiência e ao orgulho. O 
progresso técnico torna-se teórica e pràticamente o valor su­
perior e o único verdadeiramente digno de consideração e de 
interêsse. O valor vence tão bem, alarga-se tanto, descortina 
horizontes e possibilidades tão vastas que, tudo o mais se apaga 
ou, o lugar para tudo mais torna-se limitado, secundário e subal­
terno. Para os outros valôres humanos encontramo-nos diante 
de uma ameaça crescente de relegação e de asfixia. O valor 
maior é o fato de se tirar o maior proveito das fôrças e dos 
elementos da natureza ; vê-se, no desdobramento dos métodos 
técnicos de produção mecânica, a mais digna atividade para 
o homem e a "perfeição da cultura e da felicidade terrestre".  
Como existe avanço, esfôrço e abertura cada vez maior, a ne­
cessidade do ser humano de caminhar para frente e mesmo para 
o infinito pode ser confiscada e rebaixada pelo espírito técnico 
e eficiente. 

Torna-se então mais urgente a necessidade de salvaguardar 
o sentido do humano, o gôsto da cultura e da arte, a valori­
zação do coração e dos seus sentimentos, o culto intransigente 
dos valôres morais e, acima de tudo, o amor do estado de graça 
e o desej o de contemplar e de rezar. 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 449 

2) O segundo perigo do falso espírito técnico é a "materialização" 
do homem ; tende a limitar o olhar do homem apenas à matéria. 
Se, se tratasse da matéria grosseira e pesada, seria o velho pro­
blema bem conhecido de tôdas as gerações humanas. Trata-se 
da c1escoberta das fôrças cósmicas pelas fôrças humanas ; trata-se 
porém, de uma matéria disciplinada e conquistada, trata-se 
do recuo do infinitamente pequeno e do infinitamente grande, 
diante dos inventos da ciência aplicada ; trata-se do ilimitado 
em movimento incessante. É grande, é vasto, é sem fronteiras ; 
entretanto, é sempre a matéria, duplamente sedutora porque se 
encontra tão bem ao nosso alcance, ao nível c1e nossa preguiça 
espiritual, e é tão exaltante e excitante. "Panorama alucinan­
te . . .  " mas cristãos ou filhos dos homens, onde está a alma, e 
onde estão as almas? onde está o espírito marcado pelo sinal 
do infinito divino? e onde está o Espírito Santo cuj as asas 
batiam sôbre a imensidade das águas na aurora do mundo e que 
presidia a Incarnação e o Pentecostes? O nascimento total e 
o renascimento total do universo e da humanidac1e não muda­
ram, entretanto ; certamente, só nós, cristãos, podemos ser os 
seus conservadores e impedir que se mudem e se tornem, para 
a idade moderna, mitos esquecidos ou ultrapassados. 

3 ) O terceiro perigo é ver o espírito técnico erguer-se em um mito 
nôvo e gerar uma pseudo-religião. O naturalismo marxista pre­
tende ser ao mesmo tempo um ateísmo e uma fé ; negação da 
alma e de Deus, e um entusiasmo ainda maior por causa mesmo 
dessa liberação, um reino unificado pelo "homo faber" ; uma 
nova cidac1e terrestre se inaugura onde todos os homens liber­
tados de tôdas alienações moral e espiritual tornar-se-ão feli­
zes por todos os progressos técnicos distribuídos a todos. Sob 
qualquer medida e sob vestimentas intelectuais por vêzes muito 
diferentes, todos os povos, tôdas as profissões, tôdas as cate­
gorias sociais do mundo moderno são atingidOS por êsse sonho 
de felicidade, criado inteiramente pelo homem e para o homem. 

Vigiemos todos porque o espírito técnico não é em si mesmo 

favorável ao invisível e ao sobrenatural. Éle nos torna fàcil­

mente cegos para as verdades religiosas e pouco aprecia os bem' 

sobrenaturais. O esfôrço que se deveria fazer é um esfôrço de 

aprofundamento, de penetração no íntimo da alma, no mistério 

de Deus e nessa religião que quer e realiza o encontro da alma 
com Deus. Ora, o espírito técnico é espírito de superfície e a 

universalidade que êle quer é a da superficialidade científica 
e não a dos abismos do espiritual. O espírito técnico que c1i-
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funde, aplica e, até um certo ponto, espiritualiza a "quanti­
dade", encontra-se na presença da extraordinária variedade e 
da fluidez espiritual das "qualidades", desprezível e confuso. O 
que se chamava ontem elite da inteligência e da alma tornar­
se-á para êle o saldo dos "originais" que se admira de longe 
ou de que se sorri de passagem. Pois bem; permanecei esta 
elite ou êste grupo de originais sem deixardes de' amar vosso 
ofício e vossa missão. 

Pio XII pedia aos cristães para não se deixarem dominar 
pelo espírito técnico a ponto de não poderem mais "achar, senão 
com esfôrço, a calma, a serenidade e o recolhimento exigidos 
para se pOder reconhecer o caminho que conduz ao Filho de 
Deus feito homem". 

Lêde novamente as belas páginas cheias do Mistério da In­
carnação e da graça do Natal, onde êle nos lembra que, pela 
união da natureza humana com o Verbo, tôdas as dimensões 
do Cristo e de sua caridade, cantadas por São Pfkulo, invadi­
ram e transfiguraram um universo que só a inteligência com­
preensiva e o amor do cristão permitem compreender e salvar, 
enquanto o falso espírito técnico fica prisioneiro, apesar do seu 
sonho grandioso de conquista ilimitada, num só plano, em uma 
única dimensão, conquistador satisfeito e embriagado com seu 
império mas, na realidade, conquistador conquistado para sem­
pre, por sua própria conquista. 

4)  Apressemo-nos em assinalar um quarto perigo do falso espírito 
técnico : promete a felicidade aos Homens e não lha dá. A con­
cepção técnica da vida repercute sôbre cada pessoa humana, de 
um lado, e sôbre tôdas as relações humanas, de tôdas as cate­
gorias, para todos os homens reunidos em grupos e em sociedades. 

O progresso técnico pretende tornar-se a receita infalível 
da felicidade pessoal e da felicidade coletiva. Afastar os sofri­
mentos, deixando o próprio sofrimento mais doloroso, mais es­
candaloso e mais inexplicável pelO esquecimento da alma, da 
eternidade, do pecado, da redenção, é um sonho exagerado e 
utópico, reprodução de uma trágica hipocrisia !  Automatizar, des­
personalizar, triturar os homens em nome dos grand.es valôres 
ideais de j ustiça e de fraternidade, é fazer de uma herança fun­
damentalmente cristãf uma caricatura que expõe a deixar em­
brutecidos os fracos de corpo e de coração e insatisfeitos os me­
lhores dotados, no meio de um inegável bem-estar e de um con­
fôrto em contínuo crescimento. Retirar tôda pena, aliviar tôdas as 
misérias,  desenvolver a plLodução, melhorar a sorte de todos 
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os . homens ; certamente nós o desej amos e de todo o coração. 

Sôbre êste ,assunto. ouçamos a voz grave, angustiada e serena 
de Pio XII e guardemos, por exemplo o que disse sôbre o des­

tino da .família : "Em vez de ser obra do amor e refúgio das 
al�as, ela se torna,

' 
conforme as circuntâncias, um reservatório 

anônimo de mão de obra para a produção e consumo de pro · 
dutos materiais". 

Atendendo seu apêlo, guardemos no meio d.as evoluções téc­
nicas necessárias, uma vigilância incansável. Porque, diz o Santo 
Padre, " 'onde a técnica dominasse de uma maneira autônoma, 
a sociedade humana se transfonnaria em uma multidão incolor, 

em algo impessoal e esquemático, contrário, por conseguinte à 
vontade manifesta da natureza e de seu Criador" . 

Não, a feliCidade humana não está na "destronização de 
Deus" e no esquecimento das almas, mas no têrmo de uma ca­
ridade que abraça Deus, todo 1l:le e todo o homem e que nos 
leva a amar e a servir todos os homens no respeito do seu in­
teiro destino espiritual e divino. 

QUARTA PARTE : De vosso papel cristão coletivo e internacional 

Claramente compreendestes a nossa última resposta ao grande 
problema que nos . preocupa. A resposta a dar é clara : 

Não, aos progressos técnicos, se, ao têrmo de sua utilização, o 
homem dêle sai materialmente mais feliz porém aviltado espiritual­
mente e fechado aos valôres sobrenaturais. 

, Si�� aos progressos técnicos, se, pelo bom uso dêste instrumento 
de civilização, magnífico e perigoso, o homem dêle sai mais fiel a 
seu ,destino total de criatura de Deus, de filho de Deus, de remido 
e mais apto a realizar 'êste destino. 

Em vez de, terminando minha conferência, demorar-me nestas 
elevadas verdades que 'são, estou certo, vosso ideal e patrimônio, eu 
quero insistir sôbre a incumbência urgente e insubstituível de uma 
elite cristã internacional nestes domínios, pois é um Congresso mun­
dial de CICIAMS que nos reúne.  

Quando eu era j ovem seminarista, tive como Superior do Se­
minário Maior e professor de moral, aquêle que seria o Arcebispo 
de Paris, Cardeal Verdier. Muitas vêzes ouvimos ' a frase tornada 
célebre e que não se gastou, apesar de citada centenas de vêzes : 
"Isto é um bem? Isto é um mal? É um fato ! "  

O crescimento e a grandeza dos progressos ténicos é um fenO-­
metio ' mundial, um fenômeno social, universal, irreversível, exceto 
na hipótese de uma catástrofe fazendo saltar no ar nosso globo; 
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mesmo então, os progressos técnicos renasceriam dos restos onde 
os sÇlbreviv€JJ.tes do cataclisma voltariam a trabalhar. É um compo­
nente , inevitável da civilização humana de amanhã. 

Prestai um pouco de atenção, eu vos peço, às últimas obser­
vações cuj o enunciado sumário porá têrmo à nosso conversa. 

1 .0 )  Os progressos técnicos estão em vias de criar acima de tôdas 
as frOnteiras e em todos os continentes, uma espécie de lingua­
gem nova, uma maneira de pensar e uma maneira de sentir de 
caráter universal. Não falo das semelhanças exteriores fáéeis 

, de serem patenteadas ; a conquista crescente, no mundo inteiro, 
desta parte imponente da humanidade que é o sexo masculino 
pela muito pouco estética calça, ou o reino universal das lâmi­
nas Gi,llette ou da Coca-Cola. Penso nos domínios dos trans­
portes terrestres , marítimos, aéreos, no telefone e no radio, 
nas fórmulas de física ,ou de , química, nas unidades de medida 

, ou de pesquisas, nos remédios e nas terapêuticas, nas , regras 
de esporte ou no modo dos lazeres etc., etc. . . .  É uma série 
de têrmos, de gestos, de comportamentos que os progressos téc­
nicos impõem a tôdas as populações , da terra logo que elas 

fazem esfôrços de desenvolvimento ou de civilização material. 

De tüdó isto resulta um modo de pensar e de sentir, bastante 

novos ; as gerações nascentes sentem-se à vontade nesta atmos­

fera que respiram desde a infância. Disto resulta uma maneira 

muito curta, existencial e concreta de filosofar sôbre as coisas 

e as pessoas. E os prOblemas sem parar, renascentes das rela""' 

'ções de cultura fundamental e dos costumes, e, principalmente, 

as relações da ciência e da fé ficam, nesse ponto de vista, 

seria'mente transformadas. t:ste fenômeno social parece , 
defi­

nitivo e irreversível. Uma espécie de consciência coletiva e 
mundial de um gênero nôvo está prestes a nascer. 

2 .0)  De outra parte, entretanto, a escalada para a independência 
política de numerosas populações, a crise de crescimento, e de 
qriginalidade que disto resulta, o desejo feliz, às vêzes pueril e 
e barulhento de afirmar suas diferenças é também um sinal 
dos tempos modernos. ' Mas quase em tôda a parte essas di-

_ ,  ,_ -versidades não se tornam sólidas e não encontram duração 
senão utilizando técnic� idênticas, meios de progresso, do mes­

: '1 ,mo aspecto. E as divisões nacionalistas ou culturais se tornam 
�ais ásperas servindo-se dos mesmos gestos fundamel'ltais e 

, e  dobrando�se a necessidades universais. As fisionom1as , raciais 
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mais acentuadas participam tôdas de um fundo comum, e uma 
mentalidade técnica comum une, muitas vêzes, apesar dêles, 
todos os póvos. 

3.°) Esta mentalidade técnica comum e universal não pode se bastar 
a si mesma como Um valor independente e absoluto. É um mun­
do humano e social a conquistar e a anexar. Quem fará a con­
quista? Os grandes sonhos materialistas marxistas da unidade 
dos homens que · nos vem do Este, podem encontrar nesse ter­
reno uma prêsa fácil, e os que os formam e os desenvolvem, 
disto estão bem conscientes. Face às concepções universalistas 
que lhes opõe o Ocidente, como se diz, não escapam à atmos­
fera positivista, cientista, pragmatista e naturalista. E então 
não existiria uma concepção universal do mundo que pudesse 
entrar em cena, nesse grande combate cuj a vitória é essencial 
para o futuro da humanidade ? 

4.°) É então, com efeito, que o Cristianismo entra em j ôgo e que 
a missão dos cristãos torna-se evidelJ,te. O Cristianismo guarda 
dois grandes privilégios : o de ser um poderoso criador de uni­
dade no mais profundo respeito das diversidades e das origi­
nalidades ;  o de ser um criador de novidades sólidas porque 
êle as faz sair dos valôres permanentes e eternos. O que nos 
é proPosto é o esfôrço de abertura e de compreensão, o esfôrço 
da imaginação criadora cristã que permita salvar os valôres 
técnicos universais de amanhã, contrOlando-os, elevando-os, mo­
ralizando-os e batizando-os. Os cristãos devem procurar j untos 
e em primeiro lugar o reino de Deus e sua j ustiça. O Cristo é 
salvador de todos os homens, de tôdas as raças e de todos os 

. tempos. Católicos, mais do que nunca, quer dizer universal, 
e a hora do catolicismo nunca soou com tanta urgência. Só 
Deus e sua Igrej a retêm os últimos segredos da unidade pro­
funda da humanidade. E, muito normalmente, se os cristãos 
desempenham, cada um em seu lugar, mas estreitamente uni­
dos, suas funções providenciais, o grande "acréscimo" da civili­
zação de amanhã pode ser garantido ao mundo. E ainda que 
o cristianismo permaneça, infelizmente uma minoria no uni­
verso, êle tem bastante segurança interna, coesão moral, tena­
cidade verdadeira e esperanças estáveis, para fornecer a seus 
filhos o meio de ser, não sômente oS ' conservadores de um ideal 
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ameaçado, mas também, os "federadores" das boas vontades 
esparsas no mundo inteiro e que não renunciaram aos sãos va­
lôres naturais de moralidade, de j ustiça e de fraternidade. Nôvo 
aspecto da parábola do fermento na massa. A influência di­
fusa dos valôres cristãos pode ainda, amanhã, ser imensa, mas 
para que o mundo possa ser protegido da corrupção que o ameaça 
é preciso que o sal não se torne insípido. 

5.°) Venho pois, a vós, queridas enfermeiras e assistentes médico­
sociais, nesta hora e vos uno, tôdas juntas, tôdas novamente 
grupadas a todos aquêles é tôdas aquelas que no mundo que 
se faz, ' trabalham com ideal cristão ou simplesmente honesto 
e moral para a saúde, a higiene, o bem-estar, o equilíbrio dos 
homens, das famílias e das sociedades . Penso que de vossa es­
treita união entre vós e com tudo o que é bom e generoso em 
tôrno de vós, pode nascer uma grande esperança. 

O certo é que o dever está diante de vós, urgente e claro. 
Salvar as técnicas sanitárias e sociais, guardando-as humanas ; 
salvar essas técnicas guardando-as benéficas ; salvá-las fazen­
do-as servas do espiritual que é, em última análise, a nobreza e 
a felicidade do homem ; salvá-las, sem desageitadas confusões 
mas, sem separações desastrosas, fazendo delas as auxiliares 
do Reinado de Deus. A civilização técnica vos esmagará sob 
seu próprio triunfo, se vós não a entregardes nas mãos de Deus. 

Vale a pena nos encontrarmos em um Congresso Mundial 
( 1 )  para repetir estas esperanças e estas responsabilidades, mas 

. com a condição de tornar a partir, depois dêste grande encon­
tro, com o espírito mais lúcido, . um coração mais aberto aos 
esforços de todos e uma vontade mais tenazmente fiel de não 
trair sua missão. O mundo sofre ; êle tem necessidade de vossa 
competência e de vossa carid.ade. O mundo cresce ; ele tem 
necessidade de vossa proteção paciente, doce e forte. Pedi 

. 
a Deus que guarde para vossas generosidades os mais largos 
horizontes e as mais íntimas fidelidades da alma. Coragem !  
Recolhendo tudo que deriva d o  esfôrço dos homens e tudo o 
que vem das revelações e fôrças divinas, trata-se .agora de es-
palhar; por tôda a parte, a Luz a serviço do AMOR . 

. 

(1)  Sétimo Congresso Mundial do CICIAMS � Buenos Ayres, 2 a 'i -9-62 . 
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MARINA DE ANDRADE 
RESENDE 

Curriculum Vitae >I< 

I - IDENTIFICAÇAO 

Filiação : Antônio Re­
sende e Alayde Andra­
de Resenct.e 

Local de nascimento : 
Entre Rios, Minas 
Gerais 

II , - CURSOS, CERTIFICADOS, DIPLOMAS E GRAUS 

1 . Primário : Grupo Escolar Barão do Rio Branco, Belo Ho­
zonte, MG, de 1925 a 1928 

2 .  Secundário : 

a) Normal - Colégio Sacré-Coeur de Marie, Belo Hori­
zonte, MG. De março de 1929 a dezembro de 1933. 
Diploma de Professor Primário 

b)  Ginasial - COlégio Nossa Senhora de Sion, Petrópolis, 
RJ. De março de 1934 a dezembro de 1936. Diploma 
do COlégio 
Colégio D. Silvério, Sete-Lagoas, MG, onde prestou exa­
mes no mês de j aneiro dos anos de 1935, 1936 e 1937 
obtendo certificado de 5 .a série ginasial, de acôrdo com 
o artigo 100 do Decreto n .o 2 1 .241 de 4 de abril de 
de 1932, combinado com o art .  1 .0 da Lei n.o 14 de 29 
de j aneiro de 1935. 

3 .  Superior : providence Hospital School of Nursing, Catholic 
University oí' América, Washington, D . C . ,  U . S . A .  De se­
tembro de 1945 a dezembro de 1948. Digloma de Enfer-

(*) Publicado antes dos das ex-presidentes Zaira Cintra Vidal e Waleska 
Paixão por não terem estas enviado seus currículos. 
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meira, registrado em Washington, D .  C . ,  após exame pres­
tado perante o "Nurses Examining Board of the District 

of Columbia" .  Diploma revalidado na Escola de Enfer­
meiras Ana Neri, da Universidade do Brasil, Rio de Ja­
neiro, D .  F .  e registrado sob o n .o 3 689, livro EF-6, fls. 15, 

processo 90.821/55, aos 28-2-1956, na DES do Ministério de 
Educação e Cultura e às fls. 168 livro II do Serviço Na­
cional de Fiscalização da Medicina, Ministério da Saúde. 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG. De março de 1952 

a dezembro de 1954. Grau de Bacharel em Ciências Sociais. 
Diploma registrado sob o n .o 16.340, livro F-18, fIs . 40, pro ­

cesso 106.003/56, aos 10- 12-57, na D E S  do Ministério d a  
Educação e Cultura. 

Teacher's College, Universidade de Columbia, New York 
N.Y., U .  S .  A .  De setembro de 1955 a j unho de 1956. Grau 
de Mestre em Administração de Ensino. 

4 .  Outros : Cruz Vermelha Brasileira, Filial de Minas Gerais, 

Belo Horizonte. 1942 . Carteira n .O 5 de Voluntária Socor­

rista e certificado. 

Alliance Française.  Paris, França: De setembro de 1949 a 

j unho de 1950. Diploma de Professor de Língua Francesa. 

Universidade de Paris. Sorbone, Paris, França. De setem­
bro de 1949 a j unho de 1950. Espêcialização em Psicologia 

PatOlógica. 

Centro Nacional de Realismo Social, Rio de Janeiro, GB, 
da Universidade Internacional de Estudos Sociais Pro-Deo 
de Roma. De 17  de setembro de 1962 a 29 de novembro do 
mesmo ano. Diploma.  

III - BôLSAS DE ESTUDO 

1 . Para Cursos : 
a )  Da Fundação Kellogg : de novembro d e  1945 a dezem­

bro de 1948, para o curso de enfermagem e de setem­

bro de 1955 e j unho de 1956, para o curso de adminis­
tração. 

b) Da Embaixada Francesa, Departamento Cultural : de 
1 .0 de outubro de 1949 a j unho de 1950, para o curso 
na Sorbone. 
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2 .  Para Viagens de Observação : 

a) Da Fundação Kellogg : em j ulho de 1956, ( continua­
ção do anterior) ,  para observação de escolas e ser­
viços de enfermagem em Washington, D . C . e Bal­
timore. 

b) Da OPAS/OMS : em j ulho de 1958, para participar do 
Seminário Internacional sôbre Levantamentos de En­
fermagem, Salvador, BA ; e de abril a j unho de 1962, 

para observação de escolas e de serviços de enferma­
gem nos Estados Unidos, Costa Rica, Colômbia e Peru. 

IV - EMPREGOS E CARGOS 

Escriturário na Procuradoria Geral do Estado de Minas Ge­
rais, Belo Horizonte, de j unho de 1938 a maio de 1939. 

Escriturário no IAPI, Delegacia Regional de Minas Gerais, Belo 
Horizonte (por concurso) ,  admitida aos 20 de maio de 1940, 

promovida a 1 .0 de j ulho de 1942 e 11 de agôsto de 1944. 

Oficial de Administração, também por concurso, no IAPI, Belo 
Horizonte. 

Chefia de Serviço, por substituição, de 1 .0 a 18 de setembro 
de 1943 e de 15  a 31 de março de 1944. 

Chefe da Seção de Benefícios, de 11 de fevereiro de 1944 a 
14 de j unho de 1945, quando foi dispensada em virtude de pe­
dido de licença. 

Diretora dos Cursos de Educadoras Sanitárias da Secretaria 
de Saúde e Assistência do Estado de Minas Gerais, de março 
a setembro de 1949. 

Professôra de Enfermagem Psiquiátrica, na Escola de Enferma­
gem Carlos Chagas, Belo Horizonte, MG. De abril de 1951  a 
dezembro de 1954. 

Chefe da ' Seção de Cooperação da Divisão de Enfermagem do 
SESP, Rio de Janeiro, DF. De j aneiro de 1955 a j ulho de 1956. 
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Diretora da Divisão de Enfermagem do SESP - Rio de Ja­
neiro, DF. De agõsto de 1956 a dezembro de 1959 quando foi 
extinta a Divisão. 

Assistente Técnico para assuntos de enfermagem - Fundação 
SESP - Rio de Janeiro, GB - de j aneiro de 1960 até a presente 
data. 

v - ATIVIDADES TÉCNICAS 

Membro da Comissão de Peritos em Enfermagem da Organiza­
ção Mundial de Saúde. Qüinqüênio 1960/1965. 

Coordenadora do Proj eto Brasil 63, cooperação do FISI, OPAS­
OMS e Govêrno Brasileiro para aj uda às Escolas e aos Cursos 
de Auxiliar de Enfermagem do Norte e Nordeste, 1963. 

Verificação d.e Escola para efeito de : 

1 .  autorização de funcionamento : 

Escola de Auxiliar de Enfermagem Deputado Jayme Gomes, 
São Sebastião do Pasaiso, MG, portaria n .o 137 de 10- 1 1 - 1959 
da DES, Ministério da Educação e Cultura. Procedida a 
verificação aos 5 e 6 de abril de 1960. Relatório ao MEC 
aos 3-5-1960. 

2 .  reconhecimento : 

Escola de Enfermagem Mater Ter Admirabilis, Londrina, PR, 
portaria n .o 10 de 19-1-1962 da DES, Ministério da Educa­
ção e Cultura. Proced.ida a verificação aos 20 e 21 de março 
de 1962. Relatório encaminhado ao MEC. 

VI - PARTICIPAÇAO EM ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS 
E CULTURAIS 

Associação Brasileira de Enfermagem : sócia desde 1949, pelas 
seções de Minas Gerais e da Guanabara, com os seguintes 
cargos : 

1 .  Presidente da Seção de Minas Gerais, 1952/1953. 
2 .  Presidente da Comissão de Registro do X Congresso Qua-
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driénal do Conselho Internacional ct.� Enfermeiras. Qui­
tandinha, Petrópolis, Rio de Janeiro - j ulho de 1953.  

3 .  Presidente da Comissão Executiva do VIII Congresso Na-
cional de Enfermagem. Belo Horizonte, MG, j ulho de 1955 . 

4 .  Segunda Secretária - outubro de 1956 a outubro de 1958. 
5 .  Presidente - de 18 de outubro de 1958 a 2 1  de j ulho de 1962. 
6.  Editor c·a Revista Brasileira de Enfermagem, de setem­

bro de 1957 até o presente. 

Associação Brasileira de Hospitais : sócia. 

Associação de Hospitais do Rio de Janeiro : sócia desde 25 de 
julho de 1961 .  

The National Geographic Society, Washington, D . O . - USA : 
membro desde j aneiro de 1964. 

VII - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, SEMINARlOS, 
JORNADAS E REUNIõES 

1947 - VIII Congresso Quadrienal do Conselho Internacional 
de Enfermeiras. Atlantic City, New Jersey, USA, na 
qualidade de estudante de enfermagem. 

1950 - Assembléia Geral da OMS - .  maio, Genebra, na qua­
lidade de Observadora pelo Comité Internacional Ca­
tólico de Enfermeiras e Assistentes Médico-Sociais. 

1951 - V Congresso Nacional de Enfermagem, Rio de Ja­
neiro, DF, de 11 de novembro a 18 do mesmo mês, 
na qualidade de enfermeira. 

1952 - VI Congresso Nacional de Enfermagem, São Paulo, 
de 20 a 27 de j ulho, na qualidade de enfermeira. 
X Congresso Brasileiro de Higiene, Belo Horizonte, MG, 
de 19 a 25 de outubro, na qualidade de enfermeira 
do SESP. 

1953 - X Congresso Quadrienal do Conselho Internacional de 
Enfermeiras, Quitandinha, Petrópolis, RJ, tendo sido 
presidente da Comissão de Registro .  



460 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

1953 - III Congresso Regional de Enfermagem, organizado 
pela Repartição Sanitária Panamericana, de 20 a 24 
de j ulho, Rio de Janeiro, DF. 

1954 - Congresso de Sociolcgia em São Paulo, SP, na quali­
dade de estudante do Curso de Ciências Sociais da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Univer­
sidade de Minas Gerais. 

1955 - VIII Congresso Nacional de Enfermagem, Belo Hori­
zonte, MG, de 10 a 17 de j ulho, na Qualidade de pre­
sidente da Comissão Executiva. 

, 1956 - IX Congresso Brasileiro de Enfermagem, Pôrto Alegre, 
RS, de 14 a 21 de outubro, na Qualidade de enfer­
meira. 

1957 - VI Jornada Paulista de Administração Hospitalar, pa_ 
trocinada pela Associoção Paulista de Hospitais.  Ri­
beirão Prêto, SP, de 14 a 17 de agôsto. 

X Congresso Brasileiro de Enfermagem, Niterói, RJ, 
de 20 a 25 d,e outubro, tendo apresentado trabalho em 
tema livre : "Significação da Vida Associativa em En­
fermagem". 

1958 - II Congresso Nacional de Hospitais, Belo Horizonte, 
MG, de 1 .0 a 6 de j ulho, na qualidade de representante 
da Associação Brasileira de Enfermagem, tendo apre­
sentado trabalho : "Consideração sôbre a Enfermagem 
Obstétrica".  

Seminário Internacional Didático sôbre Levantamentos 
de Enfermagem, promovido pela OPS/OMS, Salvador, 
BA, de 6 a 16 de j ulho. 

La Conferência Mundial Católica de Saúde e 6.0 Con: 
gresso Internacional do Comité Internacional Cató­
lico de Enfermeiras e Assistentes Médico-Sociais 
CICIAMS, Bruxelas, Bélgica, de 27 de j ulho a 2 de 
agôsto. 

1959 - I Seminário Didático sôbre' Integração dos Aspectos 
Sociais e de Saúde no Currículo das Escolas de En-
fermagem, Salvador, BA,. de 1 .0 a 6 de fevereiro . 
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l ,a Jornada Médico-Cirúrgica de Santos, de 1 9  de 
agõsto, tendo apresentado trabalho sôbre "Recursos e 
Necessidades de Enfermagem no Brasil" .  

XIU Congresso Brasileiro de Enfermagem, São Paulo, 
SP, de 19 a 26 de j ulho, na qualidade de presidente 
da Associação que o promoveu. 

V Congresso Regional de Enfermagem, Buenos Aires, 
Argentina, promovido pela OPS/OMS, na qualidade de 
delegada indicada pelo Ministério da Saúde. 

I Congresso Interamericano de Matronas, Santiago, 
Chile, de 16 a 21 de novembro, na qualidade de obser­
vadora pela Associação Brasileira de Enfermagem. 

1ge·o - XIU Congresso Brasileiro de Enfermagem, Belo Ho­
rizonte, MG, de 16  a 24 de j ulho, na qualidade de pre­
sidente da Associação que o promoveu, tendo apre­
sentado trabalho " Aceitação da Enfermagem como 
profissão" . 

1961 - U Congresso Latino Americano de Enfermagem, pro­
movido pela Associação Brasileira de Enfermagem em 
colaboração com o Comité Internacional Católico de 
Enfermeiras e Assistentes Médico- Sociais, Rio de Ja­
neiro, GB, de 16  a 23 de j ulho, na qualidade de pre­
sidente da Associação que o promoveu. Apresentou co­
municação sôbre a Associação Brasileira de Enfer­
magem. 

1961 - X Assembléia da Associação Médica Mundial, Rio de 
Janeiro, GB, na qualidade de observadora pelo Con­
selho Internacional de Enfermeiras - ICN. 

1962 - VI Congresso de Enfermeiras das Américas, cidade do 
Panamá, Rep. do Panamá, de 6 a 12 de maio, na qua­
lidade de delegada da Associação Brasileira de En­
fermagem e como representante do Ministério da Saú­
de, (portaria n.O 92 de 28-3-62, publicada no D . O .  de 
13 de abril de 1962) ; apresentou trabalho "Resumo do 
Estudo sôbre Necessidades e Recursos . de Enfermagem 
no Brasil" ;  foi eleita Vice-Presidente do Congresso . 
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XIV Congresso Brasileiro cte Enfermagem, Curitiba, 
PR, de 15 a 22 de j ulho, na qualidade de presidente da 
Associação Que o promoveu. 

1963 - Seminário de Diretoras e Professôras de Escolas e 
Cursos de Auxiliar de Enfermagem do Norte e Nor­
deste, patrocinado pelo FISI, OPAS/OMS e Govêrno 
Brasileiro, Fortaleza, CE, de 30 de j unho a 13 de j ulho, 
na qualidade de coorctenadora. 

XV Congresso Brasileiro de Enfermagem, Fortaleza, 
CE, de 14 a 21  de j ulho, tendo participado da Mesa 
Redonda sôbre a Lei de Diretrizes e Bases. 

Reunião do Conselho Diretor do Conselho Internacio­
nal de Enfermeiras - ICN - Genebra, Suíça, de 5 a 
9 de agôsto, na qualidade de ctelegada da Associação 
Brasileira de Enfermagem. 

VIII - TRABALHOS PUBLICADOS 

'
Significação da Vida Associativa em Enfermagem. Rev. Bra­
sileira de Enfermagem X (4) : 375 - 394, dezembro, 1957. 

Considerações sôbre Enfermagem Obstétrica. Rev. Brasileira 
de Enfermagem XII ( 1 ) : 50 - 57, março de 1959. 

A finalidade do Ensino de Enfermagem. Rev. Brasileira de 
Enfermagem XII ( 2 ) : 131  - 142, j unho de 1959. 

Vigésima Primeira Semana de Enfermagem. Rev. Brasileira 
de Enfermagem XIII ( 2 ) : 165 � 171 ,  j unho cte 1960. 

Aceitação da Enfermagem como Profissão (em colaboração) .  
Rev. Brasileira de Enfermagem XIII (3 ) : 382 - 394, setem­
bro de 1960. 

Ensino de Enfermagem. Rev. Brasileira de Enfermagem x"lV 
(2 ) :  1 10  - 158, abril de 1961.  

Associação Brasileira de Enfermagem. Filiação a Associações 
Internacionais .  Rev. Brasileira de Enfermagem XIV (4) : 385 
- 389, agôsto de 1961 .  
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Calamidade Pública e Enfermagem. Rev. Brasileira de En­
fermagem XV ( 1 ) : 20 - 24, fevereiro de 1962. 

Histórico da Revista Brasileira de Enfermagem. Rev. Brasi­
leira de Enfermagem XV ( 6 ) : 496 - 515,  dezmebro de 1962. 

Literatura Profissional e Enfermagem. Rev. Brasileira d.e 
Enfermagem XVI ( 3 ) : 133 - 140, j unho de 1963. 

Vida Cristã na Enfermagem. Rev. Brasileira de Enfermagem 
XVII ( 1 -2) : 48 - 56, fevereiro e abril de 1ge4. 

Literatura Profissional e Estudantes de Enfermagem. Rev. 
Brasileira de Enfermagem XVII ( 3-4) : 128 - 134, j unhO e 
agôsto de 1964. 

Discursos da Presidente . Revista Brasileira de Enfermagem : 
XII ( 3 ) : 177 - 182, setembro de 1959 
XIII ( 1 ) : 46 - 49, março de 1960 
XIII ( 3 ) : 286 - 299, setembro de 1960 
XIV (4 ) : 290 - 293, agôsto de 1961 
XV (4 ) : 242 - 244, agôsto de 1962 

Relatórios da Presidente, Rev. Brasileira de Enfermagem : 
XII ( 3 ) : 183 - 194, setembro de 1959 
XIII ( 3 ) : 407 - 420, setembro d.e 1960 
XIV (4 ) : 405 - 416,  dezembro de 1961 
XV (4 ) : 372 - 375, agôsto de 1962 

Relatório do V Congresso Regional de Enfermagem. Rev. Bra­
sileira de Enfermagem XII (4 ) : 439 - 471 ,  dezembro de 1959. 

Relatório do VI Congresso de Enfermeiras para as Américas. 
Rev. Brasileira de Enfermagem XV ( 5 ) : 424 - 426, outu­
bro de 1962. 

Relatório da Reunião do Conselho Diretor do ICN. Rev. Bra­
sileira d.e Enfermagem XVI ( 6 ) : 462 - 471 ,  dezembro de 1963. 

IX - ATIVIDADES CORRELACIONADAS COM PUBLICAÇÕES 

Organizadora do livro "Enfermagem : Leis, Decretos e Portarias", 
publicado pela Fundação SESP, em l ,R edição, 1958 e 2.a edição, 
1959. 
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Iniciadora do "Fundo de Impressão", da Associação Brasileira 
de Enfermagem, com sua publicação n.o 1 - "Princípios Bási­
cos sôbre Cuidados de Enfermagem", de Virgínia Henderson, em 
tradução de Anyta Alvarenga, Rio de Janeiro, GB, 1962. 

Organizadora do "Concurso Semana da Enfermagem", 1ge·3 -
1964, com o obj etivo de despertar nas estudantes dos cursos de 
graduação a responsabilidade para com a literatura profis­
sional. 
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RESENHA HISTóRICA DA ESCOLA DE 
ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Cléa Alves de Figueiredo Fernandes * 

A ESCOLA DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO, no corrente 
ano completa vinte anos de existência ; conquanto computemos como 
sendo a data histórica de sua fundação o dia 9 de abril de 1944, 
(assinatura do Decreto n.o 1 130 Que a criou) vem sendo tradicional­
mente celebrada como data comemorativa aquela que marca sua 
inauguração, em 18 de outubro de 1944. 

É pois um grande aniversário sobretudo se lembrarmos que no 
Brasil uma instituição com tal fim, terá que possuir nos seus pri­
mórdios especial puj ança e resistência para subsistir e até adquirir 
um certo ar de tradição. 

MOTIVOS DA CRIAÇÃO DA ESCOLA 

Foi criada pela necessidade de suprir pessoal habilitado aos ser­
viços de saúde do Estado que durante a gestão do Interventor Sr. 
Amaral Peixoto tiveram grande incremento. Fundaram-se, nessa 
época, os Centros de Saúde, unidades sanitárias de grande eficiência 
e ampliou-se a rêde hospitalar. Fôra possível o aumento do corpo 
médico nos quadros estaduais enquanto verificava-se a necessidade 
de enfermeiras. Havia uma carência destas profissionais por todo 
Brasil, tanto assim que para a inauguração do 1 .0 Centro de Saúde 
da capital fluminense, o Govêrno Federal cedeu um certo número 
de enfermeiras de alto padrão. Era necessário, entretanto, que o 
Estado possuísse um quadro próprio de enfermagem para poder reali­
zar um trabalho eficiente e uniforme nos grandes centros demográ­
ficos de sua área territorial . Pois ficara patente Que o vasto pro­
grama sanitário planej ado para o Estado do Rio sofreria lacunas na 
sua execução desde o início e sempre, caso não houvesse uma grande 
solução. Assim surgiu a idéia de fundar-se uma Escola de Enferma­
gem de alto padrão no território Fluminense. 

(*)  Diploma de Bacharel em Ciências de Enfermagem pela Universidade 
Católica dos EE.UU. da América - Washington, D . C  . 

. Professôra Assistente de PsiCOlogia Educacional da Faculdade de Filo­
sofia da P .  U .  Católica do Rio de Janeiro. 
Assessora Técnica de Enfermagem do Departamento de Assistência Mé-
dica do Instituto dos Bancários. 

. 

Assistente de Ensino (Professôra de Psicologia) da Escola de Enferma­
gem da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. 
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FUNDAÇAO 

Configurada a necessidade acima o então Secretário de Saúde, 
Dr. Adelmo de Mend.onça, sob o estímulo direto do Sr. Interventor, 
iniciou consultas com diversas autoridades federais e estaduais para 
que j untamente fizessem da boa idéia grande realidade. Uma das 
personalidades da época muito interessada e animada sôbre o assunto 
era D. Alzira Vargas do Amaral Peixoto, presidente da L . B . A .  Inte­
ligente e dinâmica, compreendeu que a iniciativa de criar-se uma 
Escola de Enfermagem naquela ocasião seria algo verdadeiramente 
consentâneo com o ideal de se equipar o Estado com recursos técni­
cos para a execução de programas de saúde e bem-estar coletivo. 

Ficando o assunto do domínio público através da imprensa, houve 
sempre boa repercussão e receptividade à iniciativa. Em Campos, 
o proj eto de fundação da Escola de Enfermagem Fluminense foi 
muito aplaudido, aparecendo diversas vozes reinvidicando para aquela 
cidade a sede da mesma. Esta pretensão foi levada em conta e 
estudada in loco por comissão técnica cuj o pronunciamento final era 
de que Niterói, na ocasião, oferecia maior possibilidade de êxito 
para sede de um curso de enfermagem. 

Surgiu em princípios de 1944 e ficou estabelecida a Comissão 
de Administração da futura Escola sob a presidência do Dr. Adelmo 
de Mendonça, Diretor do Departamento de Saúde e participando 
outros : Dr. Marcolino Candeau, representante do Govêrno Estadual 
e intermediário com a Superintendência do SESP ; Dr. Paulo César 
Pimentel, representante da Faculdade Fluminense de Medicina ; Mrs. 
Gertrudes HOdgman, representante do SESP ; (Serviço Especial de 
Saúde Pública) ;  D. Elizete Oliveira Cabral, representante da ABED 
(Associação Brasileira de Enfermeiras Diplomadas) ;  D. Maria Izolina 
Pinheiro, representante · da LBA (Legião Brasileira de Assistência) .  
Esta Comissão, em seus diversos encontros, traçou os planos imedia­
tos da futura Escola e elaborou o proj eto de Decreto-lei que a criaria 
oficialmente. Fôra combinado que a assinatura do referido decreto 
seria no dia 19 de abril, em homenagem ao natalício do Presidente 
Getúlio Vargas ; isto para aumentar o prestígio entre os contempo­

râneos, marcanc!,:) de modo indelével a fundação da entidade. Na 

data prevista foi o decreto solenemente assinado, tomando o n.o 1 130. 

Como era de esperar nêle se apresentavam os princípios · básicos es­

tru:turais da instituição Escolar. Entre outros assuntos, saliente­

mos, por exemplo, ter ficado estabelecido que a direção administra­

tiva financeira da Escola de Enfermagem seria exercida por uma 
Comissão Administrativa (CA) composta de sete membros : 3 natos, 
da tBA, SESP, ABED e 4 da livre escolha do Govêrno e que servi-
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riam no período de 2 anes ; que para a admissão à Escola era exi­
gido o certificado de término do Curso Científico ou Clássico ou o 
diploma do Curso Normal reconhecido ( 1 ) ; que o curso seria de 3 

anos em regime de internato ; que a Escola ficava subordinada ao 
Govêrno e quando criada a Universidade do Estado d.o Rio cessaria 
esta subordinação, integrando-se a mesma à Universidade nos têr­
mos da legislação em vigor. 

Logo após a publicação oficial do Decreto-lei n.o 1 130, a sua 
primeira Comissão de Administração trabalhou intensamente nos 
arranj os da instalação da sede e internato escolares. Para êstes fins, 
a título provisório, o Serviço Nacional de Tuberculose concedera 2 
pavimentos no Sanatório Azevedo() Lima, em término de construção. 

NOMEAÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Ao cogitar-se de nomear uma Diretoria à altura dos encargos 
previstos, a Comissão de Ad.ministração solicitou à D. Lays Netto 
dos ReiS, Diretora da Escola Ana Neri, sugestão de alguns nomes. 
Esta colaboração foi dada prontamente ;  enviada a lista dos nomes 
e submetida ao exame da Comissão de Administração, promoveu-se 
a votação de praxe, sendo o nome sufragado o de D. Aurora de Afonso 
Costa. A personalidade da enfermeira escolhida é digna não só de 
menção especial, mas também de incluir-se num estudo ilustrativo 
dos vultos de enfermeiras brasileiras, entre os mais dignos e de­
dicados à causa da enfermagem. Chamamos a atenção doos nossos 
eventuais leitores para o fato de que desde o dia da nomeação de D .  
Aurora d e  Afonso Costa, e m  9/X/44, requisitada que foi pelo Go­

vêrno Estadual ao Govêrno Federal, até o momento em que escre­
vemos estas linhas é a história da Escola, em boa · parte, a própria 
vida desta inteligente mulher, aparentemente frágil e delicada mas, 
na realidade, possuídora de energias e resistência notáveis. 

INAUGURAÇÃO 

Após intensos preparativos para a instalação da Escola no Sa­
natório Azevedo Lima, feito o planej amento dos campos de está­
gios e desenvolvida uma propaganda elaborada sôbre o curso, a Co­
missão de Administração da Escola com sua Diretoria inauguraram 
solenemente a nova entidade, do dia 18 de outubro de 1944. Foi êste 

(1) Estas condições foram mantidas por 2 anos ( 1947) ; mediante consultas 
prévias aos órgãos competentes, seguiu-se o exemplo da Escola Ana 
Neri, que apenas exigia o curso ginasial. 
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um dia de grande festa para o mundo da enfermagem das duas ci­

dades vizinhas, Rio e Niterói, pois prestigiando o programa estabele ­

cido compareceram muitos convidados ilustres, dentre êles : o In­

terventor Sr.  Ernani do Amaral Peixoto e D .  Alzira Vargas do Amaral 

Peixoto ; Dr. Gustavo Capanema, Ministro da Educação e Cul tura 

representando também o Presidente da República ; Monsenhor J.  de 
Barros Ucho:J., representando o clero local ; membros da · Comissão 
de Administração e seus convidados, diversas personalidad es médicas 
de Niterói e do Rio ; inúmeras enfermeiras entre estas muitas ilus­
tres, inclusive as Diretoras das escolas de enfermagem do Rio. A 
imprensa í1uminense e carioca deram, com aplausos, ampla cober­
tura noticiosa da festividade de inauguração. 

A SEDE ESCOLAR 

A Escola permaneceu no Sanatório Azevedo Lima por dois anos . 
A partir do início do curso D .  Aurora de Afonso Costa fêz ver à: 
Comissão de Administração de que além das deficiências de alguns 
serviços do Sanatório havia a realidade próxima de iniciarem-se as 
internações de pacientes tuberculosos, tornando a localização da Es­
cola imprópria,. inadequada quand.o não arriscada, sob os pontos de 
vista higiênico e social. 

Foi por isto que durante o Govêrno Macedo Soares, em j unho 

de 1 947, realizou-se a mudança da sede escolar para o prédio do 

Preventório Paula Cândido, sito à Avenida Quintino Bocaiúva 1 15, 

Juruj uba, onde está até hoj e .  :Êste prédio é amp.lo, arej ado, com a 
aparência geral sólida e agradável. Apenas, sob alguns aspectos d� 
divisão interna, de instalações e equipamentos domésticos é que está 

o edifício um pouco antiquado. Não fôra o grave problema da di­
ficuldade de transporte, ninguém pensaria, talvez, em mudar de nôvo 
a sede da Escola e sim reformá-la. Pois a sua localização é real­
mente privilegiada no que concerne ao ambiente físico, cercada que 
é com far tura de beleza natural, montanhas, verdura e mar. Assim, 
a Escola possui de entrada uma atmosfera acolhedora, sossegada e 
pitoresca. Desde seu comêço, porém, a Diretoria vê-se às voltas com 
doações de . terrenos, proj etos arquitetônicos para sede própria ou 
então outra solução de transferência provisória para o centro da 
cidade.  

A Reitoria da UFERJ já tem também seus planos especiais, tendo 
em vista o sonho antigo da sede própria. Enquanto isto não se con­
cretiza, contiÍlUará no enderêço, referido, na encantadora praia de 
Juruj uba. 
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A PRIMEIRA TURMA 

Com a seleção de 22 candidatos dentre as 42 inscritas constituiu­
se a primeira turma que teve em fevereiro de 1945 a sua aula inau­
gural pelo Prof. Marcolino Candeau, versando sôbre História e Fi­
nalidade da Enfermagem. 

A parte prática do curso foi desenvolvida por enfermeiras ins­

trutoras cuj os nomes devem ser lembrados com gratidão : D. Zilda 

A. Lima, D .  Yonita Assenço Tôrres, D. Denise Santos, D.  Glória Dias, 
D. Josefa Jorge Moreira. 

O ensino de diversas matérias teóricas era ministrado, mediante 
remuneração pro labore, por professôres indicados pela Faculdade 
Fluminense de Medicina sob a iniciativa do Prof. Paulo César Pi­
mentel ; as indicações eram aprovadas pela Comissão de Adminis­
tração. 

Os campos de estágios inicialmente propoStos foram : Hospital 
Orêncio de Freitas, Ambulatório da Faculdade de Medicina e o Cen­
tro de Saúde Modêlo, todos em Niterói. 

Esta primeira turma, contando com 21  alunas no seu final, di­
plomou-se em março de 48 ; comemorou-se o fato com um programa 
intenso de solenidades prestigiado pelo comparecimento de autori­
dades estaduais e sendo paraninfo o Prof. Dr. Mário Monteiro.  

CAMPOS DE ESTAGIOS 

No decorrer dêsses vinte anos, a Escola teve como principais 
campos de treinamento as seguintes instituições : Hospital Orêncio 
de Freitas, Hospital São João Batista, Instituto de proteção e assis­
tência à Infância de Niterói, Hospital PSiquiátrico do Estado do Rio, 
Hospital Ary Parreiras, Hospital Antônio Pedro, Hospital Infantil 
Getúlio Vargas Filho, Hospital dos Marítimos ( ex-Orêncio de Freitas ) ,  
Hospital Santa Cruz, (particular) e Centro de Saúde São Lourenço 
etc ., todos em Niterói. 

Por interesses clínicos e pedagógicos e conforme as possibilida­
des, a Escola promoveu como faz até hoj e estágios em alguns hos­
pitais do Rio como por exemplo : Instituto Psiquiátrico do DNDM, 
Hospital São Francisco, Hospital dos Servidores do Estado, Materni­
dade Escola, Maternidade Fernandes Magalhães. 

Quer sob âmbito federal ou estadual, as entidades citadas vivem 
sofrendo mudanças políticas administrativas ; assim, ficam seus cam­
pos de treinamento debaixo da influência dessas flutuações, o que 
algumas vêzes acarretou óbices ao aproveitamento didático · e até 
provocando interrupção de estágios. Historicamente lamentável fo-
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ram as dificuldades insuperáveis em um dos mais novos e bem equi­
pados do Estado, o Hospital Antônio Pedro, a ponto de ser fechado 
algumas vêzes por greves. 

Por considerarmos o fato como sendo uma interessante e ben­
:fazeja ,  coincidência, cumpre-se contar que no presente, o Hospital 
Antônio Pedro está sob a j urisdição da UFERJ e se reorganizando 
como seu Hospital de Clínicas ; isto será a oportunidade da restau­
ração completa do mesmo e a grande esperança da Escola ter um 
campo centralizado e eficiente para vários tipos de estágios. 

LEGISLAÇAO SOBRE A ESCOLA 

Decreto-lei n.o 1 057, de 7 ce janeiro de 44 (criando Comissão de 
Administração da futura Escolal ; 

Decreto 1 857, de 20 de j ulho de 44 ( aprovação do Regulamento 
e Regimento Interno da Escola) ; 

Decreto Federal n.o 22 526, de 27 de j aneiro de 47 (reconheci­
mento da Escola) ; 

Lei n.o 808, de 1 1  de março de ·50 ( criação da Universidade Flu­
minense)  ; 

Decreto n·.o 5 953, ce 7 de março de 58 ( subordinação da Escola 
à Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Rio ; 

Decreto n.o 3 848 de 18 de dezembro de 60 ( criação da UFERJ 
com unidades integradas e agregadas) ; 

Lei n.o 3 958, de 13 de setembro de 61 : Escolas agregadas são 
federalizadas, inclusive a Escola de Enfermagem ; para esta foram 
criadas 14 cátedras. 

COMENTARIO GERAL SOBRE OS DOIS DECÊNIOS DA ESCOLA, 
NO QUE TANGE AOS ASPECTOS : 

1 )  Administrativo financeiro 
2) Corpo cocente 
3) Corpo discente 

1 )  Uma vez que a criação da Escola foi uma iniciativa do Go­
vêrno Estadual, pela necessidade apontada, é lógico que ela faria 
parte do organismo estatal e como tal vivia sob as contingências da 
política dominante. Ora, esta situação de fato e que por muito 
tempo permaneceu sem suporte legal definido ( levou tempo para a 
Escola ser adj Udicada a uma Secretaria) , prej udicou em muito a 
situação administrativo-financeira da mesma. A feitura do .  Orça� 
mento, ,por exemplo, era um assunto discutido e bem planejado pe�as 
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diversas Comissões de Administração, mas cuj a execução constituia 
uma etapa muito difícil ; a ponto de, em certa época, pôr em risco 
a própria sobrevivência da Escola. 

Ademais, a LBA, um dos órgãos co-fundadores da entidade, man­
teve apenas por pouco tempo (até 46) o seu compromisso de aj uda 
financeira. 

Cumpre destacar aqui a colaboração do SESP que, do ano de 44 
até 57, proporcionou colaboração eficiente .à instituição, quer no setor 
financeiro, quer no setor pedagógico. O Serviço Nacional de Tuber­
culose, também em 50, firmou contrato cop1 a Escola, fornecendo algum 
material didático, ajuda no transporte, bôlsas de estudo etc . ,  por 
tempo determinado. 

Com o início do Curso de Auxiliar de Enfermagem, em regime 
de externato, a Escola teve em 52, suas atribuições pedagógicas au­
mentadas. 

Não se pode omitir, todavia, que as qualidades pessoais da Di­
retora, produziam verdadeiros milagres administrativos e faziam com 
que todos os governos e seus respectivos auxiliares a respeitassem 
muito, ouvissem com atenção as reivindicações apresentadas ; em 
suma, pelo seu prestígio, sempre foi dado um destaque sócio-cul­
tural à Escola d·e Enfermagem. Mas promessas e palavras elogiosas 
não suprem a base econômica de uma entidade . . .  Eis que pela falta 
constante de numerário, foram inúmeros os percalços que a Diretora 
enfrentou para sustentar condignamente esta casa de ensino, em 
regime de internato, com tôdas as suas implicações econômlcas. 
Havia também o problema especial de se manter um corpo docente 
homogêneo e capacitado em concorrência com outras emprêsas e 
órgãos estatais que ofereciam melhores condições de trabalho. 

D. Aurora de Afonso Costa, embora solicitado exoneração do 
cargo por várias vêzes, nêle manteve-se, à instância superior, con­
tinuando a luta em muitas frentes e liderando valorosamente grupos 
de enfermeiras instrutoras (2 ) . 

2 )  Dado o feitio rápido dêste trabalho e também para não co­
metermos inj ustiças omitindo, por ventura algum nome merecedor 
de reconhecimento, não citaremos nominalmente os que exerceram 
e os que exercem o magistério na Escola. 

Conforme já mencionamos, as matérias teóricas foram e são le­
cionadas por médicos (alguns indicados pela Faculdade Fluminense 
de Medicina) ,  em cursos com número de horas determinadas. Não 
é preciso ressaltar o quanto a Escola valoriza a capacidade e dedi-

(2) Designação com que eram contratadas e mencionadas em tôdas as atas 
e que vigorou até a agregação universitária. 
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cação da maioria dos prof'essôres médicos . Quanto à parte prática do 

curso e outros assuntos correlatos, o ensino ficou a cargo de enfer­
meiras instrutoras, algumas diplomadas pela Escola, as outras, de 
várias procedências. As enfermeiras formam o grupo mais atuante 
do corpo docente, acentuando-se nêle as caracteristicas de dedi­
cação e desprendimento pessoal em prol do ensino. Outra caracte­
tistica desta parte do corpo docente é o graride dinamismo no sentido 
de melhorar-se constantemente, pois que estimuladas pela Diretora 
e independente da situação financeira da casa, grande é o número 
de enfermeiras instrutoras que conseguiram fazer estágios de aper­
feiçoamento em outros locais,  inclusive fora do país, durante todos 
êsse anos. O intercâmbio com outras escolas e a participação na 
vida associativa de classe também completam o plano de aprimo­
ramento cultural .  Entre as professôras temos tido nomes de en­
fermeiras ilustres pela atuação destacada em vários outros órgãos 
de ensino e diversos setores médico-hospitalares do pais. 

No momento atual, como participantes de um regime univer­
sitário, é de se ver com que senso de responsabilidade as jovens en­
fermeiras professôras pensam em defender as cátedras para o en­
sino de enfermagem, conj ugando o que fixa o currículo míniÍno, re­
solvido pelo Conselho Federal de Educação e o Estatuto da UFERJ . . 

3 )  Sendo variável ao máximo o número de candidatas, entre 
inscritas e ·  matriculadas desde o ano de 45, não se pode apontar 
um resultado significativo de média anual ; (ver quadro anexo) , de 
59 em diante, nota-se porém que há um decréscimo progressivo de 
candidatas para o curso de graduação, enquanto tem sido "regular o 
número de inscrições ao curso de auxiliar de enfermagem. 

Há uma constante que se verifica começando da primeira turma : 
a grande percentagem de candidatas inscritas são procedentes dos 
estados . do norte, especialmente de Sergipe. 

De um modo geral, quiçá, pelo bom número de conterrâneas 
que se encontram, as turmas novas apresentam uma relativa faci­
lidade de adaptação ao regime escolar. 

A saúde das alunas é controlada por esquema de medidas pre­
ventivas : exames de laboratório, imunizações e assistência médica. 
A disciplina é controlada através de cotej o com o Regulamento In­
terno e - uma adequada vigilância. Quando surgem problemas de 
saude · e de discip1ina são êles estudados individualmente. 

É notãvel a ·atividade sócio-cultural do corpo discente desde a 
fundação ê.a -·Escola. As alunas partiCipam ativamente da vida estu­
dantil e.,tadual por meio dos órgãos : UFE (União Fluminense de 
Estudantes ) ,  CAUF (Clube da Amizade dos Universitários FluIllineri-. 
se) e tem também seu Diretório Acadêmico em pleno funciónamértto. 

. - - . .  - ', ' "  
' .  -' . 

- .  
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Além das solenidades oficiais da instituição, tais como formatura, 

aposição de touca, aniversário da entidade, as estudantes promovem 

com esmêro as festas' tradicionais : baile d:3.s calouras, festa j unina, 

festa do disco, festa natalina etc. 

Dest'arte a Escola vem proporcionando uma vida saudável às 

suas almas sob todos os pontos de vista . De início apresenta, como 

já dissemos, aquêle magnífíco ambiente físico cheio de beleza natural, 

depois, um ambiente humano disciplinado mas compreensivo ; propor­

ciona boa alimentação e um quotidiano repleto de atividades. Como 

resultado disto tudo verifica-se que o número de desistência por mo ­

tivos de saúde é irrisório ; computando�se, ao contrário, algumas sur­

preendentes reabilitações de estudantes recém-vindas não incapa­

citadas, mas Que nos chega com certa fragilidade ou defeito fisico 

sanável. 

Até o ano de 63, a Escola de Enfermagem do Estado do Rio diplo­

mou 258 enfermeiras as quais, em sua maioria, estão em plena ati­

vidade em vários pontos do Brasil e habilitou 110 auxiliares, �eral­

mente russimilados pelos mercados de trabalho do Estado do Rio .  

Assim, chegamos a o  final desta resenha histórica, procurando de­
senvolvê-la com singeleza e obj etividade, sem contudo esconder a 
nossa sincera admiração por tudo que apuramos, estudamos e ainda 
estamos vendo sôbre a Escola de Enfermagem do Estado do Rio. Vimos 
que sua existência tem sido uma traj etória pontilhada de muita luta, 
sofrimento e algumas conquistas, bem merecendo pois o lugar que 
ocupa no campo cultural do Estado como unidade integrante da 
UFERJ. Mas isto não é um fim em si mesmo ; é tão somente mais 
um degrau ou um outro "status" que a todos seus membros acres­
centou responsabilidades e preocupações ; pois vários dos seus as­
pectos carecem de melhoramento urgente, muitos dos seus proble­
mas permanecem ainda sem solução. Entre êstes avulta o 
problema comum às demais escolas do país, que é a escassez de 
c,andidatas ao curso de enfermagem. E isto apesar das facilidade/! 

oferecidas por meio de bô!sa de estudo, gratuitamente, e outras van� 

tagens sócio-culturais decorrentes do próprio curso e do ambiente es­

colar, e além da certeza de se obter com a prof4\São, meio de vida 
certo em condições salariais razoáveis .  Tanto esta .como outras ques­

tões não ' diminuirão, todavia, de nem um grau o valor dos esforços 

inteligentes e honestos dos que trabalham . para " cons.truir, manter 

e eleva,r esta Escola de Enfermagem entre ! as mdhores instituições 

do .gê�ero no Brasil. 
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FONTES DE INFORMAÇAO 

1 - Relatórios da Diretoria da Escola de Enfermagem à Comissão de 
Administração e ao SESP. 

2 - Atas das reuniões da Comissão de Administração (44-60) . 

3 - Fichários e anotações estatísticas da Secretaria da Escola. 
4 - Informes pessoais e verbais obtidos com antigos professõres e 

ex-alunos da Escola. 

5 - Imprensas Fluminense e Carioca (recortes) . 

6 - Anuário Geográfico do Estado do Rio de Janeiro - n.o 12 de 1959. 

ESCOLA DE ENFERMAGEM DA UFERJ 

N ú m e r o  
Ano 

De inscritos I De matriculados I De diplomadas 

1 944 48 22 
1945 37 32 
1946 44 17 
1947 . 45 26 
1948 32 24 2 1  
1949 46 22 ';f 
1950 65 23 2 1  
1951 66 33 11 _  
1952 62 27 21 
1953 91 26 18 
1954 74 21 15 
1955 73 1 1  2 1  
1956 66 22 18 
1957 68 16 14 
1958 76 26 12 
1959 74 12 17 
1960 61 20 12 
1961 25 8 22 
1962 24 8 6 
1963 22 10 22 

NOTA : Total de enfermeiras diplomadas deste a l .a turma : 258. 
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CONTRIBUIÇAO AO ESTUDO DO ' ABORTAMENTO . 
Maternidade Tj;yla Balbino * 

Mirian Regis *' *' 

I - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Visando contribuir para um dos temas dêste Congressoo, acha­
mos por bem, fazer um levantamento dos casos de abortamento aten­
didos na · Maternidade Tsyla Balbino, de j aneiro a dezembro de 1963. 

' Embora a Bahia se encontre na região Leste do País, dadas as 
suas condições econômico-sociais, acha-se ' perfeitamente identi­
ficada ao Nordeste Brasileiro . A análise estatística dos referidos casos 
terá pois, o mérito de mostrar como se passam as coisas, na refe­
rida . região. 

A Maternidad3 Tsyla Balbíno funciona como Pronto SOCOlTó Obs_ 
tétrico. As condições de trabalho são pouco satisfatórias, principal­
mente em relação ao tipo de pacientes admitidas, que na sua grande 
maioria são desnutridas, analfabetas ou semi-analfabetas e, muitas 
vêzes com assistência obstétrica anterior inadequada e dêsse modo, 
em ' pésSimas condições de recuperação.  

Acreditamos ser esta a situaçãO' da maioria das Maternidades bra­
sileiras, especialmente no Nordeste, onde o sub-desenvolvimento é mais 
pronunciado. 

O tema não dispensa o estudo, 
'
embora sumário, de certos aspectos 

éticos, religiosos, j urídicos e sociais que constituirão a base especu­
lativa. 

II -:- ASPECTOS ÉTICOS, SOCIAIS, RELIGIOSOS e JURíDICOS : 

A ética não é outra coisa senão, a disciplina da conduta humana, 
do ponto de vista da sua relação com os fins conscientemente bus­
cadOs. Mas a conduta consciente deve ser também racional, isto é, 
os fins devem ser j ustificados pela razão.  Não se compreenderia 
portanto, uma codificação da conduta prOfissional que não fôsse 
coerente com a ordem j urídica da qual faz parte. 

( * )  ' Apresentado, como Tema Livre, ao XVI Congresso Brasileiro de En­
fermagem, Salvador, Ba, de la a 18 de julho de 1964. 

( * * ) ,  Diplomada pela Escola de Enfermagem da Bahia. Enfermeira Chefe 
na Maternidade Tsyla Balbino (Direção de Dr. José Magalhães Neto) . 
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A enfermeira colabora com o médico em tudo que estiver ao seu 
alcance. Mas, ela guarda responsabilidade própria , que não se con­
funde com a do médico com o qual colabora, pois o respeito à cons­
ciência pessoal é parte essencial da formação profissional. 

O Código de Ética de Enfermagem de 1958, em alguns conside­
randos diz : "que a enfermeira é a principal colaboradora do mé­
dico em todos os ramos da medicina, mas que conserva a responsa­
bilidade de seus atos no exercício de sua profissão" .  

A enfermeira não é um autômato mas um ser humano que tem 
plena consciência de sua responsabilidade profissional. 

O último considerando afirma : "que um Código de Ética, baseado 
em princípios do direito natural, será um valioso instrumento de orien­
tação e apoio para as enfermeiras, a fim de que sua atividade pro­
fissional sej a dirigida para o benefício real da pessoa humana e da 
soc�edade". 

Em relação ao tema em estudo, seu artigo 2 preceitua o seguinte : 
"a enfermeira , respeita a vida humana em tôdas as circunstâncias, 
desde a concepção até a morte . A enfermeira não poderá cooperar 
em atos nos quais voluntàriamente se atente contra a vida". No 
artigo 6, afirma o seguinte : "a enfermeira respeita os direitos da 
pessoa humana e da família, acata as medidas legitimamente toma­
das pelo estado ou pelas instituições internacionais em defesa dêsses 
direitos, abstendo-se de todo ato ou conselho contrários aos mes�os". 

De todos os prOblemas gineco-tocológicos, o que mais fere a 
ética profissional, é a interrupção da gravidez, quando ainda não 
é viável o produto da concepção. 

Na prática profissional, os médicos se defrontam na maioria das 
vêzes, com conflitos médiCO-legais e entre problemas, o assunto do 
abortamento legal toma primordial importância. Deverá o especia­
lista possuir ao lado de uma cultura sólida sôbre medicina geral, 
Ginecologia e Obstetrícia, a mais completa formação moral, porque 
a Ética é universal. Não existe ética A, B, C, branca preta ou outro 
qualquer tipo, é questão de

, 
consciência humana, de honestidade de 

cada um. 
O artigo 128 do Código Penal brasileiro permite o abôrto legal : 

1 )  se não há outro meio de salvar a vida da gestante. 2) nas in­
dicações éticas ou humanitárias (estuprq) . 

Entretanto sabemos, que o abortamento é praticado por muitos 
médicos por sentimentalismo, ignorância ou má fé e em nome de 
pretensas indicações sociais,  econômicas e até médicas. 

O Japão é o exemplo da nação em que, as'llazões do Estado ditam 
normas de abortamento. Tudo porém é ,j-ustHicável quando se quer 
interromper a gestação.  Em 1953, na cidade de, Yocoama, de 2 200 000 
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habitantes houve 58 700 ' partos e 35 700 abôrtos legais, dos quais 
25 00á por náuseãs e vômitos do 1 .0 trimestre . 

No Brasil e nós demais países de Legislação semelhante, está o 
abortamento criminoso subordinado a causas mais fáceis ce enumerar 
do que combater : as dificuldades econômicas da família, as sedu­
ções mentirosas, o descrédito social e ó egoísmo. 

O problema da mãe solteira não pode ser resolvido com prá­
ticas abortivas. Chamamos a atenção da comprovação estatística na 
demonstração dos índices elevados de abortamento nas mulheres ca­
sacas, em boa situação financeira e ,  ap.oiadas pelos maridos, geral­
mente em condições menos perigosas para a vida pois nada teriam 
que esconder em casa. 

Cabanelas calcula que 80% das mulheres que praticam o abôrto 
são casadas. Dr. Timanus (New York) relata que de 5 210  abôrtos 
ilegais praticados por êle, 1 830 eram solteiras, 2 773 eram casadas 
e 607 viúvas; divorciadas ou separadas.  

Se a condição sócio-econômica constituir uma indicação para 
o abortamento a sua conseqüência lógica, será o incremento a essa 
prática condenável. A motivação econômica não deve ser subes­
timada. É real o agravamento das condições materiais, ecucacionais, 
etc . . .  cas proles numerosasó Ousamos propor como tentativas de 
solução : a) , o contrôle da natalidade ; b) incremento dos meios de 
subsistência ; c)  educação em moldes amplos e elucidativos ; d) maior 
assistência aos necessitados. 

Devemos advertir relembrando as palavras de Nuckermann "não 
se pode c' .. :u a morte a uma criança por impossibilidade de mantê-la". 

As Igrej as católica romana, j udáica e as evangélicas são in­
transigentes ao condenar os abôrtos criminosos, pois vai de encon­
tro ao 5 .0 mandamento citado pelas Escrituras - "não matarás" . 

Pio XII diz : "nenhuma pessoa , tem o direito de dispor da vida 
da criança e da mãe e ninguém no mundo, nenhum poder humano 
podem autorizar a destruir diretamente esta vica. Princípios funda­
mentais e imutáveis que a Igrej a, no decorrer dos últimos anos, tem 
se visto na necessidade de proclamar repetidas vêzes e com tôda a 
clareza requerida contra as , opiniões e métodos contrários . Salvar a 
vida da gestante é fim nobilíssimo; mas a supressão direta do filho 
como meio para obter êsse fim não é permitida. 

lU - MATÉRIAL : " 

Nó 'Brasil como nGS demais países de legislação:, semelhante, é di­
fíci!" à obtenção de uma estatística real do número de abortamentos 

criminosos. O abortamento ilegal constitui uma v-erdadeira calami-
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dade pública, haj a visto a grande mortalidade e morbilidade das 
gestantes . Verificamos rotineiramente que os casos denunciados e 
j ulgados são irrisórios e excepcionais, que têm como desfêcho e con­
denação. 

Na Maternidade Tsyla Balbino encontramos os seguintes dados 
estatisticos para o ano de 19'63 : 

N .O total de internamentos, 10 836 ; n.o total de internamentos 
por abôrto, 2 220. 

Em relação ao n.o de partos naturais e artificiais e de abor­
tamentos : 

Total de partos, 7 696 ; total de abortamentos, 2 220 ; 
óbitos : n.O de óbitos gerais, 25 ; n.o de óbitos por abortamento, 5 .  

Na análise dos dados colhidos, obtivemos as seguintes relações � 

20,4 % entre o n.o total de internamentos e o total de abortamentos. 
71 ,0 %  entre o total de' incrementos e o total de partos 
28,8 % entre o total de partos e o total de abortamentos 

0,2 % entre o total de internamentos e o total de óbitos 
0,2 % entre o total de abortamentos e o total de óbitos por abôrto 

20,0 % entre o total de óbitos gerais e o de óbitos por abortamento. 

Os dados mostram a alta cifra de abortamentos admitidos em 
nossa Maternidade, isto porque não selecionamos as admissões, em 
virtude de funcionarmos como Pronto Socorro Obstétrico .  

Como resultado do aumento crescente, contínuo dos abortamentos, 
fomos obrigados a ocupar na maioria das vêzes mais de 25 leitos exis­
tentes em nossa Casa para êsse fim, trazendo maior sObrecarga aos 
nossos problemas financeiros em virtude do maior uso de sangue, 
plasma, antibióticos, anestésicos, além de outros materiais. 

20% de óbitos por abortamento provam estar as nossas estatís­
ticas de acôrdo com as mundiais que mostram ser a mortalidade 
materna, por abôrto, maior que a mortalidade por parto, já que 
nós computamos aqui, o n.o de óbitos das internadas em geral e o 
n.o de desfechos por abortamento. 

Não podemos precisar a percentagem, dentre êstes casos, daqueles 
ditos criminosos, isto porque, se por um lado há aquelas pacientes 
que tudo informam prontamente, há outras que silenciam e enganam 
e o quadro -clínico é semelhante ao do abortamento espontâneo em 
em evolução, salvo' nos casos em que são achados instrumentos abor­
tivos no canal cervical. No entanto, sendo em cêrca de 8 % ,  a inci-
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dência de abortamentos espontâneos, podemos estimar em, aproxi­

madamente, 20% a incidência de abortamentos criminosos na Ma­
ternidade Tsyla Balbino. 

IV - PROFILAXIA : 

No problema da profilaxia, achamos por bem relembrar, que a 
enfermeira exerce influência importante sôbre o doente, assumindo 
portanto, uma grande responsabilidade pelas impressões que suas 
palavras possam d·eixar na mente da paciente . Em certas ciJ;cuns­
tâncias em que o psiquismo debilitado ou mal instruído quanto ao 
discernimento e a decisão, a mais leve insinuação ou o conselho da 
enfermeira podem transformar-se numa pressão decisiva . .  

O abortamento não deve ser j ustificado, mas compreendido. Sendo 
a enfermeira chamada para cuidar de uma paciente com abôrto, 
deve a mesmo tratá-la sem atitudes de curiosidade e recriminações. 
É necessário captar-lhe a confiança, mostrar as vantagens da reve­
lação correta para a boa conduta clínica. 

Todos nós sabemos e conhecemos os aspectos sociais da Assis­
tência à Maternidade. O valor vem precisamente de suas possibili­
da�es profiláticas. Os cuidados profiláticos devem começar antes 
mesmo da fecundação, com estudo clínico e preparo do casal. 

Calcula-se que de cada 5 a 6 gestações, uma resulte em aborta­
mento. Considerando que um número não desprezível de abôrtos 
passa desapercebido ou não é confessado pelas mulheres, tudo leva 
a crer que o percentual dos resultados funestos é maior que o ci­
tado. Além da perda da vida ainda nos seus primórdios, mas sem­
pre uma vida, o abortamento pode ter conseqüências muito nefas­
tas para a mulher. 

Deve a enfermeira ter sempre em mente a nocividade do abôrto ; 
lembrar sempre às gestantes, as inúmeras complicações como : infec­
ções, perfurações uterinas, lesões de visceras associadas, mutilações, 
trazendo como conseqüência na maioria das vêzes, lesões físicas, psi­
cológicas e morais irremediáveis à abortada. 

Deve incutir na mente femenina e valor de ser mãe, não impor­
tando a sua condição civil. Recordar sempre que a mulher muda 
de idéia ; na grande maioria dos casos se arrependerá ; criará com­
plexos psiCOlógicos, e poderá chegar às raias da Psicopatia. 

Se a mulher descobre que está grávida contra seus desej os, a 
enfermeira deve fazer o que está a seu alcance ; mostrar clara­
mente a obrigação moral que tem de continuar com a gestação ; 
deve também explicar os perigos que ela corre em consultar um 
charlatão. 
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A enfermeira . nunca deve permitir que suas emoções pessoais 
influam em sua atitude profissional. 

Num apêlo final combatamos o abôrto, não cGnfiando porém, 
no poder e na fôrça dos Códigos Penais. 

Que nunca o Brasil tome isso como uma prática legalizada. Não 
cruzemos os braços diante da triste realidade. Convoquemos os edu­
cadores, os religiosos, os médicos, as .enfermeiras, os j uristas, os go­
vernadores; a imprensa falada e escrita, os assistentes sociais, aS 
obsterizes, todos os homens e tôdas as mulheres compreensivas e 
inteligentes, para j untos enfrentarmos o grave problema do aborta­
mento, nos moldes educativos mais amplos, na mais larga assis­
tência aos necessitados, para a criação de um nôvo mundo, sem 
tantas misérias e agonias tantas. 
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PÁGINA DO 'ESTUDANTE 

COMUNICAÇAO E RELACIONAMENTO <*) 

Francisca das Chagas Mach3do Barreto ( *  * ) 

I - Introdução 
II - Relações da estudante de enfermagem com o pessoal es­

colar e hospitalar : 
a) Facilidades 
b) Dificuldades 
c) Sugestões 

III - Obrigação referente ao aumento do acêrvo da literatura 
profissional. 

IV - Conclusão, 

I - Introdução - Considerando as responsabilidades que re­
pousam sôbre os responsáveiS pelos destinos da enfermagem no pais, 
o que leva a pensarem em novas bases para o ensino da enfermagem, 
visto a educação brasileira estar sendo dirigida para novos rumos, 
cuj os, mais condizentes com a necessidade do povo brasileiro e, con­
siderando ainda, as responsabilidades, que já sôbre os ombros da 
aluna de enfermagem repousam, é que tomo a liberdade de tentar 
elaborar o trabalho, que por bem quis a Revista Bral'!ileira de En­
fermagem solicitar às estudantes de enfermagem de todo o País. 

II - Relações da estudante de enfermagem com o pessoal escolar 
e hospitalar : 

a) Facilidades 
b) Dificuldades 
c) Sugestões 

Como aluna de enfermagem, tenho realmen.te e diàriamente 
contacto com pessoas que não faziam parte do meu currículo de 
relações. 

l 

( * )  1 .° prêmio n o  Concurso Semana d a  Enfermagem 1964. 
( * . )  Estudante d a  Escola d e  Enfermagem São Francisco d e  Assis. d a  Uni­

versidade do Maranhão, 2.6 série. 
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Tanto no setor hospitalar como no setor escolar, encontro faci­
lidades bem como dificuldades. 

a) Facilidades sim, por ser · o homem um ser social, e, como 
tal, não poderia viver isolado, pois tem sua maneira de ser: ' de ' agi): 
o que lhe facilita manter comunicação e travar relações com seus 
semelhantes. 

b) Dificuldades - Mesmo como ser sociável, o homem enCon­
tra dificuldades diante das incompreensões e de caracteres difíceis, 
que o leva a uma inibição, dificultando a�,im, suas probabilidades 
:le comunicação e relacionamento. 

Sôbre as dificuldades de comunicação e relacionamento entre as 
estudantes de enfermagem e demais pessoal do hospital, considero 
como causa precípua a deficiência da formação do indivíduo (no lar 
e na escola) , para a vida em sociedade, seguindo-se o desconheci­
mento da psicologia das relações humanas, enfim ' a resistência à 
aceitação, sobretudo por parte da classe médica, ao status atual 
da enfermeira. 

Com o Serviço Médico, as comunicações e relações são em pri­
meiro lugar as mais difíceis e sobretudo incompreendidas, pois difi­
cultam o serviço de enfermagem, dando como conseqüência prejuízos 
consideráveis à aprendizagem -das estudantes, nos campos de es­
tagios. 

Com o pessoal escolar, as relações são mais amenas, mas, ainda 
temos algo a deseJar e como causa aqui cito a deficiência de con­
tacto pessoal, sobretudo com o pessoal administrativo. Considero a 
comunicação e relacionamento com o corpo docente e ' discente da 
escola, o mais importante, o que mais influi na vida da estudante, 
pois é sem dúvida dêste contato positivo e constante que depende 
a formação e habilitação autêntica e dinâmica da futura enfermeira. 

Com as colegas, também encontro facilidades e dificuldades, 
umas são mais acessíveis, mais tratáveis, mais compreensivas ; ou­

.tras no entanto, mais fechadas em si mesmas e conseqüentemente 
mais difíceis de travar com elas relações e comunicações.  

Com os doentes e seus familiares com quem mantenho contato 
pessoal, diário e constante não tenho dificuldades, por ser na maioria 
um pessoal simples, pacato, fácil de se manter comunicação e rela­
ção, o que me facilita a devida prestação dos cuidados de enfer­
magem, a transmissão de conhecimentos (educação sanitária) e a 
tornar-se verdadeira amiga. Assim, procuro auxiliá-los em suas difi­
culdades, quer por meio do serviço de enfermagem ou médico, quer 
encaminhando-os ao serviço social, para que os oriente na própria 
reabilitação social. 

Com os demais funcionários do hospital bem como dOa escol,a, não 
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tenho dificuldades apreciáveis, visto. ser em menor escala minhas ne-
cessidades de comunicação e relação com êles. 

. 

Finalmente encontro em ambos os setores (escolar e hospitalar) 
bons funcionários que, por seu espírito de abnegação, compreensão 
em síntese humanitário, suprem as deficiências dos demais, e, por 
êles, sou bem orientada no respectivo setor o que me facilita maior 
e melhor rendimento na aprendizagem. 

c)  Sugestões - Como sugestões pessoais posso aqui citar : 
1.0 - Que deveria haver maior número de cursos sôbre a psico­

logia das . relações humanas ; 
2 .° -Que houvesse com mais freqüência conta tos pessoais, através 

de reuniões formais e não formais, visitas, passeios, excursões etc. ,  
entre o pessoal escolar e hospitalar, incluindo estudantes ; 

3 .° - Que também nos hospitais houvesse pequenos cursos (sob 
o aspecto de palestras) , para os doentes, pelo menos para os ambu­
lantes, versando os mesmos sôbre educação sanitária, relações hu­
manas e ligeiras noções de enfermagem - de modo particular en­
fermagem no lar, ressaltando os assuntos sôbre socorros de urgência 
e puericultura ; 

4.° - Que houvesse maior propaganda no que toca às boas rela­
ções humanas, através de cinemas, palestras, conferências, cursos 
iritensivos, cartazes, programas radiofônicos, em televisão;  anúncios, 
crônicas em revistas, j ornais, folhetos etc. enfim que "Relações 
Humanas" fôsse uma disciplina indispensável no currículo de tôdas 
as escolas e todos os níveis ; . . . 

5.° ..:.... Que todos os funcionários fôssem orientados no sentido 
de que dificuldades sempre encontrarão e que para suas possíveis 
resoluções se faz necessário pesquisá-las, estudá-las e compreendê-las 
muito bem. 

III - Obrigação referente ao aumento do acêrvo da literatura 
profissional. 

Evidentemente, j ulgo ser minha obrigação contribuir para o au­
mento do acêrvo da literatura nacional e de mod.o particular da lite­
ratura profissional. 

Como membro da profissão de enfermagem, é j usto e razoável, 
que preste, na medida do possível, colaboração que vise valorizar 
minha profissão. Considero de suma importância o estudante tornar­
se o mais culto possível e que cuj a cultura deverá servir para si 
e para os outros. 

A enfermeira não deverá ser somente aquela que cuida das en­
fermidades, mediante conhecimentos adquiridos, mas ainda, aquela. 



484 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

que j unto ao paciente o orienta e dá informações completas e pre­
cisas. 

Para cumprir mais tarde esta minha obrigação, estou desde j á, 
esforçando-me na aquisição de conhecimentos diversos, inclusive de 
outrcs idiomas, que me facilitarão não só o aumento de cultura, mas 
ainda, dar com segurança contribuições à literatura profissional. 

IV - Conclusão - Bem inteligente e oportuno foi o Tema es­
colhido para o Concurso "Semana da Enfermagem de 1964" ; creio 
que o mesmo levará, sem d.úvida, tôdas as estudantes a uma conscien­
tização da necessidade urgente dás boas relações humanas, e assim, 
alertadas, estudarão mais e melhor os problemas encontrados no 
campo profissional, procurando desde logo suas possíveis resoluções. 
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LEGISLAÇÃO 

LEI N.o 4.345 - DE . 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valores de vencimentcs para os servidores pÚblicos 
civis do Poder Executivo e dá outras providências. 

O Presidente da República 

, Faço saber que o Congresso· Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei : 

Art.  1 .0  - As tabelas de vencimentos dos cargos efetivos e em 
Ccmissão, referidas no Art. 1 .0 da Lei n.o 4 242, de 17 de j ulho de 
1963, ficam substituídas pelas seguintes : 

A) Cargos efetivos : 

Nível 

22 
21 
20 

. . . . . . . . . . . . . . . . - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ' . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . .  

19 . . . . . . . . . . . . .  : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  : . . . . . . . . . . . . . . .  . 

18 

17 

16 
15 
14 
13 
12 
11 
10  
9 
8 

7 
6 
5 
4 
3 
2 
1 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  '
. 

• • • • • • •  ° . ° • • •  , • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  

. . 
• • • • • • • • • • • • • • • • •  0 ' 0 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  ' 0 • • •  

Cr$ 280 . 000 
250 . 000 
230 . 000 
210 . 000 
190 . 000 

" 

" 

" 

" 

173 . 000 
161'. 000 
149 . 000 
137 . 000 
127 . 000 
118 . 000 
109 . 000 
100 . 000 
91 . 000 
83 . 000 
75 . 000 
70 . 000 
66 . 000 
62 . 000 

. 58 . 000 
54 . 000 
50 . 000 
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B) Cargos em Comissão : 

Símbolos 

l-C 
2-C 
3-C 
4-C 
5-C 
6-C 
7-C 
8-C 
,9-C 

10-C 
H-C 
12-C 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  i . o • • • • • • •  0
"

0 • • •  '. 0 • • • • • •  

Cr$ 

" 
" 

" 

" 
" 
" 

417 . 000 
392 . 000 
367 . 000 
350 . 000 
333 . 000 
317 . 000 
300 . 000 
283 . 000 
267 . 000 
258 . 000 
250 . 000 

. 242 . 000 

§ 1 .0 O funcionário no exercício de cargo em comissão ou de 
função gratificada ficará suj eito a horário de trabalho a ser fixado 
pelo Poder Executivo e que não poderá exceder de 40 (quarenta) 
horas semanais, ressalvados os casos de acumulação (Constituição 
Fed.er;:tl, art. 185 ) , os quais continuam subordinados à disposição 
�!!peçtfJca e isentos de opção do parágrafo seguinte. 

§ 2 .° Ao funCionário nomeàdo . para ó exercíCio ·· de cargo em 
comissão é facultado optar pelo vencimento do símbolo · previsto da 
tabela b constante deste artigo, ou pela percepção do vencimento e 
demais vantagens· de seu cargo efetivo acrescido de gratificação fixa, 
correspondente a 2Ü % (vinte por cento) no valor do símbolo do 
cargo em comissão respectivo. 

§ 3 .° Para atender à execução do disposto no art. 9 .0 da pre­
sente Lei, .a tabela · d.e vencimentos ' dos cargos efetivos fica acres­
cidá dos níveis 19 a 22, com os valores respectivos. 

§ 4.° As párcélas correspondéntes às referências horizontais ficam 
absorvidas pelos ' valores ora estabelecidos na ' tabela · de vencimentos 
dos ' cargos efetivos; extinguindo·se, por esta forma; 'a progressão ho­
rizontal instituída no § 1 .0 do art. 14 da· Lei número 3 780, de 12 
de j ulho de 19C·O. 

§ 5 .° 
'Desaparecem, igualmente absorvidas, quaisquer diferenças 

de vencimentos percebidas até a data da presente Lei. 
§ 6.0 6s atuais cargos de provimento em comissão, classificados 

em sfmbolos de vencimentos inferiores a 12-C ficam transformados, 
á ' partir dá. vigência dos efeitos financeiros d.esta Lei, em funções 
gratificadáS, cabendo ao Poder Executivd, mediante de·creto, fixár 
os respectivos símbolos. 
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Art. 2.° As '  funções · gratifIcadas, previstas no art. 1 .0 da Lei n.'> 
4 242, de 17 de j ulho de 1963, terão os seguintes símbolos e valores : 

Símbolos 
1-F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2�F 

3'-F 

4-F 

5-F 

6-F 

7-F 

8�F 
9-F 

lQ"'F 
l l -F 

12-F 

13-F 

14-F 

15-F 

16-F 

17-F 

18-F 

19-F 

20-F 

· . . ,- ," . . . � . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

• • • • • • • 0 '0 • • • • • • • • • • • •  ' , ' " 0 • • •  '0 . . . . . . . .. . . . . . . .  • • •  

. . . .. . · .' • •  0" 0 • •  ' •• •• • • 0' 0 • • • • • •• • 0· 0 .  0. 0 . ' 0, 0 • •  0, 0 .  0 , 0 • • • • • • • • • •  

• • • • • • • • • • • • • • • • • • •  o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  0 '0 

• • • • • • • •  � • • • • • • • • • • • • •  ' . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  o • • •  

• • • • • • • • • • • • •• • • • ' • • • • • •  , 0 • • • • •  0 , 0 . 0 . 0 • • • • • •  0 , 0 0 , 0 • • • • • • • • • •  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

· . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .  � . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  o e  • • • • • • • •  • • • • • • • • • • • • •  

. _  • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  o • • • • • • • • • • • •  
' 
• •  o o o • •  o .  o o o o o .  

o o o o o o o o .  o , .  o .  o . .. .. . o o 0, 0 o • • •  o • •  o '  o ' 'o 0
"
0 o o o o o o o .  o • •  

• • • O • o • • .. O • o • o • • • •
•

• • • • • • • • o � • o • • • • o • • " .  o • o • • o o .. • • 

• • •  o • • • •  o o • •  o .  o o • •  o ' o o 0, 0, ' o .  o .  o o .  o o o • • •  , o .  o o • • o o .  

Cr$ 300 . 000 
" 285 . 000 

270 . 000 

255 . 000 

240 . 000 

225 . 000 

2 10 . 000 

195 . 000 

180 . 000 

170 . 000 

" 

" 

" 

" 

" 

" 

" 

1 60 . 000 

150 . 000 

140 . 000 

130 . 000 

120 . 000 

1 10 . 000 

100 . 000 

95 . 000 

90 . 000 

85 . 000 

§ 1 .0 Os atuais símbolos de funções gratificadas 17 a 25 ficam 
transformados, mediante fusão, em novos símbolos de acôrdo com 
o seguinte critério : 

Situação anterior Situação nova 

17 e 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17  

19  e 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18 

21 e 22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19  

23 ,  24  e 25' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

. § 2 .° A.  importância da gratificação de função ser-á igual à di­
ferença entre o valor estabelecido para o símbolo respectivo e o ven� 
cimento do cargo efetivo ocupado ' pelo funcionário. 

§ 3.° Ao funcionário designado para o exercício de encargos de 
chefia, de assessoramento ou de secretariado, é facultado optar pelo 
critério estabelecido neste artigo ou pela percepção do vencimento e 
demais vantagens de seu cargo efetivo, acrescido de gratificação fixa, 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do símbolo da fun· 
ção gratificada respectiva. 
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Art .  3 .° Os vencimentos mensais dos cargos abaixo especificados 
passam a ser ·os seguintes : 

1 )  Ministro de Estado e Chefes do Gabinete Civil e do 
Cr$ 

Gabinete Militar da Presidência da República . .  850 . 000 
2) Prefeito do Distrito Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 . 000 
3' Chefe de polícia do Departamento Federal de Segu-

rança Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  600 . 000 
4) Secretários_ Gerais da Prefeitura do Distrito Fe­

deral e Superintendentes Gerais da Prefeitura do 
Distrito Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  500 . 000 

. Parágrafo único . As autoridades relacionadas neste artigo não 
serão concedidas diárias pelo efetivo exercício em Brasília, de que 
tratam a Lei n.O 4 019, de 29 de dezembro de 1961 ,  e o art. 13 desta 
Lei, nem gratificação de .representação de qualquer natureza. 

Art. 4 .° Os vencimentos mensais dos ocupantes dos cargos abaixo 
relacionados passam a ser os seguintes : 

1 )  Professor Catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

2 )  Diplomatas : 
Ministro de Primeira classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Ministro de Segunda classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Primeiro Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Segundo Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Terceiro Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
3 )  Ministro de Primeira Classe para Assuntos Eco-

nômicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

4) Ministro de Segunda Classe para Assuntos Eco-
micos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

5) Cônsul Privativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
6) Delegado de Polícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
7 )  Assessor para Assuntos Legislativos . . . . . . . . . . . . . .  . 

Cr$ 
300 . 000 

300 . 000 
250 . 000 
190 . 000 
173 . 000 
161 . 000 

300 . 000 

250 . 000 
190 . 000 
250 . 000 
250 . 000 

§ 1 .0 Os cargos de Professor de Ensino Superior, Assistentes de 
Ensino Superior e Instrutor de Ensino Superior ficam classificados, 
respectivamente, nos níveis 22, 20 e 19, e os de Professor de Ensino 
Secundário no nível 19.  

§ 2 .° . . .  (VETADO) . . . . . . . . . . .  cargo de Assessor Parlamentar, 
passam . . . . . . . .  (VETADO) . . . . . . .  a denominar-se �ssessor para 
Assuntos Legislativos, com os vencimentos fixados neste artigo. '  
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Art. 5 .° É concedido ao pessoal temporário e de obras, da admi­
nistração centralizada e das autarquias, suj eito ao regime de em­
prêgo previsto na Consolidação das Leis do Trabalho um reaj us­
tamento de 1 10% (cento e d.ez por cento) ,  tomando-se por base o 
salário resultante da aplicação do disposto no parágrafo único do ar­
tigo 9 .° da Lei n.o 4 242, de 17 de j ulho de 1963. 

Parágrafo único . Os novos salários do pessoal temporário e de 
obras, decorrentes da execução dêste artigo poderão, em qualquer 
hipótese, exceder-se a importância correspondente ao vencimento da 
classe inicial ou singular de encargos ou atribuições semelhantes ou 
equivalentes . 

. Art. 6 .° É concedid-J reaj ustamento. 

a) De 110% (cento e dez por cento) : 

1 )  sôbre o s  vencimentos o u  salários dos ocupantes d e  cargos ou 
funções classificados nos anexos V e VI da Lei n.O 3 780, 
de 12 de j ulho de 1960, até o seu enquadramento em Partes 
Suplementares de Quadros de Pessoal ; 

2 )  sôbre os  vencimentos ou salários dos ocupantes de  cargos ou 
funções que, embora incluídos no sistema de classificação 
previsto na Lei n.O 3 780, de 12  de j ulho de 1960, aind.a não 
tenham sido enquadrados no referido sistema. 

b) De 100 % ( cem por cento) : 

1 )  aos pensionistas civis,  pagos pelo Tesouro Nacional, calculado 
sôbre as pensões atuais ; 

2) aos pensionistas pagos pelo Instituto de Previdência e as­
sistência dos Servidores do Estado, não se lhes aplicando o 
reaj ustamento previsto no Decreto número 51 060, de 26 de 
j ulho de 1961 ; 

3) aos pensionistas dos funcionários autárquicos. 

Parágrafo único. O reaj ustamento das pensões será pago inde­
pendentemente de prévia apostila nos títulos beneficiários .. 

Art. 7 .° Os cargos abaixo relacionados dos Quadros de Pessoal 
dos órgãos de adminístração direta e das autarquias, passam a ser 
classificados da seguinte forma : 

Classe Singular Nível 

Tesoureiro-Auxiliar ( Tesouraria de l .a Categoria) . . . . . . . . . . . .  13 
Tesoureiro-Auxiliar (Tesouraria de 2 .a categoria) . . . . . . . . . . . . 17 
Tesoureiro-Auxiliar ( Tesouraria de 3 .a Categoria) . . . . . . . . .. . . . 16  
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§ 1 .0 O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aOs cargos 
de Conferente e Conferente de Valores. 

§ 2 .° Os cargos a que se refere êste artigo terão, única e excluo:. 
sivamente os vencimentos fixados' na tabela constante do art. 1 .0 desta 
Lei, para os níveis em que são classificados, não se aplicando aos 
seus ocupantes o disposto no art. 5.°.  

§ 3 .° A lotação e relotação dos cargos de Tesoureiro-Auxiliar e 
de Conferente de Valores, vagos ou ocupados, far-se-á mediante de� 
creto executivo, respeitada a respectiva éategoria. 

§ 4.° Os atuais cargos em comissão de Tesoureiro ficam . trans­
formados, a partir da vigência desta Lei, em funções gratificadas, ca­
bendo ao Poder Executivo, mediante decreto, fixar os respectivos 
símbolos. 

§ 5.° Os cargos de Tesoureiro-Auxiliar e de Conferente de Va­
lores do Ministério da Fazenda passam a denominar-se Fiel do Te­
souro ; observada a Classificação prevista neste artigo e o disposto 
nos parágrafos anteriores.  

Art. 8 .0 São fixados em valor correspondente ao do símbolo l-C 
os vencimentos mensais : 

1 )  dos membros dd Conselho Administrativo da Defesa Econô­
mica e do Conselho Nacional de Telecomunicações, sem qual­
quer acréscimo pelo comparecimento às sessões ; 

2 )  Do Superintendente da Superintendência Nacional de Abas­
tecimento ; 

3 )  do Superintendente d a  Superintendência d e  Polícia Agrária ;  

4 )  do Superintendente da Superintendência do Desenvolvimen­
to da Pescá. 

Art. 9 .° Os cargos da administração centralizada e das autar­
quias para cuj o ingresso ou exercício é legalmente eXigido diploma 
de curso superior, ficam classificados com as seguintes normas : 

I ) os que exij am conclusão de curso universitário de 5 anos ou 
mais, nos níveis 2 1  e 22 ;  

II) os  que exij am conclusão de curso universitário de quatro 
(4) anos nos níveis 20, 21 e 22 ; 

III) os que exij am conclusão de curso universitário de três (3 )  
anos nos níveis 19  e 20 .  

§ 1 .0 Aplica-se o disposto neste artigo e seus. parágrafos a,os atuais 
funcionários ocupantes de cargos cuj a profissão está regulada na 
na Lei n.o 1 41 1  de 13 de agôsto de 1951,  com as ressalvas nela es� 
tabelecidas .. 
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§ 2 .° As alterações que vieram a ser feitas pelo Conselho Na­
cional de Educação na duração dos cursos universitários, de acôrdo 
com o disposto no artigo , 70 da Lei n.o 4 024, de 20 de dezembro 
de 1961,  só poderão acarretar nova classificação dos cargos de nível 
superior mediante lei. 

Art. tO A gratificação adicional a que se refere o artigo 146 da 
Lei n.o 1 71 1 ,  de 28 de outubro de 1952, passará a ser concebida, na 
base de 5% ( cinco por cento) , por qüinqüênio de efetivo exercício, até 
7 (sete) qüinqüênios. 

§ 1 .0 A gratificação qüinquünal será calculada sôbre o venci­
mento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sôbre o 
valor do vencimento que tenha ou venh,a a ter o funcionário bene­
ficiado pelo que estabelece a Lei n.O 1 741 ,  de 22 de novembro de 
1952, ou pelo Que dispõe o art. 7.° da Lei n.o 2 188, de 3 de março 
de 1954. 

. § 3.0 O tempo de serviço público, prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito ct.z aplicação dêste artigo, não dando 
direito, entretanto, a percepção de atrazados. 

§ 3 .° O período de serviço público; apurado na forma da legis­
lação vigente que exceder ao qüinqüênio ou qüinqüênios devidos, será 
considerado para integração de nôvo qüinqüênio. 

§ 4.° O direito à gratificação instituída neste artigo começa no 
diá imediato àquele em que o servidor completar o qüinqüênio, obser­
vado ° disposto no parágrafo segundo dêste artigo. 

§ 5 .° Sôbre a gratificação de tempo de serviço, de que trata 
ê.ste artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

Art. 1 1  O s  funcionários d o  Serviço Civil d o  Poder Executivo, in;' 
tegrantes de órgãos da administração direta e das autarquias, que 
exerçam atiVidades de magistériO, técnicas de pesquisas ou cientí­
fIcas, poderão ficar suj eitos no interêsse da administração e ressal­
vado o 'dfreito: de ' opção ao regime de tempo integral e dedicação ex� 
clusiva, de acôrdo 'com a regulamentação a ser expedida dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias, ficando revogados os dispositivos cons� 
tantes do Capítulo XI da Lei n .o 3 780, de 12 de j ulho de ·1960 .  

§ 1 .0 Pelo exercício do cargo em regime de tempo integral e de­
dlcação exclusiva, será concedida, ao funcionário, gratificação fixada, 
no mínimo de 40 % (quarenta por cento) , do valor do vencimento do 
cargo efetivo, ficando revogadas as bases percentuais fixadas na Lei 
n.O 3 780, de 12 de j ulho de 1960. 

': § 2 .° A gratificação a que se refere o § 1 .0 dêste artigo será con­
siderada, para efeito dos cálculos de proventos de aposentadoria, à 
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razão de 1/30 (um trinta avos) por ano de efetivo exercício em 
regime de tempo integral. 

Art. 12 Considera-se regime de tempo integral o exercício da 

atividade funcional sob dedicação exclusiva, ficando o funcionário 

proibido de exercer cumulativamente outro cargo, função ou ativi­

dade particular de caráter empregatício profissional ou pÚblico de 

qU;3.lquer natureza. 

Parágrafo único - Não se compreendem na proibição dêste ar­
tigo : 

I - O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que 
relacionado com o cargo exercido em tempo integral. 

II - as atividades que, sem caráter de emprêgo, se destinam 
à difusão e aplicação de idéias e conhecimentos excluídas 
as que impossibilitem ou prej udiquem a execução das ta­
refás inerentes ao regime de tempo integral ; 

III - a prestação de assistência não renumerada a outros ser­
viços visando a aplicação de conhecimentos técnicos ou 
científicos, quando solicitada através da repartição a que 
pertence o . funcionário, 

Art. 13  As diárias previstas na Lei n.o 4 019, de 20 de dezembro 
de 1961 ,  não poderão exceder às quantias que, na correspondência de 
cada nível, padrão símbolo ou valor de vencimento, ou função grati­
ficada, vinham sendo percebidas pelos funcionários civis antes da 
vigência desta Lei. 

Art. 14 As percentagens sôbre a arrecadação de tributos de ren­
das federais de que tratam o art. 64, da Lei n.o 3 244, de 14 de 
agôsto de 1957, o art. 109, da Lei n.o 3 470, de 28 de novembro de 
1958 o art. 8.0 § 2 .0, e o art. 9.0 da Lei n.o 3 756, de 28 de abril de 
1960, continuarão a ser pagas aos funcionários que atualmente as 
auferem, até os valores correspondentes à média das importâncias 
percebidas nos primeiros cinco meses de 1964, os quais não poderão 
exceder a 40 % (quarenta por cento) do valor do vencimento ora fi­
xado para o respectivo cargo efetivo, revogado o disposto no art. 9.° 

§ 2 ,° alínea a, da Lei n.o 4 069 de 11 de j unho de 1962. 

§ 1 .0 Continua vedada a percepção cumulativa das vantagens 
de que trata êste artigo. 

§ 2 .0 Os funcionários suj eitos ao regime de remuI?-eração não 
terão direito às percentagens a que se refere êste artigo. 
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DECRETO N,o 54.061 - DE 28 DE JULHO DE 1964 
(D . O .  30-7-64) 

Regulamenta o Regime de Tempo Integral previsto nos 
artigos 1 1  e 1 2  da Lei n.o 4 .345, de 26 de junho de 1 964. 

o Presidente da República, usando da atribuição que lhe con­
fere o artigo 87, item I, da Constituição Federal, decreta: 

Art. 1.0 Os funcionários do Serviço Civil do Poder Executivo, 
integrantes doe órgãos da administração direta e das autarquias, po­
derão ficar suj eitos, no interêsse da Administração · e . atendidas as 
dispmições dêste Regulamento, ao regime de tempo integral e de­
dicação exclusiva, desde que exerçam uma das seguinte atividades : 

a) de magistério ; 
b) de pesquisas ; 
c) científicas ; 
d) técnicas. 

Art. 2 .° Considera-se regime de tempo integral o exercício da ati­
vidade funcional sob dedicação exclusivo, ficando o funcionário proi­
bido de exercer cumulativamente outro cargo, função ou atividade par­
ticular de caráter empregatício profissional ou pública de qualquer 
natureza. 

Parágrafo único . Não se compreendem na proibição dêste ar­
tigo : 

I - O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que 
relacionado com o cargo exercido em tempo integral ; 

II - As atividades Que, sem caráter de emprêgo, se destinam 
à difusão e aplicação de idéias e conhecimentos, excluídas as que 
impossibilitem ou prej udiquem a execução das tarefas inerentes ao 
regime de tempo integral ; e 

III - A prestação de assistência não remunerada a o.utros ser­
viços, visando a aplicação de conhecimentos técnicos ou científicos, 
quando solicitada através da repartição · a que refere o funcionário. 

Art. 3.° O regime de tempo integral e dedicação exclusiva po­
derá ser aplicado aos ocupantes dos seguintes cargos : 

Agrimensor ; 
Antropólogo ; 
Assessor para Assuntos LegIslativos ; · 
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Assistênte de Ensino Superior; , 
Assistente Social ; 
Astrônomo ; 
Atuário ; 
Bibliotecário ; 
Biologista ; 
Botânico ; 
Cirurgião -Dentista ; 
Comissário de Polícia ; 
Contador ; 
DOéumentarista;  
Economista ; 
Enfermeiro ; 
Engenheiro-Agrônomo ; 
Engenheiro de Minas e Metalurgia ; 
Engenheiro de Portos, Rios e Canais ; 
Engenheiro-Tecnologista ; 
Estatístico ; 
Farmacêutico ; 
Geógrafo ; 
Inspetor de Previdência ; 
Inspetor de Seguros ; 
Instrutor de Ensino Superior ; 
Médico ;  
Médico Legista ; 
Médico Nutrólogo ; 
Médico Psiquiatra ; 
Médico Puericultor ; 
Médico Sanitarista ; 
Médico do Trabalho ; 
Nutricionista ;  
Paleontólogo ; 
Perito Criminal ; 
Perito de Valores ; 
Pesquisador ; 
Professor Catedrático ; '
Professor de Cursos Isolados ; 
Professor de Ensino Agrícola Básico ; 
Professor de Ensino Agrícola Técnico ; 
Professor de Ensino Especializado ; 
Professor de Ensino Industrial Básico ; 
Professor de Ensino Industrial Técnico ; 
Professor de Ensino Pré-Primário e Primário'; 
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Professor de Ensino Secundário ; 
Professor de Ensino Superior ; 
Professor de Ofícios ; 
Professor de Práticas Educativas ; 
PsicÓlogo ; 
Químico ; 
Químico Tecnologista ; 
Redator ; 
Técnico de Administração ; 
Técnico de Ec.onomia e Finanças ; 
Técnico de Educação ; 
Técnico de Laboratório ; 
Técnico de Nutrição ; 
Veterinário ; 
Zoólogo. 
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ParágrafO umco . Aplica-se o disposto neste artigo aos ocupan­
tes de cargos de carreira de Diplomata, quando em exercício na 
Secretaria de Estado. 

Art. 4.° A inclusão de cargos no relacionamento constante do 
artigo anterior dependerá de prévio parecer do Departamento Admi­
ni,strativo do Serviço Público e se fará mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Parágrafo único . Antes de emitir seu parecer conclusivo a res- , 
peito da inclusão de que trata êste artigo, o Departamento Admi­
nistrativo do Serviço Público poderá solicitar O pronunciamento dos 
órgãos relacionados com a natureza das atividades para as quais 
se propõe o regíme de. tempo integral. 

Art. 5.° O regime de tempo integral será aplicado por iniciativa 
e no interêsse da Administração, preferentemente a equipe de fun­
cionários encarregados de atividades específicas que exij am, pela sua 
natureza e para sua plena realização, a adoção dêsse ' sistema de 
trabalho. ' 

' 

Parágrafo único . Ressalvado o direito de opção, aos ocupantes 
qe eargos da série de . classes de Médico Sanitarista e da carreira de 
Diplomata o regime de tempo integral é de aplicação automática e 
g�ral, a ,ser iniciada 10 (dez) dias após a publicação dêste Decreto 
no Diário Oficial. 

Art. 6.° O regíme de tempo integral poderá continuar incidindo 
QU p/l.SSar a incidir sôbre os ocupantes de cargos relacionados no ar­
t�go 3.0; quan!lo estiverem no exercício de cargo em comissão ou de 
função gratific,ada, de dire,ção chefia ou assessoramento, cuj as atri­
buiçóes sejam de magistério, de pesquisa, cientifica ou técnicas. 
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Parágrafo único . Nas hipóteses dêste artigo, o substituto even­
tual do ocupante de cargo em comissão ou de função gratificada 
terá de ser escolhido dentre funcionários

' 
suj eitos a regime de tempo 

integral e dedicação exclusiva. 
Art . 7 .° O regim':! de tempo integral suj eita o funcionário ao 

mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, devendo ficar 
o mesmo, além do limite estabelecido ou fora do expediente normal 
do órgão, exclusiva e permanentemente dedicado às atividades em 
razão das quais está submetido àquele regime. 

§ 1 .0 Em se tratando de atividade de magistério, o períOdo mí­
nimo de trabalho a que se refere êste artigo será de 30 (trinta) 
horas semanais, mantidas as demais condições nêle estabelecidas. 

§ 2 .° O regime de tempo integral e dedicação exclusiva é incom­
patível com a prestação de serviços extraordinários. 

Art. 8 .° O funcionário em regime de tempo integral e dedica­
ção exclusiva perceberá uma gratificação de 50% ( cinqüenta por 
cento) , calculada sôbre o valor do vencimento de seu cargo efetivo . 

Art. 9.° Na hipótese prevista no artigo 6.° dêste Regulamento, 
a gratificação de que trata o artigo anterior continuará a: ser cal-' 
culada sôbre o . vencimento do cargo efetivo. 

Parágrafo único . No caso de não ser o titular do cargo em 
comissão funcionário federal, ser-Ihe-á devida gratificação corres­
pondente à de maior valor, percebida por funcionário que lhes es­
tej a subordinado em razão do exercício em regime de tempo inte ­
gral e dedicação exclusiva. 

Art. 10  O funcionário não fará j us à gratificação durante quaiS­
quer afastamento do ' efetivo exercício de seu cargo, exceto nos ca­
sos de : 

a) férias ; 
b) casamento ; 
c) luto ; 
d )  j uri e out.ros serviços obrigatórios por lei ; 
e) licença à gestante ; 
f )  licença e m  conseqüência d e  acidente e m  serviço o u  'de doença 

profissional ; e. 
g) participação em. congresso, ou reuniões sôbre matéria rela­

cíonada, diretamente, com sua atividade. 

Art. 11 Ressalvado o direito de opção, a ser expressamente exer-' 
citado, o funcioruirio. que fôr colocado em regime, de tempo integral 
e dedicação exclusiva, na ,forma do artJ 5.° dêste decreto·, a&sfu:ará 
têrmo de compromissQ, em livro' próprio, _ em .que declara . vincular-se 
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ao regíme e cumprir as condições ao mesmo inerentes fazendo j us 
aos seus benefícios enquanto nêle permanecer. 

Art. 12 Quando o funcionáriO' estiver legalmente acumulandô 
dois cargos, a sua preferência pelo regime de tempo integral equiva­
lerá a pedido de exoneração do cargo a desacumular, cabendo à 
Administração promover a expedição do respectivo ato ou comu­
nicar a ocorrência à autoridade competente para exonerá-lo, quan­
do fôr o caso. 

Parágrafo único . A exoneração de que trata êste artigo vigo­
rará para todos os efeitos legais, a partir do dia em que o funcio­
nário entrar em exercício no Regime de Tempo Integral. 

Art. 13 A proposta de adoção do regime de que trata êste De­
creto será do chefe da repartição interessada e deverá conter : 

a) a descrição do trabalho de equipe a ser desempenhado e a 
respectiva j ustificativa ; 

b) a relação dos funcionários que deverão executar o trabalho 
com menção expressa dos cargos que ocupam e das respec­
tivas qualificações ; 

c) as declarações expressas, na hipótese do artigo anterior, 
dos funcionários que estej am legalmente acumulando cargos. 

§ 1 .0 A proposta será examinada pelos órgãos competentes do 
Ministério, órgão autônomo não ministerial ou autarquia, notada­
mente o de pessoal, e encaminhada, pelo respectivo Ministro ou di­
rigente, ao Departamento Administrativo do Serviço Público. 

§ 2 .° Em se tratando de atividade de pesquisa, a proposta será 
encaminhada ao Departamento Administrativo do Serviço Público, 
por intermédio do Conselho Nacional de Pesquisas, que emitirá pa­
recer do ponto de vista técnico, tendo em vista, inclusive, a conve­
niência de sua adoção, em face dos programas para o desenvolvi­
mento da Ciência e da Tecnologia. 

§ 3.° Após examinar o assunto, o Departamento Administrativo 
do Serviço Público emitirá parecer conclusivo, submetendo a proposta 
à decisão do Presidente da República. 

§ 4.° Aprovada a proposta, total ou parcialmente, a aplicação 
do regime será determinada mediante portaria ministerial ou do di­
rigente do órgão autônomo ou autárquico publicada no Diário Oficial 
e da qual constará obrigatoriamente : 

I - I 'resumo da atividade a ser desempenhada'jo 
II - Os nomes e cargos dos funcionários ; e 
III - Os valores das respectivas gratificações mensais . 
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§ 5.0 O regime de tempo integral e dedicação exclusiva, somente 
poderá iniciar-se após o decurso de 10 ( dez) . dias, contados a partir 
da publicação da portaria no Diário Oficial. 

Art. 14 O regime de tempo integral e dedicação exclusiya 
cessará : 

I - Automàticamente, em virtude de conclusão da tarefa.; 
II - Após o decurso de 60 (sessenta) dias, contado� a

' 
partir 

do recebimento p�lo funcionário do competente aviso prévio, me­
diante iniciativa da Administração ou interêsse do serViçQ ; e . 

III - Em igual prazo, c9ntado a partir da comunicação ao seu 
chefe imediáto, quando a pedido do funcionário. 

Parágrafo único . Os prazos a que se referem os itens II e III 
dêste artigo poderão ser reduzidos, desde que haj a concordância, 
respectivamente, do funcionário e do chefe da repartição. 

Art. 15  Verificada, em processo administrativo regular, a viola­
ção do compromisso de dedicação exciusiva ao exercício doO cargo, 
será o funcionário definitivamente exciuído do regime de tempo 
integral e dedicação exclusiva, sem prej uízo da aplicação da pena 
disciplinar cabível. 

Art. 16 A fiscalização da execução do regime de tempo inte­
gral e dedicação exclUsiva caberá : 

.1 - Ao Conselho Nacional de Pesquisas, quando se tratar de ati­
yidades de pesquisas ; 

II -::- Ao Ministério da Educação e Cultura, quando se referir a 
atividades de magistério; e 

III - Ao Departamento Administrativo do Serviço Público, quan­
do se tratar de atividad�s técnicas e científicas. 

Parágrafo único . Caberá aos órgãos acima indicados baixar 
instruções destinadas a regular o exercício da fiscalização de que 
trata êste artigo. 

Art. 17 A gratificação pelo exercício em regime de tempo in­
tegral e dedicação exciusiva será considerada para efei�o dos sál­
culos e proventos de aposentadoria, à razão de 1/30 (um trinta avos) 
por ano de efetiva permanência naquele regime. 

Art. 18 , Aplica-se . o  disposto neste Decreto às autarquias federais. 
Art. 19 As dúvidas suscitadas na execução dêste Regulamento 

serão resolvidas pelo Departamento Administrativo do Serviço Pú­
blico. 

. . 

Art. 20 No corrente exercício, as despesas com a execução d'êste 
Decreto serão atendidas pelas dotações. 



NOTIC IAS 

Contribuição para o Histórico da Revista 

Sôbre o papel de Rachel Haddock Lôbo na RBEn, os números 
1-4, 1934, de "'l'he International Nursing Review", adaptado de um 
discurso em português pelo Dr. Sidney H. Lôbo, informa: 

"Apesar das inúmeras dificuldades, ela j untou um grupo 
de auxiliares e publicou a 1 .a revista profissional de en­
fermagem no Brasil, Anaes de Enfermagem, da qual foi 
o editor chefe até o seu falecimento." 

Homens para a Enfermagem 

Poucas escolas de enfermagem até agora e sobretudo as escolas 
sob a direção de religiosas têm formado enfermeiros, cujo número, 
em relação ao de enfermeiras, é mínimo no país. A Escola de En­
fermagem Wenceslau Braz, em Itaj ubá, Minas Gerais, sob a direção 
das Irmãos da Providência, em dezembro de 1963, conferiu diplomas 
aos componentes de sua 6 .a turma, dentre os quais um enfermeiro, o 
Sr. João Mauro Moraes que, na solenidade, usou da palavra para 
testemunhar ser a enfermagem uma profissão capaz de interessar a 
um j ovem desejoso de cultura e de serviço à pessoa humana. 

Dispensa de Ponto 

Para os participantes do XVI Congresso Brasileiro de Enferma­
gem, conforme publicação no D . O . ,  Seção 1, aos 24 de j ulho de 1964 : 

"PR. 20 . 002-64. N.O 647-A de 10 de j ulho de 1964. Solicita 
autorizar o abono de ponto dos servidores que ocupam 
cargos de Enfermeiro e Auxiliar de Enfermagem nos ór­
gãos federais e autárquicos, e que comprovadamente se 
afastarem de sua repartição, a fim de comparecerem ao 
XVI Congresso Brasileiro de Enfermagem a realizar-se, 
no períOdO de 12 a 18 de j ulho próximo em Salvador, 
Bahia, em atenção ao pedidO formulado pela Associação 
Brasileira de Enfermagem. Autorizo. Em 22 de j ullto de 
1964/' (Rest. ao MEC em 24-7-64.) 
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Concursos para Cátedras 

Serão abertos na Escola de Enfermagem Rachel Haddock Lôbo, 
<1a Fundação Universidade da Guanabara, concursos para : Funda­
mentos de Enfermagem ; Enfermagem Médico-Cirúrgica ; Enferma­
gem Obstétrica e Ginecológica ; Enfermagem Pediátrica ; Enferma­
gem Psiquiátrica ;  Enfermagem de Saúde Pública ; Ética e Hi3tória 
da Enfermagem e Administração. 

Para maiores informações, dirigir-se à própria Escola, Rua Barão 
de Itapagipe, 3 1 .  Rio de Janeiro, GB. 

Direto-ria da Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto - Notícia n.o 
5 892 da Reitoria da Universidade de São Paulo. 

Em solenidade ontem (30-6-64) realizada na Reitoria da Universi­
dade de São Paulo, o Reitor Prof. Luís Antônio da Gama e Silva 
deu posse à Profa. Glete de Alcântara na função de Diretora da 
Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto. Ao ato compareceram, além 
do Vice�Reitor Prof. Dr. Mário Guimarães Ferri, membros do Con­
selho Universitário, diretores de Institutos Universitários, Profes­
sôres de Estabelecimentos de Ensino Superior da Universida<1e de 
São Paulo e Diretoras da Escola de Enfermagem Lauriston Job Lane 
e da Escola de Enfermeiras do Hospital São Paulo. 

Lido e assinado o têrmo de posse, falou o Prof. Luís Antônio 
da Gama e Silva, Magnífico Reitor da Universidade de São Paulo, 
que aludia à satisfação de ver entregue a direção <10 mais nôvo dos 
Estabelecimentos de Ensino Superior da Universidade de São Paulo 
à Dra. Glete de Alcântara, Que desde seus primórdios lutou pela ma-o 
nutenção da Escola, inicialmente anexa à Faculdade de Medicina. 
de Ribeirão Prêto. Com a palavra, em seguida, discursou o Profa. 
Glete <1e Alcântara, que agradeceu a investidura e afirmou seus pro­
pósitos de empregar o melhor de ' seus esforços para o desenvolvi­
mento daquela Escola, tanto no setor de ensino, quanto no setor da 
pesquisa. 

Seção de Brasília 

Pela primeira vez e com 111lClO em agôsto, adriünistrou um curso 
de Enfermagem no Lar, com orientação em puericultura ,e socorros 
de urgência

'
, com o obj eti�o de preparar a mulher para desempenhar 

seu papel de equilíbrio nas interrelaçõ�/l familiares ; conferir-lhe co­
nhecimento e segurança necessários a , essa tarefa. 
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A sede do curso foi a Faculdade de Serviço Social ; a duração, 
36 horas ; o programa foi ' distribuído em 13 unidades ; a taxa da ins­
criação foi de Cr$ 5.000. 

União Nacional dos Auxiliares de Enfermagem 

Para o biênio 64/66, tem a seguinte diretoria : 

Presidente 
Vice-Presidente 
1 .a Secretária 
2 .a Secretária 
3 .a Secretária 
1 .a Tesoureira 
2.° Tesoureiro 

- Benedito Costa Carvalho 
- Irmã Terezinha Tokarski 
- Arlinda Bezerra de Andrade 
- Maria Dinah Moreira 
- Diva Silva Portela 
- Izabel dos Santos Corrê a 
- Emílio Mosca. 

É o seguinte o enderêço da sede provisória da UNAE : 
Rua Imperatriz Leopoldina, 8 - Sala 1 410. 
Rio de Janeiro, GB. 

Donativos à ABEn 

1 .  Para a Campanha do Tijolo : 
Da Seção da Minas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Da Seção do Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Da Seção de São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

2 :  Para o Fundo d e  Bôlsas : 

Cr$ 15 . 000 
" 10 . 000 

50 . 000 

De Maria Isabel F .  de Melo, da Seção de São Paulo, Cr$ 10 . 000 

3 .  Para a Associação : 
Uma máquina de costura Elgin, conseguida pela Sub-Comissão 
de Enfermagem Hospitalar. Foi rifada pela Loteria Federal de 
27-6-1ge.s, saindo para a portadora do bilhete n.o 0401 , Wanda 
A. Boaventura, do Hospital das Clínicas de São Paulo. 
Da Comissão de Finanças : Cr$ 100 . 000 
Da Johnson e Jolmson do Brasil : Cr$ 216 . 000 e uma enceradeira 

G E, para a sede ; 
Da Sub-Comissão de Enfermagem Hospitalar : Cr$ 80 . 000; 
Da Seção de Minas Gerais : Cr$ 50 . 000 ; 
Da' Seção de Minas Gerais e da Sub-Comissão de Enfermagem 

Hospitalar : uma máquina de somar Ollvete ; 
Da Seção de São Paulo ; 'e!ltantes de aço para a sala da Revista 
Brasileira de Enfermagem. 
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I C N 

Para maior aproximação com a ABEn e prosseguindo o progra­
ma de viagens pela América Latina, a Diretora da Divisão de Ser­
viço de Enfermagem, Miss Frances S. Beck, esteve no Bra.'!il de 9 
a 29 de j ulho de 1964. A visitante assistiu o XVI Congresso Brasi­
leiro de Enfermagem, realizado em Salvador, Bahia, de !2 a 18 de 
j ulho, tendo também estado na Guanabara, São Paulo e Brasília. 

Ao regressar, deixou a seguinte nota, datada de 29 de j ulho de 
1964 : 

CICIAMS 

"Sinto-me feliz por ter esta oportunidade de enviar, 
em nome do Conselho Internacional de Enfermeiras (lNC) , 
cumprimentos à Associação BraSileira de Enfermagem e 
em particular aos que lerem êste manifesto . Vossa Re­
vista é um liame importante entre a Associação e seus 

, membros e eu desej o  que mais e mais venha a ser um 
liame com o ICN. 

Como me preparo para deixar o Bra.'!il, gostaria de 
agradecer a todos os membros da Associação que tão gen­
tilmente me cederam seu tempo e hospitalidade durante 
minha curta visita ao Rio de Janeiro, Salvador, Bra.'!ília 
e São Paulo. Por meio dessa.'! visitas tive a oportunidade . 
de conhecer a enfermagem em vosso pais e as ativida­
des de vossa Associação. 

Nós, no ICN, estaremos aguardando para dar as boa.'!­
vinda.'! a muitas enfermeiras brasileira.'! no Congresso In­
ternacional a ser realizado em j ulho próximo na Alema­
nha. As que forem j amais esquecerão aquilo que será cer­
tamente um fato decisivo e histórico para a Histórla da 
Enfermagem. Até então, permitam-me dizer a tôda.'!, 
"au revoir". 

' a ) Frances S. Beck 
Diretora da Divisão de Serviço ue Enfer­
magem do ICN 

o Padre Lydio Milani, diretor do Departamento de Saúde da 
Conferência dos Religiosos do Bra.'!il, participou do Congresso Re­
gional Europeu, realizado de 24 a 28 de agôsto de 1964 em Lisboa. 

Congresso Regional Asiático : foi realizado por ocasião do XXXV1II 
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Congresso Eucarístico Internacional em Bombaim, de 28 de novem­
bro a 6 de dezembro de 1964. 

Mlle Callou que foi secretária do CICIAMS e esteve no Brasil 
em 1955 e 1962, recebeu d.a Santa Sé uma alta distinção honorífica 
pelos serviços prestados desde à fundação do CICIMS e pelo seu 
trabalho devotado e desinteressado durante muitos anos. A conde­
coração "Pro Ecclesia et Pontifice" lhe foi entregue por S.  Excia. 
Monsenhor Fougerat. 

Novas Diretorias 

1 .  Seção do Rio Grande do Norte, para o biênio 64/66 e empossada 
a 30 de j ulho de 1964 : 

Presidente 
Vice-Presidente 
1. a Secretária 
2 .a Secretária 
La Tesoureira 
2 .a Tesoureira 

- Maria Élida Santos de Souza 
- Maria Dal,va Ferreira de Souza 
- Maria da Glória Uchoa Barbosa 
- Jeruza Quintiliano da Silva 
- Oscarina Saraiva Coelho 
- Guiomar Pereira da Silva. 

2 ,  Seção do Estado do Rio de Janeiro, para o biênio 64/66 e em­
possada a 12  de agôsto de 1694 : 

Presidente 
Vice-Presidente 
La Secretária 
2 .a Secretária 
La Tesoureira 
2 .a Tesoureira 
Conselho Fiscal 

-- Irene Abreu de Azevedo 
-' Maria Amélia Rangel Garcia 
- Galdina Machado 
- Eloya Arruda 
- Maria doe Lourdes Carvalho 
- Irmã Maria Aurélia 
- Irene Galindo 

Lúcia Lélia Ferreira de Souza 
Maria José Manhães. 

3 .  Distrito de Campos, da Seção do Estado do Rio de Janeiro : 
foi reorganizado pelas 13 enfermeiras que trabalham nos 3 hos­
pitais e no centro de saúde da cidade, com a seguinte diretoria 
provisória : 

Presidente 
Secretária 
Tesoureira 

- Maria José Manhães 
- Maria da Conceição Docek 
...,.... Renée Terezinha Silva 
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4 .  . Distrito de Santos, da Seção de São Paulo : 

Presidente 
Vice-Presidente 
La Secretária 
2 .a Secretária 
La Tesoureira 
2 .a Tesoureira 

- Cecília Ferreira 
..:... Enery Nunes Iglesias 
- Lúcia K. Tagawa 
- Anália T. Barreto 
- Terezinha R. do Carmo 
- Regina Maria R. de Castro. 

5 .  Distrito de Santa Maria, da Seção do Rio Grande do Sul : foi 
criado com a seguinte diretoria : 

Presidente 
Vice-Presidente 
La Secretária 
2 .a Secretária 
Tesoureira 

- Enllda Coimbra Moreira 
- Irmã Maria Agnela Geremia 
- Irmã Conceição da Cunha 
- Wilma Zora Flôres ROdrigues 
- Irmã Isalla Dalmolin. 

Falta de Enfermeiras na França 

Durante o 34.0 Congresso da Associação de Enfermeiras Fran­
cesas, realizado em 1964, foram discutidos problemas relacionados 
com :  

a )  necessidade d e  160 000 enfermeiras n o  país, enquanto apenas 
a metade dêsse número está atualmente trabalhando ; 

b )  grande número de desistências d e  serviço por parte das en: 

fermeiras, causas das desistências e medidas necessárias ; 
c )  dificuldade das casadas serem readmitidas nos hospitais de­

pois dos 35 anos, quando, em outros . serviços, a mulher re­
começa a trabalhar com 40 e mais anos ; 

d) número de escolas de enfermagem, com aumento de 109 
para 190 de 1946 a 1964, enquanto o alunado, no mesmo pe­
ríodo, passou de 6 000 para 16 000. 

Formação de Enfermeiras na Inglaterra 

o Royal College of Nursing e o Conselho Nacional de Enfer­
meiras do Reino Unido, em relatório publicado em j unho de 1964, 
referindo-se à.: forwação de enfermeiras, fêz comparações com o re­
latório do Nu�fied � �rovincial HospitaIs' Trust, de 1953, concluindo 
serem ainda 19,ênt\cas as condições das estudantes de enfermagem : 
"Estudantes apenas de nome". 
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o sistema educacional está sendo considerado como um desper­
dício de estudantes e de recursos porque é desencorajador e muitas 
estudantes não terminam o curso. 

Dentre as reformas propostas, consta a de funcionarem as es­
colas de enfermagem como verdadeiras instituiç5es educacionais, 
independentes dos serviços hospitalares, com orçamento próprio. 

Reconhece o relatório que eSSa proposta implicará em grande au­
mento de despesas, mas que é necessário que assim se faça pois a 
nação j á  gozou, por muito tempos, de serviços de enfermagem ba­
ratos porque feitos por estudantes. 

Seis Normas para a Vida 

(Transcrito do Canadian Nurse 60 ( 2 ) : 90, Febr. 1964) · 

1 .  Coma e beba com moderação, por amor a sua saúde. 

2 .  Leia somente bons livros, por amor a sua cultura. 

3 .  Estude política ( e  observe os políticos) ,  por amor a seus filhos. 

4 .  Leia tôda a Bíblia (pelo menos uma vez) , por amor a sua alma. 

5 ,  Sej a honesta e sincera, por amor a 'sua dignidade. 

6 .  Escolha o homem certo para casar-se, pelo amor de Deus ! 

Publicações 

Sôbre enfermagem e de autoria de enfermeiras brasileiras, são 

as seguintes as mais recentes publicações : 

1 .  Manual de Enfermagem, de Sônia Daher, do IAPC, Departa­
mento de Assistência Médica. Rio de Janeiro, GB. Edição de 1963. 

2 .  Manual de Educação em Serviço, de Clárice Ferrarini e Anto­
nieta ChiareIlo, da Sub-Divisão de Enfermagem do Hospital das 
Clínicas, Faculdade de Medicina, Universidade de São Paulo. EdL 
ção de 1964. 

3 .  O Acompanhante, panfleto da Sub-Divisão 'de Enfermagem do 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina, Universidade 
de São Paulo. EdJção de 1 964. 

Os dois últimos podem ser obtidos através de pedidas a Anto­
nieta Chiarello, presidente da Comissão de Assistência de Enferma­
gem, da Associação Brasileira de Enfermagem, no Hospital das Clí­
nicas de São Paulo. 
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XVII Congresso Brasileiro de Enfermagem 

Será realizado de 17 a 22 de j ulho de 1965, no Rio de Janeiro, 
GB, que, naquele ano, estará comemorando o seu 400.° aniversário. A 
sede do Congresso será o Colégio Imaculada Conceição, na Praia de 
Botafogo. A presidente da Comissão Executiva é Ariadne Lopes de 
Menezes.  

A Seção da Guanabara proj etou um levantamento das necessi­
dades de enfermagem no Estado, para apresentar durante o Con­
gresso .  

Homenagens 

Na sessão de encerramento do XVI Congresso Brasileiro de En­
fermagem, em Salvador, foram conferidos Diplomas de Sócio Ho­
norário a Dr. Odair Pacheco Pedroso e de Sócio Benemérito à Johnson 
& J ohnson do Brasil. 

1.0 Congresso Brasileiro de Pedagogia Aplicada à Enfermagem 

Promovido, como parte das comemorações de seu j ubileu de prata, 
pela Escola de Enfermeiras do Hospital São Paulo, foi realizado nos 
dias 5, I) e 7 de setembro, em São Paulo. 

Procura e Oferta de Emprêgo 

Em análise feita pelos estudantes do 2 .° ano do Curso de Ciências 
Sociais da Faculdade de Filosofia da UMG, do mercado de serviço do­
méstico em Belo Horizonte, servindo-se da seção de "Pequenos Anún­
cios" do Estado de MiHnas, e de consultas suplementares a famílias 
belorizontinas, encontraram os pesquisadores uma procura global de 
352 unidades de trabalho, com as seguintes percentagens : 

33 % da demanda para cozinheiras 
30 % para empregadas 
12 % para arrumadeiras 
8 %  para amas e babás 
6 %  para lavadeiras 

1 1  % para outros, entre os quais, copeiro, governanta, faxineiro, 
j ardineiro, enfermeiro, dama de companhia etc. 
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- Garantia de Qualidade 
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